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Errata de Edição:
«IMBONDEX — Construções e Materiais de Construção, S. A.».

Conservatória do Registo Comercial da 2." Secção do Guiché Único

da Empresa — Nosso Centro.
«OLÍMPIA ABRANTES — Comércio a Retalho». .

Conservatória dos Registos da Comarca da Hufla.

«L. M. G. M. — Comercial de Lionel Medina Gaspar Matondo».

«Kaella Di Moda».

«Préhuíla, Limitada».
Conservatória do Registo Comercial da 2.* Secção do Guiché Único 

da Empresa.
«SIMÃO PEDRO — Comércio a Grosso».
«I. R. C. E. — Prestação de Serviços e Consultoria».

«LUÍS FILIPE — Comércio a Retalho e a Grosso».

«MUVUNDA MALUMALU JACQUE — Comércio a Retalho».

«F. G. T. B. — Prestação de Serviços».

«JOSEFA DA SILVA. MUKUEMBA — Salão de Cabeleireiro,

Comércio a Retalho de Têxteis e Vestuários».

«Verónica Cassinda Miguel». k .

«D. N. C. R. — Prestação de Serviços».

«Divaldo Aires Armando Filipe».

- d,ár,Odme?

GITO & JUNIORS — Multisoluções i •

Certifico que^ por escritura de 21 de janejrQ 

lavrada com início a folhas 51, do livro de notas n i 
ras diversas n.° 16, do Cartório Notarial do 

Empresa _ Nosso Centro, a cargo do Notário, i 
Pires da Costa, Licenciado em Direito,.foi constitui

Primeiro: -A José Bernardo Júnior, solteiro, ■̂ 
ral do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda’0^9 

habitualmente, no Distrito Urbano e Bairro do kí 
Kiaxi, Casa n.° 204, Zona 20, Subzona 1;

' Segundo: — Jessé Eugênio Morais Júnior, de lo^; 

idade, natural de Luanda e convivente com o primeinj^

Uma sociedade comercial por quotas que se rew 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. <
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa-^ 

Centro, em Luanda, aos 22 de Janeiro de 2015.—O]] 

dante, ilegível. •’

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
GITO & JUNIORS — MULTISOLUÇÕES, LIMITAD

ARTIGO I.°

Conservatória do Registo Comercial de Lobito.

«Paulino Sachilemo Nassoma Sombreiro».

Conservatória do Registo Comercial de Benguela.

«Mady Comercial de Maria Madalena Femandes Guilherme».

Conservatória do Registo Comercial da 2.* Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro. * ' •

«ISABEL CUSTÓDIO GONÇALVES — Comércio a Grosso».

«J. I. M. — Comércio a Retalho e Prestação de Serviços». > 

«DFCL — Comércio a Retalho».

Conservatória do Registo Comercial de Luanda.

> «Maurício Salvador Mbemba».

«Ngikani Adão Wiliam».

«Celma de Assunção Félix Sebastião». <

«Colégio Meres».

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor do Município 

de Benguela.

«Cecília Nassamba».

«Celestino Chohama Bartolomeu Canguanda».

«Cecília Chituka Goiama».

«Carolina Isabel».

«Carlos Salvador Flora Ramos».

«António Raúl».

«Anselmo Estima Moura Gilberto — Comércio Geral».

«Paulino Tomas Lourenço».

«Cláudia Bulayo Nascimento Ngumbe».

* «Cesaltina Rosa Maria».

«Tânia Marina Monteiro Ribeiro de Pina».

«AJC — Comercial de António José da Costa».

«Dremssmakíng — Prestação de Serviços» de Ladislana Márcia 

Fonseca Tchítongo.

«EAK — Comercial».

«Salão Feliciano Mateus».

A sociedade adopta a denominação de «GITO
JUNIORS — Multisoluções, Limitada», com sedes® 
em Luanda, Município de Belas, Bairro Calemba II, L 
do Estádio 11 de Novembro, junto às instalações da Pç 

Unitel e Midea, casa s/n.°, por deliberação dos sóciosoup 
decisão da gerência, a sede pode ser transferida livreifó 

para qualquer outro local do território nacional, bem$ 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de tf? 

sentação dentro e fora do País

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contanM 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, aP1' 

da data da celebração da escritura. ó

ARTIGO 3.° ' J
A sociedade tem como objecto social, instituto supef1 

médio, colégio, creche, táxi, hotel, hospedaria, d's* 

bar, piscina, paisagismo, agricultura, laboratório,c 1 

mercado e feira, magogueira, gráfica, canil, lodge, 
oficina e estação de'serviço, assessor de viaturas, veI1 / 

material de construção, podendo ainda dedicar-se a 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócio5 

deme seja permitido por lei.

• ARTIGO 4.° /=

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e j/: 
tado por duas quotas, sendo uma no valor 11 
de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertenc ^,1 
sócio José Bernardo Júnior, outra no valor n° 

de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente á 

Jessé Eugênio Morais Júnior.
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ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sÕcios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio José Bernardo Júnior, que desde já 
fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a 
sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O. sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10?

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de, 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis é os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.° <

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

' ' (15-2281-L15)

Kuiomba & Filhos, Limitada

Certifico que, com início a folhas 53, do livro de notas 
para escrituras divèrsas n.° 28, do 5.° Cartório Notarial da 
Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 
seguinte:

No dia 12 de Janeiro de 2015, nesta Cidade de Luanda 
e no 5.° Cartório Notarial, a cargo da Notária, Eva Ruth 
Soares Caracol, Licenciada em Direito, perante mim, Luísa 
N’Guevela, Ajudante Principal do referido Cartório, compa­
receu como outorgante:

Lemos Kuiomba Joaquim, solteiro, maior, natural da 
Quibala, Província do Kwanza-Sul, residente habitual­
mente em Luanda, Muniçípio e Bairro do Sambizanga, Casa
n.° 13, titular do Bilhete de Identidade n.° 000254456KS011, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civil 
e Criminal, aos 12 de Março de 2013, que outorga por si 
individualmente, em nome e em representação de seu filho 
menor, Edmilson Eduardo Mungongo Joaquim, de 8 anos de 
idade, natural da Ingombota, Província de Luanda e, consigo 
convivente;

Verifiquei a identidade do outorgante pelo mencionado 
documento.

E por ele foi dito:
Que, pela presente escritura, constitui entre ele e o seu 

representado, uma sociedade comercial por quotas de res­
ponsabilidade limitada, denominada «Kuiomba & Filhos, 
Limitada», com sede em Luanda, Distrito Urbano de 
Ingombota, Bairro da Boa Vista, Rua Ndunduma, 
Casa n.° 39, podendo abrir filiais, sucursais, agências ou 
qualquer outra forma de representação no território nacional 
ou no estrangeiro;

Que a sociedade tem por objecto o estipulado no 
artigo 3.° do estatuto e possui o capital social no 
montante de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), inte­
gralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas sendo: uma quota no valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Lemos Kuiomba ‘Joaquim e uma quota no valor nominal 
de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Edmilson Eduardo Mungongo Joaquim;

A sociedade reger-se-á pelo respectivo estatuto que faz 
parte integrante da presente escritura e que é um documento 
elaborado em separado, nos termos e ao abrigo do disposto
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na Lei n.° 1/97, de 17 de Janeiro da Lei da Simplificação 
e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 
Notarial, que o outorgante declara ter lido, tendo perfeito 

conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada a sua 

leitura;
Assim o disse e outorgou.

Instruem o acto:
a) Documento complementar a que atrás se faz refe­

rência assinado pelo outorgante e por mim aju­

dante principal;
b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais do

- Ministério da Justiça e dos Direitos Humanos 

em Luanda, aos 19 de Dezembro de 2014;

c) Comprovativo de depósito do capital social efec-

tuado no Banco BAI, S.A., aos 29 de Dezembro .

■ de 2014.
Ao outorgante e na sua presença, fiz em voz alta a leitura 

desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertência 

da obrigatoriedade do registo do acto no prazo de 90 dias.

A Ajudante Principal, Luisa N’Guevela.

ESTATUTO DA SOCIEDADE - 
KUIOMBA & FILHOS, LIMTADA

L°

A sociedade adopta a denominação «Kuiomba & 
Filhos, Limtada» tem a sua sede em Luanda, Município da 

Ingombota, Bairro Boa Vista, Rua Ndunduma, Casa n.° 39, 

podendo abrir filiais; sucursais, agências ou qualquer outra 
forma de representação no território nacional ou no estran­

geiro.

2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando o seu início; para todos os efeitos legais, a partir da 
data da escritura pública.

3.°

A sociedade tem por objecto social o exercício de comér­
cio geral, por grosso e a retalho, construção civil e obras 

públicas, prestação de serviços,.salão de beleza, salão de _____ caia3*1'

festas, decoração, indústria, pesca, agro-pecuária, cyber, a quota de qualquer sócio quando, sobre ela re 

serviços de consultoria e auditoria, projectos de investimen­

tos, seguros, ensino geral, boutique, agricultura, hotelaria, 
turismo, informática, telecomunicações, comercialização de 

telefones e seus acessórios, exploração mineiras florestal e 

madeira, serviços de táxi, transportes camionagem, agente 
de despachante transitórios, compra e venda de viaturas 

novas e seus acessórios, fabricação de material de cons­
trução, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 

estação de serviços, peixaria, talho, lavandaria, escola de 

condução, intermediação de obras, importação e exportação,

nodendo dedicar-se a qualquer outro ramo dec_; 

n .tria em que os sócios acordem e seja per^jA. 

sílnico- - Para Prossecuçâo d0 seu objetteM 

«sociedade poderá agrupar-se com outras SOci^ 

S.S
e de acordo com alei.

4.°
o capital social é de Kz: 100 000,00 (cem mil|J 

integralmente realizado em dmhe.ro, dmdidoe^; 
ado por 2 (duas) quotas sendo a quota de valor ; 

K_. 90 000 00 (noventa mil kwanzas), pertencente 
lemos'Kuiomba Joaquim e, outra quota de valor 

d Kz- 10 000 00 (Dez Mil Kwanzas), pertencente 
Edmilson Eduardo Mungongo Joaquim.

5.°
i

Não serão exigíveis prestações suplementares dec^ 

mas os sócios poderão fazer à sociedade o£ suprimentos; 

ela necessitar, de acordo com as condições a estabelecei

6.°

A cessão de quotas no todo ou em parte, é livrene 

permitida, porém quando feita a estranhos, fica depená? 

do consentimento da sociedade, à qual é sempre reseni 
o direito de preferência, deferido aos sócios se a socieà1 

dele não quiser fazer uso.

/ ■ 7‘°

1. A gerência e a administração da sociedade, em todos: 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passf 
mente será exercida pelo sócio Lemos Kuiomba JoaquinU 
desde já é nomeado gerente, com dispensa de caução,k . 
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedaà

2. O sócio-gerente poderá delegar mesmo em 
estranha à sociedade, todos ou partes dos seus poderes1 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato,

3. Fica vedado ao gèrente obrigar à sociedade
e contratos estranhos aos negócios sociais, designai •. 

em letras de favor, fianças, abonações ou documentosse 

lhantes.

8.° ■
A^sociedade reserva-se o direito de adquirirou amorti.

• - -^ia . 
penhora, arrolamento ou qualquer outra medida ja^c y 

de outra natureza de que possa resultar a sua alienaçã0, ;
• •

duzid3 a
Os lucros líquidos apurados, depois de de 

centagem para o funda de reserva legal, quan^° jnOseS^j 

quaisquer outras percentagens para fundos ou 
ciais, criados em Assembleia Geral, serão repa 
sócios na proporção das suas quotas, e na mesma P 

serão suportadas as perdas que houver.

dmhe.ro
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10. °

A sociedade não se dissolverá em caso de morte ou 
interdição de qualquer dos sócios òs herdeiros legalmente 
constituídos do falecido ou representante do interdito, exer­
cerão os referidos direitos e deveres sociais desde qtie se 
elabora uma acta da Assembleia Geral.

11. °

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha, procederão como então acordarem. Na 
falta de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o 
activo social licitado em globo com a obrigação do paga­
mento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
oferecer em igualdade de condições.

12. ° ■ ’ •

As Assembleia Gerais serão convocadas, quando a lei 
não prescreva outras formalidades, por cartas registadas, 
dirigidas aos sócios com pelo menos 15 (quinze) dias de 
antecedência,

Se qualquer deles estiver ausente da sede social, a con­
vocatória será feita com a dilatação suficiente para que ele 
possa comparecer, mas nunca com um prazo superior a 60 
dias.

13. °

No omisso regtilarão as disposições da Lei n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro, as deliberações sociais tomadas em 
forma legal e demais legislação aplicável.

Está conforme.
- É certidão que fiz extrair e vài conforme o original.

5.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
aos 12 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-2793-L06)

Á. F. J. Trumba, Limitada

Certifico que, com início a folhas 80, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 28, do 5.° Cartório Notarial da 
Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 

seguinte: ' •
Constituição da sociedade «A. F. J. Trumba, Limitada».
No dia 23 de Janeiro de 2015, nesta Cidade de Luanda 

e no 5.° Cartório Notarial, perante mim, Eva Ruth Soares 
Caracol, Licenciada em Direito e Notária do referido 

Cartório, compareceram como outorgantes;
Primeiro: — António Francisco Jacinto, casado com 

Josefa Luís do' Rosário Jacinto, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, Distrito Urbano e Bairro 
da Maianga, Casa n.os 19-21, Zona 5, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 001496753LA034, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 14 de Janeiro 

de 2008;

Segundo: — Suzana Mário Femandes, solteira, maior, 
natural de Malanje, Província de Malanje, onde reside 
habitualmente, Bairro da Maxinde, Rua Hoji-ya-Henda, 
casa sem número, titular do Bilhete de Identidade . 
n.° 00012990IME030, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 13 de Junho de 2013;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­
dos documentos.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre ambos 

uma sociedade comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada «A.F.J.Trumba, Limitada», com sede 
em Luanda, Bairro Kifica, junto ao Cemitério do Benfica, 
Município de Belas, podendo abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou qualquer outra forma de representação em território 
nacional ou estrangeiro;

Que a sociedade tem por objecto o estipulado no artigo 3.° do 
estatuto e possui o capital social no montante de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, divi­
dido e representado por duas quotas sendo uma quota no valor 
nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio António Francisco Jacinto, e uma quota no valor nomi­
nal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente à sócia 
Suzana Mário Femandes;

A sociedade reger-se-á pelo respectivo estatuto que faz 
parte integrante da presente escritura e que é um documento 
elaborado em separado, nos termos e ao abrigo do disposto 
na Lei n.° 1/97, de 17 de Janeiro — Lei da Simplificação 
e Modernização dos Registos Predial, Comerciai e Serviço 
Notarial, que os outorgantes declaram ter lido, tendo per­
feito conhecimeritQ do seu conteúdo, pelo que é dispensada 
a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem o acto:

a) Documento Complementar a que atrás se faz refe­
rência assjnado pelos outorgantes e por mim, 
Notária;

b) Certificado de Admissibilidade, -emitido pelo
Ficheiro Central de Denominações Sociais do 
Ministério da Justiça e dos Direitos Humanos 
em Luanda, aos 5 de Janeiro de 2015;

c) Comprovativo de depósito do capital social efec-
tuado no Banco Valor, S. A., aos 14 de Janeirç 
de 2015.

Aos outorgantes e na presença dos mesmos, fiz em voz 
alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e'' 
a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias.

A Notária, Eva Ruth Soares Caracol.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
A. F. J. TRUMBA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «A. F. J. Trumba, 

Limitada», tem a sua sede na Provinda de Luanda, Bairro 



10658__________ _____________________ ____________ -L--------- -

Kifica junto ao Cemitério do Benfica, Município do Belas, 

podendo abrir filiais, sucursais, agências ou qualquer outra 

forma de representação em território nacional ou estran­

geiro.
ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 

escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem. como objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, hotelaria, turismo, indústria, construção 

civil e obras públicas, culinária, assistência técnica, infor­

mática, gestão de projectos, imobiliários, representações, 

comerciais, prestação de serviços, segurança privada, for­

mação profissional, fiscalização, realização de espectáculos, 

educação e ensino, saúde, agro-pecuária, pescas, agricul­

tura, avicultura, transportes, rent-a-car, compra e venda de 

viaturas novas e usadas, decorações de interiores, boutique, 

modas e confecções, venda de material escolar e escritó­

rios, exploração de recursos minerais, exploração florestal, 

venda de material de construção civil, venda de mobiliário, 

telecomunicações, pastelaria, geladafia, cyber café, salão de 

beleza, salão de festas, colégio, creche, educação e ensino, 

centro infantil, gestão hospitalar, centro médico, medica­

mentos, .materiais gastáveis, farmácia, agência de viagens, 

gestão de empreendimentos, gráfica, exploração de bombas 

de combustíveis e lubrificantes, estação de serviços, impor­

tação e exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro 

ramo de comércio ou indústria, de acordo com os sócios e 

conforme a lei vigente.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem'mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por (2) duas quotas, serido uma quota no valor nominal de 

Kz:. 80.000,00, (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio, 

António Francisco Jacinto e uma quota no valor nominal 

de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente à sócia 

Suzana Mário Femandes.
§Único: — O capital social poderá ser aumentado por 

determinação dos sócios e na proporção das suas» quotas, ou 

na forma como se vier acordar.

ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 

que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 
estipularem em Assembleia Geral.

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas entre sócios é livre, porém quando 
feita a pessoas estranhas à sociedade, fica dependente do 

consentimento desta a obter por maioria simples de votos 

correspondentes ao capital social.

ARTIGO 7 o ' í1
1-

A gerência e a administração da sociedaç| 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele a • 

mente, será exercida pelo sócio António Fra W 
raricisCo. I 

que é dispensado de caução, fica desde já nome M 

bastando a sua assinatura para obrigar validam 

dade.
á

1. O sócio-gerente poderá delegar ao outro 

mesmo em pessoa estranha à sociedade todos n ■
’ °upan&:' 

seus poderes.de gerência, conferindo para o efeito í 
tivo mandato, em nome da sociedade. • V

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letrj 

favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes ;
ARTIGO 8.° |

| 
As Assembleias Gerais serão convocadas quandoí i 

não prescreva outras formalidades, por meio de carta; 

bilhetes postais registados, dirigidos aos sócios com 

menos 15 (quinze) dias de antecedência, da data prevj 

para a sua realização. ' <

ARTIGO 9.° i

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidaap 

centagem para o fundo e reserva legal e quaisquer oie , 

percentagens para fundos ou destinos especiais çriadosÇj 

Assembleia Geral, serão distribuídos pelos sócios naprop 1 
ção das suas quotas, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO 10.° ‘
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdi? ■ 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com» 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interi* 

devendo estes nomear um a que a todos represente, enq^, 

a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO1I.0 E
Dissolvida a sociedade por acordo dos sóciose 

demais casos legais, todos eles serão liquidatários e à W 

dação e partilha procederão nos termos da IegislaÇâ0^ 

vigor. Na falta de acordo, e se algum deles o pretenda 

o activo social licitado em globo com a obrigação doP3- 
mento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor^ 

oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO 12.°
No omisso regularão as deliberações sociais 

forma legal, as disposições da Lei n.° 1 

e demais legislação aplicável.

Está conforme.
E certidão que fiz extrair e vai conforme o oriê111 

5. Cartório Notarial da Comarca de Luanda,el" 

aos 27 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível-
(I5-2800'1' ■

‘“y—_____■ol/04,del3deFeve^':

poderes.de


III SÉRIE —N.° 126 —DE 2 DE JULHO DE 2015 10659 .

LINKAGE — Comunicação e Desenvolvimento, S. A.

Eu, Agostinho Domingos Afonso, Notário-Adjunto do 
Cartório Notarial do Bengo, sito no SIAC de Caxito.

Certifico que a presente fotocópia está conforme ao 
original e foi extraída neste Cartório, da escritura exarada 
de folhas 83 a folhas 89, do livro de notas para escrituras 
diversas com o n.° 3-B, contem 5 folhas, todas por mim 
rubricadas, numeradas de 1 a 12,.estando aposto em todas 
elas o selo branco em uso neste Cartório.

Cartório Notarial do Bengo, SIAC, em Caxito, aos 24 de 
Março de 2015. — O Notário-Adjunto, Àgostinho Domingos 
Afonso.

Transmissão de participações- sociais e alteração do 
contrato de sociedade «LINKAGE — Comunicação e 
Desenvolvimento, S. A.».

No dia 3 de Março de 2015, no Cartório Notarial do 
Bengo, sito no SIAC de Caxito, perante mim, Agostinho 
Domingos Afonso, Notário-Adjunto compareceram a outor­
gar: .

Primeiro: — Eifrico Helder Reis de Sousa Brito, 
NIF: 102031904H00346, natural de Katchiungo, Huambo, 
casado sob o regime de comunhão geral, com Maria Edite 
Ribeiro Proença Brito, residente em Luanda, Sambizanga, 
Bairro Valódia, Rua Cónego Manuel das Neves, n.° 5, 
4.° Esquerdo;

Segundo: — Eurico Hélder Proença Brito, NIF: 102210436- 
HO0356 solteiro maior, natural do Huambo, com domicílio 
profissional no Edifício Escom 10.° andar, Rua Marechal 
Broz Tito, n.os35/.37, Luanda;

Terceiro: — Bruno. M iguel Brito Femandes, NIF 103392394- 
LA0333, solteiro, maior, natural da Ingombota, Luanda, com 
domicílio profissional no Edifício Escom, 10.° andar, Rua 
Marechal Broz Tito, n.05 35/ 37, Luanda;

Quarto: — Luisa Solange ‘Xavier Gaspar, NIF 100252890- 
LA0170, solteira, maior, natural de Luanda, onde reside, na 
Rua Nogueira, n.° 4, São Paulo, 26-A, Bairro Hoji-ya-Henda, 

Município de Cazenga;
Quinto: — Boaventura Francisco Freire, dos Santos, 

NIF 1000000N1311180, solteiro, maior, natural de 
Merceana, Alenquer, Portugal, residente no Município, de 
Viana Bairro Viana, Avenida Deolinda Rodrigues, n.° 21;

Sexto:
a) Jósé Pacavira Narciso, NIF: 100124824LA0349, 

casado, natural de Luanda, onde reside na Rua 9, 

\ Casa n.° 925, Zona 3, Vila do Gamek;
,b) Osvaldo Manuel Pacavira Narciso, NIF: 

2402326514, solteiro, maior, natural de Luanda, 

onde reside, na Rua Vila de Sosa n.os 73/75,• 

Zona 12, Bairro Neves Bendihha, Município do 

Kilamba Kiaxi.
Outorgam ambos por si e na qualidade de únicos sócios e 

gerentes em representação da sociedade comercial por quotas 
com a firma «DR dos Carros, Limitada», NIF 5417296333, 

matriculada na Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, sob 
o n-.° 745-15, com sede na Rua 9, Casa n.° 925, Zona 3z 
Bairro Gamek, Distrito Urbano da Samba, Luanda, com o 
capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas).

Verifiquei:
a) A identidade dos outorgantes por conhecimento

pessoal;
b) A qualidade e a suficiência dos poderes dos sex­

tos outorgantes pela pública forma da certidão 
comercial, que fica arquivada.

Declararam o primeiro, o segundo, o terceiro, o quarto 
e o quinto outorgantes: Que são os únicos accionistas da 
sociedade comercial anónima com a firma «LINKAGE — 
Comunicação e Desenvolvimento, S.A.», NIF: 5417087629, 
com o capital social de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de 
kwanzas), representado por quatro mil acções, no valor 
nominal de Kz: 500,00 (quinhentos kuanzas) cada, registada 
na 2.a Secção do Guiché Único da Conservatória do Registo 

Comercial de Luanda sob o n.° 179-10, com sede no Lar do 
Patriota, Bairro Benfica, em Luanda. v

Que o primeiro outorgante é titular de uma participação 
social no valor nominal de Kz: 700.000,00 (setecentos mil 
kwanzas). representada por mil e quatrocentas acções;

Que o segundo outorgante é titular de uma participação 
social no valor nominal de Kz: 700.000,00 (setecentos mil 
kwanzas), representada por mil e quatrocentas acções;

Que o terceiro outorgante é titular de uma participação 
social no valor nominal de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 
kwanzas), representada por quatrocentas acções;

Que q quarto outorgante é titular de uma participação 
. social no valor nominal de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 

kwanzas), representada por quatrocentas acções;
Que o quinto outorgante é titular de uma participação 

social no valor de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), 
representada por quatrocentas acções.

Que através da presente escritura vêm formalizar a venda 
das acções de que são titulares no capital social da sociedade • 
«LINKAGE — Comunicação e Desenvolvimento, S.A.», 
nos termos seguintes:

i) O acionista, Enrico Helder Reis de Sousa 
Brito, ora primeiro outorgante, vende ao 
sexto outorgante José Pacavira Narciso, as 
mil e quatrocentas acções de que é titular, no 
valor nominal total de Kz: 700.000,00 (sete­
centos mil kwanzas);

ii) O acionista Eurico Hélder Proença Brito, ora 
segundo outorgante, da participação -social 
de que é titular vende 599 acções ao sexto 
outorgante José Pacavira Narciso, no valor 
nominal de Kz: 299.500,00 (duzentos e 
noventa e nove mil e quinhentos kwanzas), 
vende 800 acções à sociedade «DR. Carros, 
Limitada», representada dos sextos outor-
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gantes, no valor nominal de Kz: 400.000,00 

(quatrocentos mil kwanzas), e vende uma 
acção ao sexto outorgante. Osvaldo Manuel 

Pacavira Narciso, no valor nominal de qui­

nhentos euros:
iii) O acionista, Bruno Miguel Brito Femandes, 

ora terceiro outorgante, vende à sociedade 

«DR. Carro Limitada», representada dos sex­
tos outorgantes, as 400 acções de que é titular, 

no valor nominal total de Kz: 200.000,00 

(duzentos mil kwanzas).
iv) A acionista, Luisa Solange Xavier Gaspar, 

ora quarta outorgante, vende à sociedade 

«DR. Carros, Limitada», representada dos* 

sextos outorgantes, as quatrocentas acções de 

que é titular, no valor nominal total de 

Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas).
x ~ c ' Silvério Afonso Veiga, casado, residente na Rua lu '■

v) O acionista, Boaventura Francisco Freire, dos & ’ 1X1,3

Santos, ora quinto outorgante, vende à socie­

dade, «DR. Carros, Limitada», representada 

dos sextos outorgantes, 399 acções, de que 

é titular, no valor nominal total de 

Kz: 199.500,00 (cento e noventa e nove mil 

. e quinhentos kwanzas), e vende uma acção ao 

. sexto outorgante, Osvaldo Manuel Pacavira 

Narciso, no valor nominal de Kz: 500,00 

(quinhentos kwanzas).

Que todas as vendas de participações sociais aqui titula­

das são feitas por preço igual ao respectivo valor nominal, 

que já receberam, e que as mesmas estão integralmente libe­

radas, não se encontram penhoradas.

Empenhadas ou oneradas de qualquer forma e são trans­

mitidas com todos os direitos e obrigações inerentes.

Declararam os sextos outorgantes:

Que para a sociedade sua representada «DR. dos Carros, 

Limitada», aceitam a presente venda de acções,-nos termos 

exarados.

Que o outorgante, Jose Pacavira Narciso, para si. aceita a 

presente venda de acções nos termos exarados.

Que o outorgante, Osvaldo Manuel Pacavira Narciso, 

para si. aceita a presente venda de acções nos termos exa­

rados.

' Que a sociedade «DR. dos Carros. Limitada», e os sex­

tos outorgantes José Pacavira Narciso e Osvaldo Manuel 
Pacavira Narciso, passam assim, a ser os únicos accionis- 

tas da, «LINKAGE — Comunicação e Desenvolvimento, S. 

A.», sendo os primeiros dois accionistas, titulares de uma 

participação social no valor nominal de Kz: 999.500,00 

(novecentos e noventa e nove mil e quinhentos kwanzas), 

representada por mil novecentos e novevta e nove acções, no 

valor nominal de Kz: 500,00 (quinhentos kwanzas) cada, e o 

terceiro accionista Osvaldo Manuel Pacavira Narciso, titular 

de uma participação social no valor nominal de Kz: 1.000,00 

(mil kwanzas), representada por duas acçõesno ; 

nal de Kz: 500,00 (quinhentos kwanzas) ca(la
Que estando assim, aqui' presentes e 

representados os únicos. accionistas, titul^ A 

representativas da totalidade do capnal social^; 

ainda por deliberação unanime e com dispe^ 
lidadés prévias alterar o contrato de sociedade,^ 

aue a administração da sociedade passe a ser exçit;; 
um administrador-único, bastando a sua assinat^ 

cular a sociedade. , , . , . í
, Que nomeiam admimstrador-umco da socieda^l 

triénio 2015 à 2017, o accionista José Pacavira

Que a fiscalização da sociedade, durante o mes:;í.

■ 2015 à 2017-, será exercida pelo fiscal-único,^, 

Vtóra Borges, solteiro, maior, residente no Bairro^ 

Rua D casa s/n.°, Zona 12, Kilamba Kiaxi, Luanda,],\ 

3647, ficando nomeado como fiscal único, suplente,

Ginga, n.° 12, Ingombota, Luanda, Toc n.°1482.

Que, consequentemente alteram o artigo 14.°, do 

trato de sociedade, que passa a ter a seguinte redacçào: '

ARTIGO 14.° ;1

1. A administração da sociedade seráer

cida por um administrador-único, que será ouL 
remunerado, nos termos em que for deliberado^; 

Assembleia Geral. i
2. A sociedade obriga-se com ássinatimh

administrador-único, a cargo do qual fica arep 

sentação da sociedade. ■
Assim o outorgaram. i

Foi feita aos outorgantes em voz alta e na 
simultânea de todos a leiturate a explicação do contc^. 

desta escritura. J
(15-790<;

Freisan, Limitada

Certidão composta por uma folha, que está con^ 

original e foi extraída de folhas 62 a 62, verso 
notas para escrituras diversas deste Cartório n. 1

Cartório Notarial da Loja dos Registos e 
Namibe, aos 26 de Março de 2015. A ajudante p , 

ilegível. |
'Constituição da sociedade «Freisan, Limitada 

Aos 6 de Março de 2015, nesta cidade e n° 

Notarial da Loja dos Registos do Namibe, a cafg 

Nahomi Chipita Tavares Manuel, Notária-Adjun 

rido Cartório, perante mim Maria Teresinha^^^, j 

, Ajudante Principal, comparecèram como outorg

Primeiro: — Francisco Augusto de Frçitas» 

regime de comunhão de bens adquiridos com 
Femandes de Sousa Pinheiro de Freitas, natural 

Província de Luanda, titular do Bilhete de
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n.°000437389LA031, emitido pelo Arquivo de Identificação 
Central de Luanda, aos 16 de Julho de 2010, residente no 
Namibe, Casa n.° 62; •-

Segundo: — Sandra Paula Femandes de Sousa Pinheiro de 
Freitas, casada sob o regime de comunhão de bens adquiridos com 
Francisco Augusto de Freitas, natural do Namibe, Província do 
Namibe, titular do Bilhete de Identidade n.° 002457428NE035, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Central de Luanda, aos 9 
de Abril de 2012, residente no Namibe, Casa n.° 122;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 
referidos documentos.

E por eles foi dito:

Que pela presente escritura, constituem entre si, uma 
sociedade comercial porquotas de responsabilidade limitada, 

denominada «Freisan, Limitada», com sede no Município 

do Namibe, Província do Namibe, com o capital social de 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente realizado 

em dinheiro, dividido e representado por duas quotas sendo 

uma no valor nominal de Kz: 60.000,00

(sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Francisco. 

Augusto de Freitas, correspondente a 60% do capital, outra 

no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwan­

zas), pertencente à sócia Sandra Paula Femandes de Sousa 

Pinheiro de Freitas, correspondente a 40% do capital, perfa­

zendo integralmente 100% do capitalsociaL

Que a sociedade tem por objecto social o previsto no 

artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á pelos artigos constantes 

do mesmo, que é um documento complementar, elaborado 

nos termos do n.° 2 do artigo'55.° da Lei da Simplificação 

e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 

Notarial, que fica a fazer parte integrante desta escritura, 

cujo conteúdo, eles outorgantes, declaram ter pleno conhe­

cimento pelo que fica dispensada a sua leitura.

Assim o outorgaram.

Arquivo:
a) Documento complementar a que atrás se faz alu­

são; < . "
b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 

Luanda, aos 11 de Agosto de 2014.

Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos 
explicado o seu conteúdo, bem como a advertência da obri­

gatoriedade do registo deste acto, no prazo de 90 dias.

• ESTATUTO DA SOCIEDADE 
FREISAN, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Freisan, 

Limitada», que será regida pelo presente estatuto e demais 
preceitos da legislação vigente na República de Angola.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado e o seu início 
conta-se a partir da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem a sua sede no Município do Namibe, 
Província do Namibe, podendo estabelecer por resolução da 
Assembleia Geral, filiais, sucursais, delegações ou qualquer 
outra forma de representação em qualquer parte do território 
.nacional de Angola ou no Estrangeiro.

ARTIGO 4.°

O seu objecto social é o exercício de prestação de servi­
ços, transitário, comércio geral a grosso e a retalho, ensino 
gerai e ensino superior, formação profissional, hotelaria e 
turismo, construção civil e obras públicas, fiscalização de 
obras públicas, pescas e comercialização de pescado, fábrica 
de gelo, transportes colectivos e rodoviários, camionagem, 
indústria, serviços de saúde e farmácia, panificação e pas­
telaria, salão de beleza e estética, comércio de automóveis 
e acessórios, agência de viagens, armazenista, agricultura 

. e pecuária, organização de eventos, fotografias e repor­
tagens, exploração de mineiros, consultoria económica e 
contabilidade, representações, importação e exportação, 
podendo dedicar-se ainda a qualquer outro ramo de activi­
dade comercial admitido por lei, desde que assim o delibere : 
a Assembleia GeraL

ARTIGO 5.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

em duas quotas sendo uma no valor nominal de Kz: 60.000,00 

(sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Francisco 

Augusto de Freitas, equivalente a 60% do capital inicial, e a 

outra no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwan­

zas), pertencente à sócia Sandra Paula Femandes de Sousa 

Pinheiro de Freitas, equivalente a 40% do capital inicial, per­

fazendo integralmente 100% do capital social.

ARTIGO 6.°

1. O capital social só poderá ser alterado por deliberação 
dos sócios.

2. A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita à estranhos fica dependente do consentimento da socie­

dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência na 
respectiva aquisição.

ARTIGO 7.°

1. A administração e gerência em todos os seus actos e 
contratos em juízo e fora dele, activa e passivamente, será 
exercida pelos sócios, que desde já ficam nomeados geren­
tes com dispensa de caução, bastando a sua assinatura de um 
dos sócios para obrigar validamente. a sociedade em todos 
os seus actos.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito o respectivo mandato.
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3. Fica vedado aos gerentes ou pessoa com tais pode­

res, obrigar à sociedade em actos e contratos estranhos aos 

negócios sociais da empresa, tais como letras de favor, abo- 

nações, fianças ou qualquer outro documento semelhante.

ARTIGO 8.°

A Assembleia Geral, quando a lei não prescrever outras, 
formalidades, serão convocadas por meio de cartas regista­

das, dirigidas aos sócios com antecedência de quinze dias. 

Se qualquer dos sócios estiver ausente da sede social a con­

vocação deverá ser dilatada para permitir a comparência do 

sócio.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados depois de deduzida a percen­

tagem legal para o fundo de reserva devida e de quaisquer 

outras percentagens para fundos ou destinos especiais cria­

dos, serão divididos pelos sócios na proporção das suas 

quotas, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO 10°

■ Os anos sociais são os civis e em cada ano far-se-á um 

balanço que deverá estar encerrado até 31 de Dezembro de 

cada ano, devendo estar aprovado até fins de Abril imediato.

ARTIGO 11.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição
i

de qualquer um dos sócios, continuando com ó sócio sobre­

vivo e ou herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

/ ARTIGO 12.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casbs-legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha procederão como então acordarem. Na 

falta de acordo e se um dos sócios o pretender, será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo adjudicado o sócio que melhor preço oferecer em 

igualdade de direitos.

ARTIGO13.0 -

A empresa reserva-se o 'direito de autorizar a utilização 
da quota de qualquer um dos sócios, quando sobre ela recaia 

penhora ou providência cautelar.

ARTIGO 14.°

Para todas as questões emergentes e atinentes do presente 

contrato, quer entre os sócios, seus herdeiros ou represen­
tantes, quer entre eles e a própria sociedade, fica estipulado 
Foro do Juízo da Comarca do Namibe, com expressa renún­
cia a qualquer outro.

ARTIGO 15.°

No omisso regulará as deliberações sociais as disposi­

ções da Lei ri.° 1/04, Lei das Sociedades Comerciais, e as 
deliberações tomadas em forma legal e demais legislação 

aplicável.

BRENT — Investimento, Lir^

Certifico que, com início a folhas 43 do \ |

para escrituras diversas n.° 992-A, do. I.° c° 

da Comarca de Luanda, se encontra lavrada 

teor seguinte: .
Alteração parcial do pacto social na socied í 

— Investimentos, Limitada». . .

No dia 22 de Abril de 2015, em Luanda, e no 0 

Notarial, perante mim, o Notário, Licenciado ' 

Vinevala Paulino Sitôngua, compareceu como - 
Lando Vita dos Santos Pedro, casado, natural da 1°^ ’ 

Província de Luanda, titular do Bilhete Ha u ! 
iQCllb' i 

n.° 001066016LA039, emitido pela Direcção Nac- i 
Arquivo de Identificação Civil e Criminal, aos 7 de O^j 

de 2014, residente habitualmente em Luanda, 

Cima, casa s/n.°, Bairro Nelito Soares, Distrito Urbar( • 
Rangel, que outorga em nome e representação da soei J 

comercial «BRENT - Investimentos, Limitada», comseT 

Luanda, na Rua Sebastião Desta Vez, n.° 1, ContribuinteFi;

n.° 5403101187, registada e matriculada na Conservatórè! 
Registo Comercial de Luanda, sob o n.° 1059/2005. \

Verifiquei a identidade do outorgante pelo meneio».’; 

documento, a qualidade em que intervém e a suficiênciai ■ 
seus poderes para este acto, em face dos documentos^ 

fim menciono e arquivo. 4

E pelo outorgante foi dito: 4
Que, na sociedade «BRENT - Investimentos, Linàij 

com sede em Luanda, na Rua Sebastião Desta Vez, a 4 
constituída por escritura de 25 de Agosto de 2005, lam, 
com início a folhas 67, do livro de notas para escW 

diversas n.° 956-A, deste l.° Cartório Notarial delM 

com 0 capital social de ’
.Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente< 

zado em dinheiro, são sócios Yolanda Maria Ferreira 

com uma quota do valor nominal de Kz: 51.000, > J- 
quenta e um mil kwanzas), e Tomasz Dowbor, com * 

quota do valor nominal de Kz: 49.000,00 (quarenta6 . 

mil kwanzas). _

• (15-8406-L01)

Que, em conformidade com a decisão , 
Assembleia Geral Ordinária da sociedade «B 

Investimentos, Limitada», realizada no dia H 
de 2015, transcrita na Ácta avulsa n.° 1/2015, e n° > 

poderes que lhe foram conferidos por esta mes 
presente escritura, altera parcialmente 0 pacto sod . 

artigo 5.°, passando a ter a seguinte nova redaeça^....

ARTIGO 5.° |

(Gcrência) . soCie^

1. A gerência e a administração a .^e{c' 

em todos os seus actos e contratos, eíl1 
dele, activa e passivamente, incumbem 
Yolanda Maria Bessa Ferreira e Tom^s 

que com dispensa de caução, ficam deS

dos gerentes.
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2. Os gerentes poderão delegar num sócio ou 
em pessoa estranha à sociedade todos ou parte dos 
seus poderes de gerência, conferindo para o efeito o 
respectivo mandato.

3. A sociedade óbriga-se validamente mediante 
a assinatura de qualquer um dos gerentes nomeados

- ou seus mandatários, nos termos dos mandatos que 
forem conferidos.

Ássim o disse e outorgou^

Em tudo não alterado continua conforme a escritura inicial. 
Instruem este.acto:

d) Certidão do Registo Comercial;
b) Acta avulsa n.° 172015, da Assembleia Geral Ordi- -

nária da sociedade, para inteira validade deste 
acto;

c) Diário da República.
Ao outorgante e na sua presença, fiz em voz alta a feitura 

desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertência 
da obrigatoriedade dp registo do acto no prazo de 90 dias.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme ao original. .

l.°  Cartório Notarial de Luanda, aos 9 de Abril de 2015. *
— A Ajudante, Filomena Manuel A. J. Augusto

(15-8410-L01)
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Terceiro: — Moniz Garcia Miala, casado com Maria 
Wumba Luy indula Miala, sob o regime de comunhão de adqui­
ridos, natural de Mbanza Congo, Província do Zaire, residente 
em Luanda, onde reside habitualmente, Bairro Comandante 
Valódia, Rua Francisco S. de Miranda, n.° 13-A, Sambizanga, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000088431ZE021, emitido 
em Luanda, aos 11 de Setembro de 2008;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen­
tos acima referido, bem como certifico a qualidade em que 
intervém a primeira outorgante, pelos documentos que mais 
adiante menciono e arquivo.

E, pela primeira e segunda, outorgantes foi dito: que 
elas e os representados da primeira outorgante, são os úni­
cos sócios da sociédade, «ITC — Companhia de Comércio 
Internacional, Limitada», com sede social em' Luanda, 
actualmente no Bairro Cazenga, casa s/n.°, pessoa colectiva 
e registada como contribuinte sob o n.° 5402132704, matri­
culada na Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
sob o n.° 1995.65846, constituída por escritura de 19 de 
Novembro de 1993, exarada com início a folhas 96 e seguin­
tes, do livro de notas para escrituras diversas n.° 79-E, deste 
Cartório Notarial de Luanda, alterada por escritura última de 
21 de Maio de 2001, exarada a folhas 100, verso, do livro 
de notas para escrituras diversas n.° 173-C também deste 
Cartório Notarial, com o capital social de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), realizado em dinheiro e demais valores 
do activo social, dividido e representado por duas quotas, 
sendo uma no valor nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil 
kwanzas), pertencente à sócia Maria Wumba Luyindula 
Miala, e outra quota indivisa, nó valor nominal ‘de 
Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente aos sócios 
Ana Isabel Malheiro Moniz, Pedro Mayomona Moniz e 
Moniz Garcia Miala.

Que, ela e seus representados, Pedro Mayomona Moniz 
e Moniz Garcia Miala, são co-titulares de uma quota indi­
visa no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas).

Que, tendo sido deliberado em Assembleia Geral de 18 de 
Agosto de 2014, a cedência da mesma, pela presente escritura, 
a primeira outorgante, usando os poderes que tem, cede a tota­
lidade da referida quota a favor do terceiro outorgante, que é 
deste modo admitidó para a sociedade como novo sócio, cón- 

sequentemente o afastamento definitivo dos referidos sócios 
da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar. '

Que, a segunda outorgante, titular de uma quota no valor 
nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), divide-a 
em duas novas, sendo uma de Kz: 40.000,00 (quarenta mil 
kwanzas), que reserva para si e outra no valor nominal de 
Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), que cede a favor do ter­
ceiro outorgante.

Que, as cedências são feitas pelos mesmos valores das 
quotas cedidas e já pagas.

Finalmente pelo segundo e terceiro outorgantes foi dito: 
Que em consequência dos actos supra descritos, de 

comum acordo alteram parcialmente o pacto social, somente 
os artigos 1.°, 4.° e 6.°, n.° l do pacto social que passam a ter 
a nova redacção:

ITC — Companhia de Comércio 
Internacional, Limitada

Divisão e cessão de quota, aumento de capital e alteração 
pàrcial do pacto social na sociedade

«ITC —: Companhia de Comércio Internacional, 
Limitada».

No dia 15 de Maio de 2015, nesta Cidade de Luanda e no
2.° Cartório Notarial desta Comarca, perante mim, Visitação 
de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, Pós-Graduada em 
Registos e Notariado, Notária do referido Cartório, compa­

receram como outorgantes: ■
Primeir.o: — Ana Isabel Malheiro Moniz, solteira, 

maior, natural da Maianga, Luanda, onde habitualmente 
reside, na Rua Francisco Sá Miranda, Bairro Comandante 
Valódia, Sambizanga, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000214450LA035, emitido em Luanda, aos 7 de Janeiro 
de 2013, que outorga por si e na qualidade de procuradora 
de Pedro Mayomona Moniz, solteiro, maior, natural de 
Cacuaco, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
Bairro Zango I, Bloco 4, Apartamento n.° 10304, Viana e 
Kiako Pedro Moniz, solteiro, maior, natural de Cacuaco, 
Província de Luanda, onde habitualmente reside, Bairro 
Talatona, Condomínio Cajueiro, Cunene Q-l n.° 4, Zona 3,

Segundo.* — Maria Wumba Luyindula Miala, casada 
com Moniz Garcia Miala, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural de Mbanza Congo, Zaire, residente 
em Luanda, Bairro Talatona, Condomínio Cajueiro, Rua 

Cunene, Casa n.° 104;
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' • • ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «ITC 

Companhia de Comércio Internacional, Limitada», 
com sede social em Luanda, Rua Aníbal de Melo, 
n.os 35/37, Bairro Vila Alice, Distrito Urbano do 
Rangel, por simples deliberação de Assembleia 
Geral, a sociedade poderá abrir filiais, sucursais, 
agência ou delegações onde e quando convier aos 

sócios. ...... •••••••••••••

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro 
e demais valores do activo social, dividido e 
representado por duas quotas, sendo uma no 
valor de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Moniz Garcia Miala, e outra 
quota no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta 
mil kwanzas), pertencente à sócia Maria Wumba 
Luyindula Miala.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e a administração da sociedade, 
em todos os actos e contratos, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Moniz Garcia Miala, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente 
a sociedade.~

2. A gerência poderá delegar poderes específi­
cos a outro sócio ou a pessoas estranhas a sociedade, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato. ’

Que as demais cláusulas não alteradas por esta escritura, 
continuam firmes e válidas.

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo os seguintes documentos:

a) Acta avulsa já mencionada no teor da escritura;
b) Certidão comercial da sociedade.

Aos outorgantes, em voz alta e na sua presença, fiz a 
leitura desta escritura, a explicação do s,eu conteúdo, adver­
tindo-os que deverão proceder ao registo obrigatório deste 
acto no prazo de 90 dias.

É certidão que fiz extrair, vai conforme a original a que 

me reporto. >
2.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, aos 18 

de Maio de 2015. — A Ajudante de Notária, ilegível.

' (15-8417-LOI)

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Primeiro: — Manuel César Francisco 
teiro, maior, natural de Lucapa, Província dCa%^ 

residente habitualmente em Luanda 
Samba, casa s/n.°, Zona 3, titular do Bi’lhet 
n.° 000419164LN034, emitido pela Direcç^ \I 

Identificação, em Luanda, aos 3 de Agosto d ■
Segundo: — Alexandra da Glória Luciano I 

teira, maior, natural da Ingombota, Provín^ > 

onde reside, Bairro Benfica, Samba, Rua Verde c • * 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000034305jJ^an?’ • 

tido pela Direcção Nacional de Identificação n 
aos 03 de Dezembro de 2013; ’ K’

Terceiro: — Maria de Fátima Faria Categorj ' 

teira, maior, natural de Chitato, Província da Lunda\ • 

residente habitualmente em Luanda, Bairro 

de Kifangondo, Maianga, Rua 18, Bloco 51 40 j 

Apartamento n.° 9, Zona 9, titular do Bilhete delden^ 

n.° 001911983LN036, emitido pela Direcção Nacions 

Identificação, em Luanda,, aos 11 de Maio de 2010; j

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menc$ 

dos documentos. x í

s E, por eles foi dito:

Que, o primeiro e segunda outorgantes, são ao morc: 

os‘únicos e actuais sócios da sociedade comercial dera > 

nada «C.T.H.A. — Importação e Exportação, Limitada»,; i 
sede em Luanda, no Município da Samba, Bairro Berá! 
Rua Verde, Casa n.° 662, Contribuinte Fiscal n.° 541901 ■ 
constituída por escritura de 15 de Maio de 2008, law-; 

com início a folha 55, verso, do livro de notas paraescns í 
diversas n.° 929-E, deste Cartório Notarial, registada err 

culada na Conservatória do Registo Comercial de 
sob 0 n.° 428/2008, com o capital social no montante*...

, Kz: 100.000,00, (cem mil kwanzas), integralmente reali#.. 

dividido e representado por duas quotas iguais, cada um 
no valor nominal de Kz: 50.000,00, (cinquenta mil k"®® 

pertencentes aos sócios Manuel César Francisco Ca e 
Alexandra da Glória Luciano Leitão, respectivamente^

Que em obediência as deliberações constantes 

avulsa da Assembleia Geral extraordinária, data a 
Junho de 2012, pela presente escritura, praticam °s 

tes actos:
Divisão e cessão de quotas a segunda o 

Alexandra da Glória Luciano Leitão, detentora de u f 

liberada no valor nominal de Kz: 50.000,00 !

kwanzas), livre de ónus, penhor, encargos ou 

outras responsabilidades, com renúncia eXPreS^e 

tos de preferência do outro sócio e da socie 
a mesma em duas novas, sendo uma no valor 

Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas), 
respectivo valor nominal, ao primeiro outorg311 .orqiid; 
César Francisco Categoria, que unificando à antecano^' 

detinha na sociedade, passa a deter uma quota u . 
nominal de Kz: 85.000,00 (oitenta e cinco nid 

outra no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quír*ze
* I 

C. T. H. A. — Importação e Exportação, Limitada

Certifico que, com início a folhas 81, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 981-C, do l.° Cartório Notarial 
da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 
teor seguinte:

Divisão, cessão de quotas, admissão de novo sócio e 
alteração parcial do pacto social na sociedade «C. T. H. A. 
— Importação e Exportação, Limitada».

No dia 16 de Dezembro de 2013, em Luanda, e 
no 1.° Cartório Notarial de Luanda, a cargo de Amorbelo 
Vinevala Paulino Sitôngua, e perante mim, Pedro Manuel 
Dala, Notário-Adjunto, compareceram como outorgantes:
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zas),’que cede de igual modo pelo respectivo valor nominal 
à terceira outorgante Maria de Fátima Faria Categoria.

E pelo primeiro e terceira outorgantes foi dito: 
Que, aceitam as referidas cessões nos exactos termos; 
Deste modo a sócia, Alexandra da Gloria Luciano Leitão, 

afasta-se definitivamente da sociedade, nada mais tendo dela 
a reclamar, e renuncia de forma expressa a gerência e admi­
nistração da sociedade, ao passo que a terceira outorgante, 
Maria de Fátima Faria Categoria, é admitida para a socie­
dade como nova sócia.

Disseram ainda os outorgantes:
Que, em consequência dos actos precedentes, alteram 

os artigos 4.° do pacto social, que passa doravante a ter a 
seguinte nova redacção:

......................... ................ . ............. ...........................
ARTIGO 4.°

O seu capital social é de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido, e representado por duas quotas, uma no 
valor nominal de Kz: 85.000,00 (oitenta e cinco 
mil kwanzas), pertencente ao sócio Manuel César. 
•Francisco Categoria, e outra no valor nominal de 
Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), pertencente à 
sócia e Maria de Fátima Faria Categoria.

Finalmente disseram que, continuam válidas todas as 
cláusulas não alteradas por esta escritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

.a) Acta avulsa da sociedade, para inteira validade 

deste acto;
b) Certidão de escritura da constituição da sociedade;
c) Certidão comercial e o Diário da República da

sociedade.
Aos outorgantes, e na presença simultânea de todos, fiz 

em voz alta, a leitura desta escritura, a explicação do seu 
conteúdo e a advertência, do registo deste acto no prazo de 

90 dias.
Imposto de Selo: Kz: 365,00
É certidão, que fiz extrair e vai conforme o original.

Está conforme.
l.°  Cartório Notarial de Luanda, em Luanda, aos 18 

de Dezembro de 2013. — A Ajudante, Luzia Maria José 
Quiteque Zamba. (I 5-8420-L01) 

titular do Bilhete de Identidade n.° 00134210BA035, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 21 de 
Janeiro de 2012, que outorga neste acto por si individual­
mente e em nome e representação de seus filhos menores 
Silvio Fortes Cafranca Vela, de 2 anos de idade, Sergiane 
Julieta Fortes Cafranca Vela, de 4 anos de idade, ambos natu­
rais de Porto Amboim, Província do Kwanza-Sul e Paulina 
Fortes Sebastião, de 10 anos de idade, natural de Benguela, 
Província de Benguela, e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes,.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 26 de Maio de 2015. — O auxiliar, ilegível. ‘

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SIALFOR, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Sialfor, 
Limitada», com sede social, na Província do Kwanza-Sul, 
casa s/n.°, Bairro Zona C, Município do Porto Amboim, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção 
civil e obras públicas, consultoria, exploração mineira e 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via­
turas, novas ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, 
com ou sem condutor, venda e reparação de veículos auto­
móveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími­
cos e farmacêuticos, centro médico, prestação de serviços 
na área da saúde, perfumaria, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
grafia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des-

Sialfor, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Maio .de 2015, 
lavrada com início a folhas 99 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 167-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciada erri Direito, foi constituída entre 
Silvina Almeida Fortes, solteira maior, natural de Benguela, 

Província dè Benguela, onde reside habitualmente, no 
Distrito Urbano Benguela, Bairro Porto Amboim, casa s/n.°,
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portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola de 

condução, ensino, importação e exportação, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei. - .

ARTIGO 4,0
O capital social é dekz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (4) quatro quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), perten­
cente à sócia Silvina Almeida Fortes e outras 3 (três) quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) 
cada uma, pertencentes aos sócios Silvio Fortes Cafranca 
Vela, Sergiane Julieta Fortes Cafranca Vela e Paulina Fortes 
Sebastião, respectivamente.

ARTIGOS.0 .

A cessão dê quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado b direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente incumbe à sócia Silvina Almeida Fortes, que fica 

desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

1 ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer. ,

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

-----------;-------------------------^2^

ARTIGO 10.° I1

Dissolvida a sociedade por acordo d •' 
demais casos legais, todos os sócios serãoT S^» ’• 
liquidação e partilha verificar-se-á como acoT'^ i 

de acordo, e se algum deles o pretender será 
licitado em globo com obrigação do pagame° aciiM 
e adjudicado ao sócio que melhor preço ofe^S1] 
dade de condições.. , Cer’eing

ARTIGO 11? . ‘ |

A sociedade reserva-se o direito de amortiza ' 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°.

Para todas as questões emergentes do presente 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representante^ 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o F l- 

Comarcã de Luanda, com expressa renúncia a qualquer^

ARTIGO 13,° |

Os anos sociais serão os civis e os balanços! 

-dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendoeift’ 

a 31 de Março imediato.
ARTIGO 14.° |

- . ' F;

No omisso regularão as deliberações sociais, asâ- 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, queéatí 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável. > 
(15-8522Í

Kimang, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Maio de 1 

lavrada com início a folhas 58 do livro de notas para^' 
turas diversas n.° 406, do Cartório Notarial do GuichéU 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pi^ 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre. •.
Primeiro: — António André Simões, casado, nat^.. 

Maianga, Província de Luanda, residente em 
Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Prenda, Lote 19, l.° andar, Apartamento n.° 12, 
neste acto em representação da sociedade «Endia^a^ 

Limitada», com sede em Luanda, no Município . 

Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua ft 

5.° andar;
Segundo: — Konstantin Grave, casado, 

URSS, Rússia, de nacionalidade russa, residente ert 

no Município de Luanda, Distrito Urbano da 11 
Bairro Patrice Lumumba, Avenida Comandant 

n.° 25, Apartamento 7, que outorga neste acto en^ 

tação da sociedade «Airosa o Verseas, S. A.», 

Genebra, Rua Du Cendrier 15 c/o Gesco
Uma sociedade comercial por quotas que se 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. r6sa<
Cartório Notarial do Guiché Único da 

Luanda, 22 de Maio de 2015.' — O ajudante,
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE.
KIMANG, LIMITADA

CAPÍTULO 1

Firma, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO 1.’ 
(Firma)

A sociedade adopta o tipo de sociedade por quotas e a . 
denominação social de «Kimang, Limitada» e reger-se-á 
pelos presentes estatutos e pela lei aplicável.

ARTIGO 2.°
(Sede)

1. A sede da sociedade situa-se em Luanda, Rua 
Rainha Ginga, n.° 5, 5° andar, Bairro e Distrito Urbano da 
Ingombota, Município de Luanda.

2. A sociedade pode mudar a sua sede social para qual­
quer outro local dentro do território nacional ou estabelece^ 
ou encerrar filiais, sucursais, delegações, escritórios de 
representação, agências ou qualquer outra forma de repre­
sentação social, em Angola ou no estrangeiro, mediante 
deliberação da Assembleia Geral de Sócios.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto social a prospecção, pes­
quisa, reconhecimento, exploração, tratamento, avaliação - 
e comercialização de diamantes e quaisquer outros recur­
sos minerais, em Angola ou no estrangeiro, serviços de 
apoio e suporte à actividade mineira, bem como quaisquer 
outras actividades não proibidas por lei, que sejam decididas 
mediante deliberação da Assembleia GeraL

2. Para a prossecução do seu objecto social, reforço da 
estrutura tecnológica ou financeira e/ou o desenvolvimento 
de capacidades específicas, a sociedade poderá, por deli­
beração da Assembleia Geral, criar ou tomar participações 

em sociedades angolanas ou estrangeiras em sectores espe­
cíficos ou associar-se a empresas (criar «joint ventures») 

angolanas ou estrangeiras, nos termos da lei.

ARTIGO 4.° 
(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado, contando- 
-se o seu início desde a data da celebração da escritura 

pública do acto de constituição.

CAPÍTULO II 
Capital Social e Garantias

ARTIGO 5.° 
(Capital social)

' ■■ / . , •
O capital social da sociedade, integralmente subscrito e rea­

lizado, é no montante em kwanzas equivalente a USD 10.000,00 

(dez mil dólares dos Estados Unidos), correspondente nesta 
data, à taxá oficial de compra, a Kz: 1.085.000,00 (um milhão e 
oitenta e cinco mil kwanzas), e está dividido e representado pelas 

seguintes duas quotas:

a) Uma quota com o valor nominal em kwanzas equi-
• . valente a USD 5.000,00 (cinco mil dólares dos

Estados Unidos), equivalente a Kz: 542.500,00 
(quinhentos e quarenta e dois mil e quinhentos 
kwanzas), correspondente a 50% (cinquenta por 
cento) do capital social da sociedade, detida pela 
sócia «Endiama Mining, Limitada»;

b) Uma quota com o valor nominal em kwanzas equi­
valente a USD 5.000,00 (cinco mil dólares dos 
Estados Unidos), equivalente a Kz: 542.500,00 
(quinhentos e quarenta e dois mil e quinhentos 
kwanzas), correspondente a 50% (cinquenta por 
cento) do capital social da sociedade, detida pela 
sócia «Airosa Overseas, S. A».

ARTIGÒ6.0
. (Aumento do capital social).

1. O capital social poderá ser aumentado mediante deli­
beração da Assembleia Geral adoptada por uma maioria de 
3/4 dos votos correspondentes ao capital social.

2. Os sócios terão direito de preferência na subscrição 
do novo capital social na proporção do valor das respectivas 
quotas à data da deliberação do aumento do capital social.

3. Os sócios serão notificados por escrito pela Gerência 
através de carta registada com aviso de recepção no prazo 
de 5 (cinco) dias a contar da data da respectiva deliberação, 
para exercer os seus direitos de preferência na subscrição 
das novas quotas, os quais serão exercidos no prazo de 30 
(trinta) dias a contar da recepção da referida notificação.

4. Qualquer sócio que não exerça o seu direito de pre- . 
ferência nos termbs do número anterior, perde o seu direito 
de subscrição, sendo esse direito transferido para os outros 
sócios. Para o efeito, a Gerência deverá informar, por escrito, 
os demais sócios desse não exercício do direito de preferên­
cia por parte do sócio em causa, podendo os outros sócios ' 
exercer esse direito no prazo de 15 (quinze) dias após o rece­
bimento da comunicação.

5. A realização dos aumentos do capital social será efec- 
tuada de acordo com o calendário e condições para o efeito 
definidas pela Assembleia Geral.

ARTIGO 7.°
(Suprimentos c emissão de obrigações)

1. Os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade, nos 
termos que vierem a ser deliberados em Assembleia Geral, 
não existindo no entanto obrigações de realizar suprimentos 
ou prestações acessórias ou suplementares, salvo o disposto 
no número seguinte.

2. Excepto deliberação em contrário da Assembleia 
Geral, a realização de suprimentos por parte de um sócio * 
importa a obrigação dos restantes sócios realizarem supri­
mentos equivalentes na proporção das suas participações. •

3. Os números 1 e 2 anteriores não se aplicarão a supri­
mentos a serem realizados pela sócia «Airosa» à sociedade 
no âmbito da realização dos investimentos mínimos neces-
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sários para execução dos Projectos de Investimento Mineiro 

em que sejam parte a «Airosa» e a «Endiama Mining».
4. A sociedade poderá emitir obrigações, dentro dos limi­

tes estabelecidos pela Gerência, uma vez cumpridas todas 

as formalidades e obtidas todas as autorizações legais, bem 
como quaisquer outros títulos de dívida que sejam permiti­

dos na jurisdição em que se realizar a operação.

ARTIGO 8.° , '
(Cessão de quotas e direitos de preferência)

I. A cessão de quotas entre.sócios é livre. Sem prejuízo 

de quaisquer outros requisitos ou aprovações governamen­
tais previstas na lej aplicável, qualquer cessão de quotas a 
favor de terceiros, com ou sem contrapartida, fica sujeita ao 

consentimento prévio da sociedade, a ser prestado através de 

deliberação da Assembleia Geral.
2. O sócio que pretender ceder a sua quota a um terceiro. 

(«Cedente») deverá imediatamente notificar a sociedade e os 

outros sócios da sua intenção, por meio de carta registada com 

aviso de recepção («Notificação de Cessão»). A Notificação 

de Cessão deverá conter obrigatoriamente todos os termos 

e condições da transaeção proposta, incluindo informação 

pormenorizada sobre a identidade do(s) interessado(s) na 

aquisição da quota («Cessionário»), o preço para a cessão, 
a forma e prazos para pagamento do preço (se a cesWo não 

for gratuita) e as demais condições acordadas para a cessão, 

acompanhada de cópja integral de qualquer proposta escrita 

feita pelo cessionário (se aplicável).

3. Os sócios terão direito de preferência, na proporção 
das suas quotas na sociedade, relativamente a qualquer ces­

são de quotas, total ou.parcial, a um terceiro.

4. No prazo de 14 (catorze) dias a contar da data de 

recepção da notificação de cessão, a Gerência deve remeter 

cópia integral da mesma aos outros sócios, através de .carta 

registada com aviso de recepção. Os sócios poderão exercer 

os seus direitos de preferência por meio de carta dirigida à 

Gerência, no prazo de 60 (sessenta) dias á contar da data da 

recepção da cópia da notificação de cessão.

5. Os sócios só poderão exercer os seus direitos de pre­

ferência caso aceitem integralmente e sem reservas todas 

as condições constantes da notificação de cessão. Quando 

a contrapartida pela quota a ser realizada pelo cessionário 

não for em dinheiro, os sócios que exerçam o direito de pre­

ferência poderão oferecer como contrapartida pelas quotas 

um montante em dólares dos Estados Unidos equivalente ao 

justo valor de mercado («fair market value») da oferta feita 

pelo cessionário.

6. Após o termo do prazo de 60 (sessenta) dias previsto 

no anterior número 4, será realizada uma Assembleia Geral 

no prazo de 45 (quarenta e cinco dias) a contar daquele 

termo.

7. Se a Assembleia Geral recusar prestar o seu consen­
timento à cessão, a sociedade deverá decidir se amortiza, 

adquire ou cede a quota a terceiro(s) em termos não menos 

favoráveis do que aqueles indicados na notificação de cessão

-—-———
enviada à sociedade, sendo essa decisão imedj ■' 

ficada por escrito aos sócios. ;

8. Se os outros sócios não exercerem os Se 
preferência, nem a sociedade manifestar por^S? 

oposição à cessão proposta, o cedente poderá
ao cessionário identificado na notificação de cess^ 

preço não inferior e em termos e condições não j 
ráveis para o cedente do que os constantes da not^« 

cessão.
9. No caso de qualquer cessão de uma quota 

sionário que seja uma filiada do cedente, não éap|^! 

disposto nos anteriores n.os 1 a 8, sendo essa ces^; 

tuada livremente. Neste caso, o cedente fica apenas
a comunicar, por escrito, a realização de tal transmi^ 

Gerência, no prazo de 8 (oito) dias a contar dadata^j 

efectivação. Para efeitos dos presentes estatutos «Afi$ 

ou «Afiliadas» significa uma sociedade, com excep^ 

sociedade, ou qualquer outra entidade (i) na qual o 

detenha, directa ou indirectamente, mais do que 50%í.j 
quenta por cento) dos votos na Assembleia Geralde^

ou órgão equivalente, ou seja titular de mais'de 50%i.’ 

quenta por cento) dos direitos que conferem o pode;

direcção nessa sociedade ou entidade, ou, por outrafr 

detenha o poder de direcção e controlo sobre essa socieàí 

ou entidade; (ii) ou que detenha, directa ou indire ■ 
mente, mais do que 50% (cinquenta por cento) dosifi 
na Assembleia Geral de Sócios ou órgão equivalerá 
cedente, ou detenha o poder de direcção e controlo»; 
quaisquer destas; óu (iii) na qual, mais do que 50% 
quenta por cento) de votos na respectiva Assembleiafr' 

de -Sócios ou órgão equivalente, ou dos direitos que g; 
ferem o poder de direcção daquela sociedade ouenti^ 
sejam, directa óu indirectamente, detidos porumasoci(& 
ou qualquer outra entidade que detenha, directa ouirf 

tamente, mais do que 50% (cinquenta por cento) dos'11 

na Assembleia Geral de Sócios, accionistas ou órgão 
lente do cedente, pu detenha o poder de direcção ouco^ 

sobre qualquer destas.

ARTIGO 9.°
(Oneração c encargos sobre quotas e amortização dc Qu0

1. É vedado aos sócios constituir, conceder ou . 
tir quaisquer ónqs, penhor ou outros encargos sobre 
quotas sem o consentimento prévio da sociedade, cOíl 

através de uma deliberação da Assembleia Geral aP 

por unanimidade.
2. Para obter o consentimento da sociedade, o só 

pretenda constituir quaisquer ónus, penhor oo oU 

encargos sobre a sua quota, notificará, por escrito, 
dade, por carta registada com aviso de recepção, dos d 

desse ónus, penhor ou encargo, incluindo infof111^ 

lhada sobre a transaeção subjacente.
3. A Assembleia Geral deverá ser convocada 

30 (trinta) dias a contar da recepção da notific^0 

no n.° 2 anterior.
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. 4. Caso o ónus, penhor ou outros encargos a serem cons­
tituídos, concedidos ou permitidos sobre a quota sejam 
necessários para obter financiamento para a sociedade, o 
consentimento da sociedade previsto nos números anterio­
res não será necessário.

5. Por deliberação da Assembleia Geral aprovada por 2/3 
dos votos correspondentes ao capital social, a sociedade 
poderá amortizar quotas, sem o acordo do respectivo titular 
sempre que:

a) As quotas tenham sido vendidas ou alienadas sem
respeitar as disposições destes estatutos que 
prevê o consentimento prévio da sociedade e os 
direitos de preferência dos demais sócios;

b) As quotas tenham sido arroladas ou penhoradas
por tribunal, ou oneradas, dadas em penhor, 
ou dadas em garantia sem o consentimento da 
sociedade (excepto de acordo com o previsto no 
n.° 4), ou ainda tenham sido objecto de qualquer 
outra providência, por força da qual o respectivo 
titular perca a livre disponibilidade das mesmas;

c) O sócio seja declarado falido ou insolvente de
• acordo com a lei aplicável.

6. Nos casos referidos nas alíneas a) a c) do número ante­
rior, a contrapartida da amortização será igual ao valor que 
corresponder à quota em causa, resultante do balanço à data 
do encerramento do exercício anterior àquele em que se 
verificar a referida amortização e será paga no prazo de 90 
(noventa) dias após deliberação da amortização.

CAPÍTULO III
Assembleia Geral

ARTIGO 10.° 
(Composição e convocatória)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os sócios 

da sociedade.
2. A Assembleia Geral é dirigida por uma Mesa composta 

por um presidente nomeado pela «Endiama Mining, Limitada» 
e um secretário nomeado pela «ALR.OSA». O Presidente e o 
-Secretário da Assembleia Geral exercerão o respectivo cargo 

durante mandatos renováveis de 3 (três) anos.
3. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente uma vez 

em cada ano, nos primeiros três meses^ depois de findo o 

exercício anterior. A Assembleia Geral reúne-se extraor­
dinariamente sempre que necessário. As reuniões serão 
realizadas na sede da sociedade, excepto quando todos os 

sócios tenham acordado num local diferente.
4. A Assembleia Geral Ordinária ou Extraordinária é 

convocada pelo Presidente da Mesa da Assembleia Geral 
ou, quando este não o fizer, por qualquer sócio, através de 
carta registada com aviso de recepção, com pelo menos 30 
(trinta) dias de antecedência relativamente a data da reunião, 
dirigida aos sócios e indicando a data, hora, local, ordem de 
trabalhos e outras informações que se considerem de inte­

resse.

5. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
Assembleia Geral poderá realizar-se sem necessidade de 
convocatória ou quaisquer outras formalidades prévias, 
desde que estejam presentes ou legalmente representados 
todos os sócios e os mesmos acordem que a assembleia se 
reúna sem aquelas, formalidades e sobre os assuntos a dis­
cutir.

6. Haverá dispensa de reunião da Assembleia Geral se 
os sócios adoptarem deliberações unânimes por escrito ou 
deliberações por voto escrito. No caso de deliberações adop- 
tadas por voto escrito, os sócios devem expressar por escrito:

a) O seu consentimento, por escrito, para adoptar a
deliberação por voto escrito; e

b) \ sua aprovação, por escrito, da deliberação em
causa.

ARTIGO 11.°
(Quórum)

1. A Assembleia Geral só pode reunir e deliberar vali­
damente desde que estejam presentes ou legalmente 
representados todos os sócios.

2. Qualquer sócio que não possa comparecer a uma reu­
nião poderá ser representado por qualquer pessoa através de 
carta dirigida ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
identificando o sócio representado e o âmbito dos poderes 
que lhe são conferidos.

• ARTIGO 12.°
(Deliberações da Assembleia Geral)

1. Salvo disposição em contrário nos presentes estatutos 
e salvo os casos em que a lei aplicável exija maioria mais 
elevada ou unanimidade, às deliberações da Assembleia 
Geral serão validamente tomadas por maioria de 2/3 dos 
votos correspondentes ao capital social.

2. Das reuniões da Assembleia Geral será preparada uma 
acta que, depois de .lida e aprovada por todos, deverá ser 
assinada por todos os sócios presentes ou os seus respectivos 
representantes, pelo Presidente e pelo Secretário da Mesa da 
Assembleia..

ARTIGO 13?.
' , (Competência)

A Assembleia Geral tem competência para deliberar 
sobre as matérias que lhe estejam reservadas, por força da 
lei ou dos preséntes 'estatutos, nomeadamente (mas sem a 

isso se limitar):

a) Nomear os gerentes da sociedade, nos termos ésta-
belecidos nos presentes Estatutos;

b) Aprovar a estratégia geral da actividade da socie­

dade, bem como os respectivos planos de activi­

dade e orçamento anuais;

c) Aprovar o lançamento, suspensão e abandono de

qualquer projecto;
d) Aprovar a celebração, rescisão, denúncia, resolu­

ção e alteração de quaisquer contratos que exce­

dam o montante de USD 50.000, salvo nos casos 
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em que a Assembleia Geral defina outros termos
7 e montantes para os quais a Gerência fique auto­

rizado a celebrar, rescindir, denunciar, resolver 

e/ou alterar contratos sem necessidade de apro­

vação pela Assembleia Geral;
e) Definir os termos e montantes em que a Gerência

está autorizado a celebrar, rescindir, denunciar, 

resolver e/ou alterar quaisquer outros contratos;
f) Aprovar os relatórios e contas anuais;

g) Definir os limites anuais do valor dos títulos de

obrigações a serem emitidos e dos valores para 

a celebração de contratos de crédito, financia­

mento ou de concessão de garantias;

h) Aprovar a contracção de empréstimos e a prestação

de garantias pela sociedade, seja qual for a sua 

natureza, bem como a emissão de títulos de obri­

gações ou outros títulos de dívida em montante 

que exceda USD 50.000;

i) Aprovar as alterações do capital social;

j) Aprovar a aquisição, oneração, alienação e amorti­

zação de acções; '

k) Aprovar a política de afectação de receitas, distri­

buição de dividendos e a criação e reforço de 

fundos de reserva operacionais;

l) Aprovar a aquisição e a alienação ou oneração de

bens jmóveis;

m) Aprovar a abertura e o encerramento de represen­

tações sociais no estrangeiro;

n) Aprovar a auditoria às contas da sociedade em cada

exercício;

o) Determinar a fusão ou dissolução da sociedade;

p) Estabelecer os parâmetros ’ de remuneração dos

membros dos órgãos sociais;

q) Aprovar qualquer alteração substancial à natureza

e âmbito da actividade exercida pela sociedade;

r) Aprovar a realização de despesas de investimentos

superiores a USD 50.000;

s) Aprovar a participação da sociedade em qualquer

parceria ou acordo de associação, qualquer que 

seja a sua natureza;

t) Aprovar a nomeação e destituição de auditores

externos da sociedade;

u) Aprovar a constituição de qualquer hipoteca,

penhor ou outras garantias, ónus e encargos que 

onerem propriedade ou bens da sociedade;

v) Aprovar o Regulamento Interno da Gerência.

" CAPÍTULO IV

Administração e Gestão da Sociedade

ARTIGO J4.°
(Administração da Sociedade)

A sociedade será administrada e representada por 3 (três) 

Gerentes, 2 (dois) dos quais serão indicados pela «Airosa

Overseas, S. A.»; e I (um) indicado pela <<En(J. j ■ 

Limitada» Os gerentes exercerão os respe/àS 

durante mandatos de 3 (três) anos. ’
ARTIGO 15.°. . |

(Formas de obrigar) |

1. A sociedade obrigá-se perante terceiros tn^ :

a) A assinatura conjunta de 2 (dois) gerent/s

(um) indicado pela «Endiama Mining/í 
indicado pela «Airosa Overseas, S a / «

b) . A assinatura de um dos gerentes referi^ !

nea anterior; nos termos e de acordo co,* ’ 

pectiva procuração. !

2. A Gerência pode nomear úm ou mais proc/ 

para a prática de determinados actos ou categoria 

contanto que obtenha a aprovação da Assembleia Ga$

ARTIGO 16.° |

(Acordos parassociais) ■

1. Os sócios poderão celebrar acordos parassociais.!

2. O acordo parassocial obrigará apenas os sócios^ 

natários.
■í

ARTIGO 17.° i

(Ano económico)

O ano económico coincide com o ano civil, senil 

contas e balanço da sociedade encerrados com referem; 

31 de Dezembro de cada ano.

ARTIGO 18.°
(Contas do exercício)

1. A Gerência deverá preparar e submeter à aprovaçL 

Assembleia Geral o relatório anual de gestão e as conte ’ 

exercício para cada ano económico.
2. As contas do exercício anuais deverão ser subm^j 

à Assembleia Geral dentro dos três meses seguintes aof 

de cada ano económico.
3. Mediante pedido de qualquer dos sócios, ea^ 

sas da sociedade, as contas do exercício anuais 
examinadas por auditores independentes de reputação^; 

nacionalmente reconhecida, que sejam aceitáveis Para^_ 

os sócios, abrangendo todos os assuntos que, por regra, \ 
incluídos neste tipo de exames. Cada sócio terá direít°a 

mr-se autonomamente com os referidos auditores 
detalhadamente o processo de auditoria e documenta 

suporte.

ARTIGO 19.°
(Distribuição de dividendos)

L. A sociedade pode distribuir dividendos, Pe^° 

uma vez por ano, após a elaboração das demonS^|^ 

financeiras anuais, nos termos em que venham 3 $er 
rados pela Assembleia Geral de acordo com o disp°s 

artigo 14.°, alínea k), dos presentes estatutos. ^Jp
2. Sem prejuízo do disposto no anterior n.° 1 e 

posições aplicáveis da Lei das Sociedades, a s°cl\ 

mediante deliberação unânime da Assembleia Gera, • 
distribuir dividendos antecipados em qualquer altura
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3. No final de cada exercício poderão ser efectuados 
acertos à distribuição antecipada de dividendos, em função 
dos resultados transitados que se vierem a apurar, mediante' 
o transporte das eventuais diferenças para o período de dis­
tribuição imediatamente seguinte.

4. Sob proposta da Gerência, a Assembleia Geral poderá 
constituir reservas facultativas.

CAPÍTULO V

Dissolução e Liquidação

ARTIGO 20.°
(Dissolução c liquidação da socicdadle)

1. Sem prejuízo dos casos previstos na lei; a sociedade 
dissolve-se mediante deliberação unânime da Assembleia 
Geral especialmente convocada para esse efeito.

2. A sociedade será liquidada de acordo com as dis­
posições da lei, destes Estatutos e das deliberações da 
Assembleia Geral.

3. Em caso de dissolução da sociedade, a Assembleia 
Geral nomeará uma comissão liquidatária que, ern princí­
pio, será integrada pelos Gerentes, a qual deverá proceder à 
elaboração do inventário, balanço e contas de liquidação e 
apresentar as propostas que considere pertinentes.

4. A remuneração dos liquidatários é fixada na delibera­
ção dos sócios sobre a dissolução e liquidação da sociedade 
e constitui urri encargo desta.

CAPÍTULO VI

Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 21.° ' .
(Alteração dos estatutos)

Os presentes estatutos poderão ser alterados a qualquer 
altura de acordo com os termos e as formalidades exigidas 

por lei.

ARTIGO 22.°
(Direitos c deveres adquiridos)

Consideram-se adquiridos peia sociedade os direitos e as 

obrigações decorrentes de negócios jurídicos que em nome 
da sociedade hajam sido celebrados mediante o consenti­
mento de todos os sócios, antes da data da sua constituição 
e de efectuado o seu registo definitivo na Conservatória do 
Registo Comercial respectiva, ficando, para o efeito, aqui 

conferida a necessária autorização.

ARTIGO 23.\
- (Lei Aplicável) '

Os presentes estatutos regem-se pelas disposições da Lei 

Angolana.

- ‘ ARTIGO 24.°
(Rtóolução de diferendos)

1. Os eventuais diferendos que possam surgir entre os 
sócios em matéria de aplicação, interpretação ou integração 
das disposições do mesmo, ou de qualquer disposição legai, 
deverão ser resolvidos amigavelmente de comum acordo.

2. Não sendo possível alcançar acordo no prazo de 60 
(sessenta) dias após uma parte ter enviado à outra comu­
nicação- escrita estabelecendo os termos do diferendo e 
solicitando à resolução do mesmo, qualquer das partes pode 
submeter o diferendo à arbitragem.

3. A arbitragem será conduzida de acordo com as Regras 
da UNCITRAL.

4. O Tribunal Arbitrai será composto por três árbitros, 
um nomeado pelo demandante, outro pelo demandado e o 
terceiro, que desempenhará as funções de árbitro-presidente, 
nomeado pelo Presidente do Tribunal Provincial de Luanda. 
O Tribunal considera-se. constituído na data em que o ter­
ceiro árbitro comunicar às Partes por escrito a sua aceitação.

5. A sede da arbitragem será Lisboa, Portugal. A instân­
cia arbitrai será conduzida em língua portuguesa.

6. O Tribunal Arbitrai julgará de acordo com o direito 
angolano.

7. As decisões e sentenças do Tribunal Arbitrai serão 
finais e vinculativas, e delas não caberão recursos.

8. A decisão arbitral estabelecerá ainda a forma como 
cada uma das Partes deve suportar os custos da arbitragem e 
em que proporção.

ARTIGO 25.°
(Primeira Assembleia Geral)

Nos 30 dias imediatamente seguintes à celebração da 
escritura pública da constituição da sociedade, deverá rea­
lizar-se a primeira Assembleia Geral, a ser convocada por 
qualquer sócio, destinada a deliberar quanto à nomeação da 
Gerência e quaisquer outros órgãos societários.

" (15-8542-L02) ‘

Am State, S. A.

Certifico que, por escritura de 10 de Abril de 2015, 

lavrada, com início a folha 1, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 22, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, cujo texto integral fica depositado 

nesta Conservatória nos termos dos n.05 2,3 e 4 do artigo 169.° 

da Lei n.° 1/97, foi constituída uma sociedade anónima 

denominada «Am State, S.A.», com sede em Luanda, no 

Município de Belas, Bairro Benfica, Lar do Patriota, 

Rua 57, Casa n.° 408, que tem por objecto e capital social 

o estipulado nos artigos 4.° e 5.° do seu estatuto, que esta 

sociedade se vai reger pelo documento complementar ela­

borado nos termos do artigo 8.° do Código do Notariado, 

que fica a fazer parte integrante desta escritura e cujo con­

teúdo é perfeitamente conhecido de todos os outorgantes: 

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Nosso 

Centro, em Luanda, aos 13 de Maio de 2015. — O ajudante, 

ilegível.
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PACTO SOCI AL DA 
AM STATE, S. A.

CAPÍTULO I

Denominação, Sede, Duração e Objecto

ARTIGO l.° ’
(Denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade anónima e a 

denominação «Am State, S.A.».

ARTIGO 2.°
(Sede)

1 .A sociedade tem a sua sede no Lar do Patriota, na Rua 57, Casa 

n.°408, Bairro de Benfica, Município de Belas, Província de 

Luanda. •. ‘
2. A administração poderá, a todo o tempo, deslocar a 

sede da sociedade para outro local, dentro do território ango­

lano. .
3. A sociedade poderá criar sucursais, agências, delega­

ções e quaisquer outras formas de representação social onde, 

quando e nás condições que o Conselho de Administração 
ou o Administrador-Único decidir. 4

ARTIGO 3.° 
(Duração)

, A socjedade durará por teriípo indeterminado.

ARTIGO 4.° 
(Objecto social)

I. A sociedade tem por objecto social:

a) Consultadoria empresarial e de gestão na área

financeira, económica, actividades jurídicas, de 

contabilidade e de auditoria, consultoria fiscal, 

consultoria em gestão de recursos humanos e 

formação, marketing, estudos de mercado e son­

dagens de opinião;

b) Consultoria em actividades de arquitectura, design

• e decoração, das engenharias e afins, ensaios e 

análises técnicas, estudos e projectos de eficiên­

cia energética e energias renováveis, de soluções 

de mobilidade, de infra-estruturas rodoviárias e 

ferroviárias, de edifícios, de pontes e viadutos, 

gestão de projectos, apoio técnico e fiscalização, 

a obras públicas e particulares, estudos e projec­

tos para concepção de instalações industriais, 

concepção de produtos e organização de proces­

sos, publicidade, outros serviços de consultoria;

c) Incubadora de empresas com serviços de consulto­

ria de a) e b);

d) Agricultura, produção animal, caça e actividades

dos serviços relacionados;

e) Silvicultura, exploração florestal e actividades dos

serviços relacionados;

f) Pesca, aquacultura e actividades dos serviços rela­

cionados;

^AR6„k;

g) Indústria extractiva e de aglOm \ !

lenhite e turfa e actividades 
cionados; Serviç^j

h) indústria extractiva do petróleo do J 
actividades dos serviços relaciona/^

i) Indústria extractiva e preparação de^- I 

ferro e minérios metálicos não ferr 
dades dos serviços relacionados- °S°Se,l

Indústria extractiva de pedra e f0Sfat t 

ornamentais, pedras semipreciosas e 
de areias, de argilas, ou outras não espey í 

e actividades dos serviços relacionados' 
Indústrias alimentares e das bebidas í 

texteis, de curtume, de couro e de peles $ 
trias de vestuário e de calçado, indústJ? 

madeira e da cortiça e suas obras, indúst^! 

pasta de papel, de papel e cartão e seusaiú 
indústrias de produtos petrolíferos refina^ 

tratamento de combustível nuclear; infcí 

de produtos químicos, de artigos de bom ’ 
e de matérias plásticas, indústria farmacèd 

indústria de produtos e estruturas metálicas^ 

outros produtos minerais não metálicos, iii 

tria metalomecânica pesada e ligeira, indis ’ 

metalúrgicas de base;

l) Indústrias 'de máquinas e de equipamento^,-
escritório, eléctrico e electrónicos, deapareL 

e instrumentos médico-cirúrgicos, ortopé&j 

de precisão, de óptica e de relojoaria;
m) Indústrias de veículos automóveis, reboque.;

semi-reboques, indústria da construçãoerep*j 

ção naval, de material circulante para ferr^ 
de aeronaves e de veículos espaciais, e de ré. 

material de transporte;
n) Indústria de mobiliários e de colchões,

indústrias transformadoras não especifica

o) Reciclagem de sucatas, de desperdícios me

e não metálicos; .
• • ~ Hp elec^

p) Produção, transporte e distribuição a
dade, de gás, de vapor e água quente, Pr y 

degelo; mento^

q) Captação e distribuição de água, tratai

águas e de resíduos; .
r) Construção de obras públicas e particu2

raplanagens; instalações especiais, a 

equipamento de construção e de demo 

operação; ' ~
s) Comércio, manutenção, reparação

automóveis e motociclos e peças e a 

comércio a retalho de combustíveis P 

los; / b/
t) Comércio por grosso de produtos agríc0

animais vivos, produtos alimentares,
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e tabaco, de outros bens de consumo, de bens 
jntermédios (não agrícolas), de desperdícios e • 
de sucatas, de máquinas e de equipamentos, de 
matérias-primas, de materiais de construção e 
outros não especificados;

u) Comércio a retalho de produtos alimentares, bebi­
das e todos os outros antes especificados, repa­
ração de bens pessoais e domésticos;

v) Indústria hotéleira, restauração e bares;

w) Transportes terrestres, por água e aéreos, de
pessoas, bens e mercadorias; transportes por 
oleodutos e gasodutos, actividades anexas e 
auxiliares dos transportes, agências de viagem e 
de turismo;

%) Intermediação financeira, de seguros e fundos de 
pensões e actividades auxiliares de intermedia­
ção financeira;

y) Mediação imobiliária, compra e venda de imóveis,

promoção e gestão imobiliária e de actividades. 
de natureza urbanística incluindo o loteamento 
de terrenos, bem como outras actividades cone­
xas ou complementares da actividade de cons­
trução e promoção imobiliária;

z) Arrendamento e gestão de bens próprios, aluguer
de meios de transporte, aluguer de máquinas e 
de equipamentos, aluguer de bens de uso pessoal 

e domésticos;
aa) Serviço de protecção e/ou de segurança de pes­

soas, bens e mercadorias;
bb) Educação, actividades de saúde humana, veteri­

nárias e de acção social;
saneamento, higiene pública e actividades similares;
cc) Actividades relacionadas com o turismo, desen­

volvimento e exploração de infra-estruturas 
turísticas, concepção, construção e exploração 
de campos de golfe, de marinas, de aeródromos 
e aeroclubes, actividades recreativas, culturais e 

desportivas;
dd) Importação e exportação de todos os tipos de 

bens e serviços, inclusive os mencionados neste _ 

artigo 4.° (objecto social);
ee) Quaisquer outras actividades não especificadas, 

em que os sócios acordem e seja permitido por , 

lei.
2. A sociedade poderá exercer quaisquer actividades sub­

sidiárias ou complementares do seu objecto social, e explorar 
qualquer outro ramo do comércio e indústria, que não seja 
proibido por lei, desde que, assim, seja deliberado pelo 
Conselho de Administração ou pelo Administrador-Único.

3. A sociedade poderá participar no capital social de 
outras sociedades constituídas ou a constituir, por decisão do 
Conselho de Administração ou pelo Administrador-Único.

CAPÍTULO II
Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 5.°
(Capital social)

1.0 capital social é de Kz: 2.500.000,00 (dois milhões 
e quinhentos mil kwanzas) e encontra-se dividido em 5.000 
(cinco mil) acções, cada uma delas com o valor nominal de 
Kz: 500,00 (quinhentos kwanzas).

2. O capital social encontra-se, integral mente, subscrito 
pelos accionistas e realizado, em dinheiro.

3. O capital social poderá ser elevado, por uma ou 
mais vezes, pelos valores que vierem a ser propostos pelo 
Conselho de Administração ou pelo Administrador-Único, 

de acordo com as necessidades de financiamento das 
actividades contidas no objecto da sociedade, mediante deli­
beração tomada, em Assembleia Geral.

4. Em todos os aumentos de capital, os accionistas terão 
direito de preferência ná subscrição das novas acções, na 
proporção das que demonstrarem, então, possuírem.

ARTIGO 6.°
(Acções)

1. As acções serão representadas por títulos de uma, 
três, cinco, dez, cinquenta, cem, quinhentas, mil e duas mil 
acções, serão nominativas ou ao portador e reciprocamente 
convertíveis à vontade e à custa do accionista.

2. Os títulos representativos das acções são assinados por 
dois Administradores sendo um deles o Presidente do Conselho 
de Administração ou apenas pelo Administrador-Único.

3. O custo das operações de registo, averbamento de 
transmissões, desdobramentos, conversões, emissão de 
títulos ou outras das acções representativas do capital da 
sociedade será suportado pelos interessados, segundo cri­
tério a fixar pelo Conselho de Administração ou pelo 
Administrador-Único.

ARTIGO 7.°
(Acções preferenciais)

A sociedade poderá emitir acções preferenciais, sem 
direito a voto e remíveis.

ARTIGO 8.° 
' (Obrigações) .

Por deliberação da Assembleia Geral, a sociedade poderá 
emitir, nos mercados interno ou externo, obrigações ou qual­
quer outro título de dívida, legalmente permitido.

ARTIGO 9.°
(Acções ou obrigações próprias)

1. A sociedade poderá adquirir e deter acções ou obri­
gações próprias, nas condições da lei, e realizar sobre elas 
todas as operações em direito permitidas.

2. As acções detidas pela sociedade não terão quais­
quer direitos sociais, salvo no que diz respeito ao direito de 
receber novas acções, em caso de aumento de capital por 
incorporação de reservas e não serão consideradas para efei­
tos de votação em Assembleia Geral ou na determinação da 
existência de quórum.
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3. Os direitos inerentes às obrigações detidas pela socie­

dade ficam suspensos enquanto a sociedade as detiver, sem 
prejuízo da possibilidade da sua conversão ou amortização, 

nos termos legais.

CAPÍTULO III v 
Órgãos Sociais

secção i: 

Disposições Gerais

ARTIGO 10.° • • ■
(Órgãos sociais)

1. São órgãos sociais a Assembleia Geral, o Conselho 
de Administração ou o Administrador-Único e o Conselho 

Fiscal.
2. As remunerações dos membros do Conselho de 

. Administração ou do Administrador-Único e do Fiscal-

Único, bem como as remunerações por presença a atribuir 

aos membros da Assembleia Geral, são estabelecidas por 

esta ou por uma comissão de remunerações por si nomeada, 

nos termos da lei. * '

3. Os membros dos órgãos sociais consideram-se 

empossados logo que tenham sido eleitos e permanecem no 

exercício das suas funções até à eleição de quem deve subs-

, tituí-los.

4. A Assembleia Geral poderá deliberar o não provi­

mento dos cargos do Conselho Fiscal, se optar por atribuir 

as suas funções ao auditor externo.

ARTIGO II.°
(Titulares dos órgãos sociais)

Os titulares dos órgãos sociais só podem ser pessoas' 

singulares, ainda que designados por accionistas que sejam 

pessoas colectivas, não sendo exigível que sejam accio­

nistas.

ARTIGO 12.°
(Duração do mandato)

O mandato dos titulares dos órgãos sociais é de quatro 

anos, sendo permitida a reeleição, por uma ou mais vezes.

ARTIGO 13.° 
(Reuniões e registo)

1. As deliberações tomadas pelos órgãos sociais deverão 

ficar registadas em acta, nos termos legais.

2. As actas deverão ser escritas, podendo-se recolher o 

som e as imagens das respectivas reuniões, seja qual for o 

processo tecnológico utilizado, desde que o Presidente do 

respectivo órgão social o certifique.

3. As actas que tiverem sido exaradas fora dos livros res- 

pectivos farão deles parte integrante, depois de devidamente 

averbadas e arquivadas na sede social.

- ' ARTIGO 14.°
(Forma da representação)

I . Os accionistas que se pretendam fazer representar por 

terceiros, na Assembleia Geral, poderão constituir os res- 

pectívos mandatários, através de documento escrito, cuja 

validade serà apreçada pela, pessoa que 

salvo nos casos em que a ler exija forma M 
o Os titulares dos órgãos socais não se w « 

representar por terceiros, no respectivo órgão, daPsociedade poder const.tmr manda anos Para^. 
terminados actos, desde que os poderes confe^ 

convenientemente, especificados.

SECÇÃO II
Assembleia Geral

ARTIGO 15.° 
(Composição)

1. A Assembleia Geral, constituída por todos Os
com direito de voto, tem os poderes definidos no pr^ 

estatuto e na lei e as suas deliberações, quando regui^ 

tomadas, são obrigatórias para todos os sócios, mes^: 

os ausentes. j
2. Podem participar nas Assembleias Gerais osaccj 

tas que possuam acções nominativas averbadas em seu^'' 

ou, caso sejam ao portador, mediante a sua simplesexjjT‘

• ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral e inscriçà 

lista de presenças até à hora designada para o início d®, 

balhos. ’

3. Os accionistas podem fazer-se representar;; 

Assembleias Gerais por outros accionistas ou porte; 

ros, conferindo poderes de representação por procuraçà • 
carta dirigida ao Presidente da Mesa da Assembleiafe- 

identificando nesse instrumento a assembleia para as 

esses poderes são conferidos.
4. Tais documentos ficam.arquivados na sociedadef 

período obrigatório de conservação de documentos. ;

5. A cada acção corresponde um voto. 2

ARTIGO 16.°
(Deliberações)

1. Os accionistas terão na Assembleia Geral um búí- 

de votos correspondente ao número de acções de que#?, 

•titulares ou possuam, sem qualquer limite.
2. As deliberações da Assembleia Geral serão to^ 

por maioria dos votos dos accionistas presentes ou rep#^ 
tados, salvo nas matérias em que, por lei, oú nos terrn^ . 

presente pacto social, sejam exigidas outras maioria5,
Ç

ARTIGO 17.°
(Quórum)1. A Assembleia Geral considerar-se-á regu^ 

constituída quando estejam presentes ou rePreseIL 

accionistas que representem pelo menos 50% C 

social.
2. Quando a. Assembleia Geral não puder 

primeira convocação por falta de representação sll^C 

capital, será imediatamente feita a convocatória Pa^ 

reunião que se deverá realizar dentro dos 30
tes, considerando-se válidas as deliberações toma 

segunda reunião, qualquer que seja o número 
presentes ou representados e o quantitativo de cap^ 

sentado, excepto quando a lei ou o estatuto o não pe^
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ARTIGO. 18.°
(ComposiçSo da Mesa)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um presi­
dente e um secretáriò.

ARTIGO I9.° .
(Convocação)

As reuniões da Assembleia Geral são convocadas pelo 
respectivo presidente, ou quem legalmente o substitua, por 
meio de anúncios publicados com, pelo menos, 30 dias de 
antecedência. ,

É permitida a segunda convocação no mesmo anúncio 
da primeira, condicionada à eventual falta de quórum na 
reunião a que se refere a primeira convocatória, desde que 
medeie entre a data de uma reunião e a data da outra, pelo 
menos, cinco dias considerando-sé válidas as deliberações 
tomadas nesta segunda reunião, qualquer que seja o número 
de sócios presentes cru representados e o quantitativo de 
capital representado, excepto quando a lei ou o estatuto o 
não permitirem.

ARTIGO 20.°
(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reunirá:
a) No primeiro trimestre de cada ano, para aprovação

do relatório do Conselho de Administração ou 
do Administrador-Único e dos documentos de 

prestação de contas, relativamente ao exercício 
anterior; e, do plano de actividades do exercício, 
bem como o respectivo orçamento;

b) Sempre que o Conselho de Administração ou o
Administrador-Único, ou o.Conselho o Fisõãl, 
ou o Auditor Externo da sociedade o julguem 
conveniente ou quando requerido por accionis­
tas que representem, pelo menos, 10% do capi­
tal subscrito, devendo em qualquer caso solicitar 
a sua convocação ao Presidente da Assembleia 
Geral ou seu legal substituto, indicando obriga­
toriamente a ordem de trabalhos.

ARTIGO 21.° .
(Competência)

Compete à Assembleia Geral, para além do disposto na 
lei e no presente pacto social, as seguintes deliberações:

a) Eleger o Presidente e o Secretário da Assembleia

Geral; '
b) Fixar o número de membros do Conselho de Admi­

nistração ou Administrador-Único e elegê-los; •

c) Ou ratificar a respectiva designação, nos casos em
que essa designação tenha sido diferida ao Con­

selho de Administração;
d) Eleger o conselho Fiscal ou designar a sociedade

de revisão de contas que há-de desempenhar as 
funções de Fiscal-Único;

e) Definir o valor das obrigações ou outros títulos

de dívida, a serem emitidos em cada ano, bem 
como estabelecer o limite para a celebração de 

contratos de crédito, financiamento ou conces­

são de garantias;

j) Deliberar a fusão, cisão, transformação ou extinção 
da sociedade e nomeação de liquidatário;

g) Aprovação de relatórios e contas dos exercícios,-
balanços anuais e relatórios do Conselho Fiscal 
ou Único;

h) Estabelecer o destino a dar aos resultados do exer- 
. cicio social e autorizar adiantamentos por conta

dos dividendos;
i) A Iteração do estatuto.

SECÇÃO Hl
Conselho dc Administração

.ARTIGO 22.°
(Composição)

1. A administração e gestão da sociedade compete a 
um Conselho de Administração composto com um número 
ímpar de membros, no mínimo de 3 (três) ou apenas a um 
Administrador-Único, eleitos por 4 (quatro) anos, pela 

Assembleia Geral, dispensados de caução.
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior e da 

necessidade da respectiva rectificação pela Assembleia 
Geral, é da competência do Conselho de Administração, ou 
do Adrriinistrador-Único decidir sobre:

a) A conveniência de aumentar ou diminuir o número
dos membros do Conselho de Administração, 
dentro dos limites, mínimo e máximo, conven­
cionados e, quando tenha resolvido aumentá-los, 
designar os novos administradores;

b) Preencher os lugares do Conselho de Administra­
ção, porventura, deixados vagos;

c) Providenciar a substituição, temporária, dos Admi­
nistradores, porventura, impedidos de exerce­
rem as respectivas funções por período superior . 

a um mês.
3. ' A designação dos administradores, incluindo o 

Presidente do Conselho de Administração compete à 
Assembleia Geral.

4. Se a Assembleia Geral o não fizer, o Conselho de 
Administração ou o Administrador-Único designará entre os 

seus membros o respectivo presidente, o qual terá voto de 
qualidade.

5. O Conselho de Administração ou o Administrador- 
Único aprovará o seu regulamento interno nos termos da lei 

e dos estatutos.
6. As vagas que ocorrerem no Conselho de Administração 

poderão ser preenchidas provisoriamente, até á realização 
da Assembleia Geral, seguinte, por pessoa designada pelos 
restantes membros do Conselho de Administração, com o 
parecer favorável do Conselho FiscaL

7. Um membro do Conselho de Administração pode 
fazer-se representar por outro nas reuniões do Conselho de 
Administração, mediante carta dirigida.ao Presidente do 
Conselho.

8. É admitido o voto por correspondência.
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ARTIGO 23.°
(Competência)

1. O Conselho de Administração ou o Administrador- 

Único terá, para gerir os negócios da sociedade, os mais 

amplos poderes de administração, limitados somente pela 

legislação em vigor e pelas disposições do presente pacto 

social, podendo:
a) Gerir os negócios sociais e efectuar todas as opera­

ções relativas ao objecto social;

b) Representar a sociedade, em juízo ou, fora dele,

activa ou passivamente, propor ou fazer seguir 

quaisquer acções, confessar, desistir ou transigir..

• ou comprometer-se em arbitragens voluntárias;

c) Adquirir, tomar ou dar de arrendamento bens imó­

veis;

d) Adquirir, vender ou por qualquer outra forma alie­

nar ou onerar bens móveis e respectivos direitos, 

bem como celebrar contratos de leasing;

e) Contrair empréstimos, obter financiamentos e rea­

lizar quaisquer outras operações de crédito junto 

de bancos ou instituições de crédito, nacionais 

ou estrangeiras;

fi Celebrar contratos com colaboradores ou consulto­

res técnicos;

g) Constituir mandatários para determinados actos;

h) Executar ou fazer cumprir os preceitos legais e

convencionais da sociedade e as deliberações da

Assembleia Geral.

2. O Conselho de Administração ou o Administrador- 
Único poderá delegar, parcialmente, os seus poderes a um 

ou mais administradores, especificando a extensão do man­

dato e as respectivas atribuições.

ARTIGO 24.°
(Funcionamento)

O Conselho de Administração ou o Administrador-Único 

tomará as suas deliberações por maioria, o Presidente do 

Conselho de Administração tem voto de qualidade, em caso 

de empate.

ARTIGO-25?

(Reuniões)
• < <

O Conselho de Administração reunirá sob convocação 

do seu presidente, sempre que necessário, e obrigatoria­

mente uma vez por mês, devendo ser lavrada acta de cada 
sessão em livro próprio. *

ARTIGO 26.°
(Forma de obrigar)

1. Os documentos que obrigam a sociedade deverão con­

ter as assinaturas:

a) Na ausência de Conselho de Administração apenas 

• *do único;

b) Na presença do Conselho de Administração de 2

(dois) administradores;

------------------------------- :

c) Na presença do Conselho de Adm* >

(dois) administradores; -j

d) Assinatura de 1 (um) ou 2 (d0- c

dentro dos poderes do respectivo ’’< 

administrador; .• *

d) Dos procuradores que a sociedade v 

tuir, para o efeito no âmbito dos pod - 
foram conferidos. er%! •

2. Fica, expressamente, proibido aos admin I 

mandatários obrigar a sociedade em actos ? m > 
i > • • • ánhos aos negocios sociais. ..

ARTIGO 27.°
(Remuneração)

1. A remuneração dos administradores seráfix^ 

Assembleia Geral, tendo em conta as funções 

nhadas e a situação económica da sociedade, poderá ■ 

complementada com uma percentagem dos lucros. H
2. A percentagem global dos lucros do exercício^

nada aos administradores será determinada em Asseai 

Geral. J

3. A forma de prestação, montante e eventual dispe^; 
caução com que òs Administradores devam garantiras^ 

responsabilidades perante a sociedade serão da compete; 

da Assembleia Geral.

SECÇÃO iv . I

Fiscalização

ARTIGO 28.°
*•. (Órgão de fiscalização) |

1. A fiscalização da sociedade será exercida porh 
Fiscal-Único que deverá ser um revisor oficial de conta: 

uma sociedade de revisão de contas.
, 2. . Cabe ao Conselho de Administração «d; 

Administrador-Único propor à Assembleia Geral oFi^i 

Único, a ser designado, negociando, previamente,os  ̂

e as condições do respectivo contrato.

CAPÍTULO IV ’■
Ano Financeiro e Divisão dos Lucros

imp*:

ARTIGO 29.°
(Exercício social)

O exercício social coincide com o ano civil.

ARTIGO 30.°
(Fundos de reserva especiais)

1. Para além do fundo de reserva legal, 00 

Assembleia Geral a constituição de quaisquer ou 

ou reservas especiais da sociedade. ~
' 2. Compete à Assembleia Geral a definiçã° 

nidade da constituição dos fundos e das reservas 

referidos no número anterior, a fixação dos mo 

lhe são afectos e a regulamentação da sua gestão

ÁRTÍGO31.0
(Aplicação dos resultados)

Deduzidas as parcelas que, por lei, se deva’11^,^ 

formação da reserva legal, os resultados 1 íquidos 
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los pelo balanço anual terão a aplicação que a Assembleia 
jeral delibèrar, podendo ser distribuídos, total ou parcial­
mente, ou afectados a reservas. .

CAPÍTULO V
Dissolução e Liquidação

ARTIGO 32.°
(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei, e por 
deliberação- dos accionistas, em Assembleia Geral convo­
cada para o efeito.

ARTIGO 33.°
(Liquidação)

1. A liquidação será extra-judicial ou judicial, conforme 
for deliberado pelos accionistas em Assembleia Geral con­
vocada para o efeito.

2. A remuneração dos liquidatários será fixada por deli­
beração dos accionistas em Assembleia Geral convocada 
para o efeito e constitui encargo da liquidação.

(15-8749-L02)

Eufradomi, Limitada
- ’ . •

Certifico que, por escritura de 18 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 1, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 25, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Domingos da Conceição Teta Dembo, 
casado com Eufrásia Esperança Xavier da Conceição 
Dembo, sob o regime de comunhão de adquiridos, natu­
ral do Uíge, Província do Uíge, residente em Luanda, no 
Município de Belas, Bairro Benfica, Casa n.° 12, Zona 3;

Segundo: -— Eufrásia Esperança Xavier da Conceição 
Dembo, casada com o primeiro outorgante, sob o regime 
acima mencionado, natural de Cazengo, Província do 
Kwanza-Norte, residente habitualmente em Luanda, no 
Município de Belas, Bairro Benfica, Rua do Capombo, Casa 

n.°18;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 19 de Maio de 2015. —O ajudante, ilegível..

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
EUFRADOMI, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Eufradomi, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Cabolombo, Rua Pedro de 

Castro Van-Dúnem «Loy», Casa n.°12, podendo abrir filiais, 
agências, sucursais, ou qualquer outra representação em 
qualquer parte do território nacional e no estrangeiro que 
mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 
ou por deliberação da Assembleia Geral.

_■ ARTIGO 2.° '

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo.

’ . ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, construção civil e obras públicas, agricultura, 
hotelaria, comércio a grosso e a retalho, indústria, pescas, 
agro-pecuária, informática, telecomunicações, compra e 
venda de móveis, modas e confecções, transportes marí­
timo, aéreo e terrestre, camionagem, transitários, rent-a-car, ' 
compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, 
aluguer de viaturas com ou sem condutor, transportes de 
passageiros ou de mercadorias, oficina-auto, venda de mate­
rial de escritório e escolar, serviços de salão de cabeleireiro, 
assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifican­
tes, venda de produtos farmacêuticos, agência de viagens, 
relações públicas, pastelaria, panificação, geladaria, explo­
ração de parques de diversões, realização de espectáculos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serviços, representações comerciáis, serralharia, carpintaria, 

venda de alumínio e sua utilização, segurança de bens patri­
moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), equivalente 
a 60%, pertencente ao sócio Domingos da Conceição Teta 
Dembo, e outra quota no valor nominal de Kz: 40.000,00 
(quarenta mil kwanzas), equivalente a 40%, pertencente à 
sócia Eufrásia Esperança Xavier da Conceição Dembo.

ARTIGO 5.° .

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida por Domingos da Conceição Teta 

Dembo, que desde já fica nomeado gerente, com dispensa de 
caução, bastando a assinatura do gerente para obrigar valida- 
mente a sociedade.
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2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­

dade parte dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito, o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor,'fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGOj 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9/

A sociedade não se dissolverá por mórte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

à liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco, com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.

(15-8781-LI 5)

I

i 1Instituto Médio de Saúde Muhongo (Stj)

Leandra Augusto Sumbo de Almeida GOnies 1 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Cotis/"^ 1 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do ‘ 
da Empresa-—AN1FIL. <

Satisfazendo ao que me foi requerido em peti H 
sentada sob o n.° 2, do livro-diário de 27 de Maio do ’ j 
ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória. I

Certifico que João António Muhongo, solteiro H 
residente em Luanda, Município do Cazenga, 
-ya-Henda, Rua Óscar Ribas, Casa n.° 82 constii^ i 

sociedade unipessoal por quotas denominada 
Médio de Saúde Muhongo (SU), Limitada», regist .̂ 
n.° 238/15, que se regerá nos termos constantes dos 
seguintes. • |

Está conforme. |
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa-tó 

Luanda, 27 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível, j

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
INSTITUTO MÉDIO DE SAÚDE

MUHONGO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede) 1

A sociedade adopta a denominação de «InstitutoMíj 

de Saúde Muhongo (SU), Limitada», com sede soei*,: 
Província de Luanda, Município de Viana, Bairro Calemk; 
s/n.° (próximo do Mercado da Madeira), podendo transi ■ 
livremente para qualquer outro local do território nacisj 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outrasfof» 

de representação dentro e fora do País.

ÁRTIGO 2.’
(Duração)

I 
I

• ' l

início da ^UraÇa° é por tempo indeterminado, contai; 
do resnec para todos efeitos legais,^,

ao respectivo registo. . •. • ' ' p

ARTIGO 3.°
(Objecto) 

saúde c C'edade tem com° objecto social os servif®: 
exnoXl T'° gera'’ a Srosso e a retalho, impo^ 

ração de °’ °telana e turismo, indústria, pescas, 
teiecom Ê de madeira’ ^o-pecuária, in^* 

HzacSo rin'Ca^Oes’ con^ução civil e obras públicas, 
móveis ° raS’ saneamento básico, compra e i 
timo ap lm°Ve’s’ m°das e Confecções, transpo^" 

cami’o 1° 6 terreStre de P-sageiros ou de 
comerciaíem’~ranS,íáriOS’ ofícina auto> assistência teC ; 
bombas d'23530 06 PetrÓleo e '^rificàntes, explo^ 
g s elalCOmbUStíVeÍS’ perPumaria, agenciam  ̂

d e XX T PÚb'ÍCaS’ PaSte,aria e Panifíca^’ rais Z t -aHzação de espectác^J

deservicX ' * desportivos> exploração mineis de^rviÇos, representações comerciais, serralharia,^ 
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•ia, venda de alumínio, cultura e ensino geral, segurança de 
?ens'patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda 
jedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
sm que o sócio, acorde e seja permitido por lei. ■

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem. 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único João António 
Muhongo.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1'1 A gerência e administração da sociedade em todoS os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao gerente-único João António Muhongo, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-úniço, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°
. (Omisso) ♦

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-8858-L03)

Keiandria, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 91, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 25-B, dó Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — AN1FIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
Domingos Catenda, 1.° Ajudante do Notário, foi constituída 
entre:

Primeiro: — Claudete Patrícia Narciso Paixão, solteira, 
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente no Distrito Urbano do Rangei, Bairro Nelito 
Soares, Rua António Feliciano de Castilho;

Segundo: — Keiandria Márcia Paixão e Silva, de 9 anos 
de idade, natural da Ingombota, Província do Luanda;

Terceiro: — Kiami Martinho Paixão da Silva, de 3 anos 
de idade, natural de Maianga, Província de Luanda;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—AN1FIL, 

em Luanda, áos 27 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
KELANDRIA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Keiandria, 
Limitada», com sede social em Luanda, Municípia-de Belas, - 
Bairro Morro Bento, Rua 21 de Janeiro, casa s/n.°, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeteçminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviço, auditoria, consultoria, contabilidade, gestão de 
empreendimentos, comércio geral (a grosso e a retalho), 
todo o tipo de indústria, construção civil e obras públicas, 
fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, montagem 
de caixilharia de alumínio, promoção mobiliária, informá­
tica, telecomunicações, electricidade, agricultura, indústria, 
agro-pecuária, pescas, restauração, hotelaria, turismo, agên­
cia de viagens, transportes aéreo, marítimo e terrestre, 
transporte de passageiros ou de mercadorias, camionagem, 
transitários, despachante, rent-a-cary oficina auto, venda 
de material de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, 
modas e confecções, botequim, serviços de saúde, material 
e equipamentos hospitalar, perfumaria, ourivesaria, relo­
joaria, pastelaria, panificação, geladaria, material de frio, 
exploração de parques de diversão, exploração de parque-
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-automóvel, realização de eventos culturais, recreativos e 
desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 

bombas de combustíveis ou estação de serviço, comercia­

lização de petróleo e seus derivados, comercialização de 

ferro e aço, representações comerciais, ensino universitário, 

ensino geral e técnico-profissional, infantário, importação e 
exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo do 

comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­

mitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

intégralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 3 (três) quotas, sendo uma no valor nominal de 

Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas) pertencente à sócia 

Claudete Patrícia Narciso. Paixão e outras 2 (duas) quotas 

iguais no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwan- 

zas)cada uma, pertencentes aos sócios Keiandria Márcia 

Paixão e Silva e Kiami Martinho Paixão da Silva, respec- 

tivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe à sócia Claudete Patrícia Narciso Paixão 

que fica desde já nomeada gerente, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais , 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.° ‘ .

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10° ' l1
" $ ■

Dissolvida a sociedade por acordo do 
demais casos legais, todos os sócios serão 

a liquidação e partilha verificar-se-ão corno 
falta de acordo, e se algum deles o pretende^^S 

social licitado em globo com obrigação do ’ 

passivo e àdjudicado*ao sócio que melhor pre • 
igualdade de condições. % ■

ARTIGO II.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar '' 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arrectn

... . ' . . SXo>Penhcr í
providencia cautelar. v

ARTIGO I2.° . I

Para todas as questões emergentes do presente í 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representam^ 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o F(L 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer^'1

ARTIGO 13.°
* jH

Os anos sociais serão os civis e os balanços^ 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, asds 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei! • 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável. >

. • (15-885R;

SERYNGOL— Fábrica de Seringas Descartáveè 

de Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Maio de 2L 

lavrada com início a folhas 29, do livro de notas para 
ras diversas n.° 25-B, do Cartório Notarial do Guiché 

da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim Edo* 

Sapalo, Notário-Adjunto, foi constituída entre:
Primeiro: —Kim Chui Joong, casado com Sin1^ 

Yun, natural de Seul, República da Korea, onde reside 

tualmente; ' í

Segundo: — «TECNOMEDICUS — Tecnolo^. 

Serviços Médicos, Limitada», sociedade comerá 

sede em Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Ba^0 

Alice, Rua Alda Lara, n.° 26; , J

Terceiro: — «SEMIMED — Serviços 
Especializados, Limitada», sociedade comercial c° 
em Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro do In°’ 

s/n.°, Quarteirão 16, Talhões n.os 11 e 12;
Uma sociedade comercial por quotas que se 

termós constantes do documento em anexo.
Está conforme. ^f|l
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresass­

em Luanda, aos 21 de Maio de 2015. — O ajudai1 u
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ESTATUTO DA SOCIEDADE
SERYNGOL — FÁBRICA DE SERINGAS 

DESCARTÁVEIS DE ANGOLA, LIMITADA ‘

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «SERYNGOL 
— Fábrica de Seringas Descartáveis de Angola, Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, Município de 
Belas, Bairro da Samba, .Quarteirão n.° 16, T n.05 11 e 12, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên-, 
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, fabrico de serin­
gas descartáveis e outros artefactos médicos-cirúrgicos, 
comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gas- 
tável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, centro 
médico, clínica, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 3 (três) quotas, sendo uma no valor nomi­

nal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Kim Chui Joong, outra quota no valor nominal de 
Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), pertencente 
ao sócio «TECNOMEDICUS — Tecnologias e Serviços 
Médicos, Limitada» e outra quota no valor nominal de 

Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), pertencente ao 
sócio «SEMIMED — Serviços Médicos Especializados, 

Limitada», respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem aos sócios Kim Chui Joong e Iracelma 
Luísa da Costa Mateus Vieira que ficam desde já nomeados 

gerentes, sendo necessárias as 2 (duas) assinaturas para obri­

gar validamente a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes. '

3. Os sócios poderão delegar os poderes de gerência aos 
sócios ou à pessoas estranhãs à sociedade mediante a emis­
são de procuração.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá pór morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° ’

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições. • -

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.Q

. Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-8861-L03)
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e farmacêuticos, centro-médico, clínim : = 

tificação de documentos, venda de material 
escolar, decorações, serigrafia, padaria, gela/* s 

boutique, representações, impressões, salão d^^j* 

agência de viagens, promoção e mediação im 

ções públicas, representações' comerciais 
venda de gás de cozinha, desporto e recreação —} 
discoteca, realizações de actividades cubiJ^M' 

, ura,Se<!t
tivas, manutenção de espaços verdes, seguran 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cul^ 

de condução, ensino, saneamento básico,’ jardina 
peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo 

eleçtricidade, importação e exportação, podendo aind 

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indú^ í 
que os sócios acordem e seja permitido por lei. * ’

ARTIGO 4.°

„ O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem 

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos kwanzas), integralmente realizado em dinheiro,( 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—ANIFIL,

em Luanda, 27 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

Noleya, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Maio de 2015, • 

lavrada com início a folhas 5, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 26-B, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa - ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 

Catenda, L.° Ajudante do Notário, foi constituída entre:
Primeiro: —Nono Massamba Leya, casada com Nixon 

Ngiandu Júlio Leya, sob o regime de comunhão de adqui­

ridos, natural do Ambriz, Província do Bengo, residente 
habitualmente em Luanda, rio Município do Cazenga, Bairro 
Hoji-ya-Henda, Rua Silva de Água n.° 25, Zona n.° 17;

Segundo: — Nixon Ngiandu Júlio Leya, casado com 
Nono Massamba Leya, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural do Uíge, Província do Uíge, residente 

habitualmenfe em Luanda, no Distrito Urbano de Kilamba 

Kiaxi, Bairro Vila Estoril, Rua dos Petes, Casa n.° 33;

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
NOLEYA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Noleya, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Distrito 

Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro do Golfe I, Rua Pedro de 

Castro Van-dúnem (Loy), Casa n.° 26, podendo transferi-la . 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, cpntando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral, a grosso e a retalho, hotelaria e 

turismo e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, infor­

mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­

zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 
e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­
cessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­

tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 

e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 

material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 

dido e representado por 2 (duas) quotas -iguais-1 

valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquentamilkw&i 
pertencentes aos sócios Nixon Ngiandu Julio Leyae^ 

Massamba Leya, respectivamente.
ARTIGO 5.° |

A cessão de quotas a estranhos fica dependente dor i 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado ofe; 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade deleU 

quiser fazer uso.
• • sj

ARTIGO 6.°- '
A gerência e administração da socied.ade, em todos-, 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele,-activaefS; 
vamente, incumbem à sócia Nono Massamba Leya, quef •_ 

desde já nomeada gerente, bastando a suâ assinatura,^ 

obrigar validamente a sociedade. j
1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedacle emaCÍ< 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedad^. 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

Ihantes. \

ARTIGO 7:°
A Assembleia Geral será convocada porsirn^^ 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos . 
dias de antecedência, isto quando a lei não Prescr^§ .• 

lidades especiais de comunicação. Se qualquer 

estiver ausente da sede social, a comunicação 
feita com tempo suficiente para que possa compa

ARTIGO 8.° ’ idaaf

Os lucros líquidos apurados, depois de de 

centagem para fundos ou destinos especiais 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° .
A sociedade não se dissolverá por morte ou i 

de qualquer dos sócios, continuando a sua exisl6
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jobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
nterdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
»nquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente'contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

. ' (15-8862-L03)

Restaurante Denaf (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

ém Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 18, do livro-diário de 27 de Maio do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Domingos Brandão de Apulo Jeremias, 

casado com Fulgência Cortez da Silva Domingos Francisco 

Jeremias, sob o regime de comunhão de adquiridos, residente 

em Luanda, Distritp Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, 

Rua Comandante Dangereux, n.° 132-Z, constituiu uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada «Restaurante 

Denaf (SU), Limitada», registada sob o n.° 589/15, que se 

vai reger nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme'.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2. Secção 

do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luanda, 27 de 

Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.
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- ESTATUTO DA SOCIEDADE 
RESTAURANTE DENAF (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Restaurante 
Denaf (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua 

Comandante Dangereux, n.° 132-Z, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

' ARTIGO 2.°
(Duração)

Á sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
• (Objecto)

A sociedade tem como objecto social a restauração, 
prestação de serviços, comércio geral, a grosso e a retalho, 
hotelaria e turismo e similares, indústria, agro-pecuária, 
pesca, informática, telecomunicações, publicidade, cons­
trução civil e obras públicas, exploração mineira e florestal,, 
comercialização de telefones e seus acessórios, reparação de 
veículos automóveis, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, perfumaria, salão de.cabeleireiro, agên­
cia de viagens, relações públicas, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria r 
em que o sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado 1 
(uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Domingos Brandão de 
Paulo Jeremias.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal. -

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.
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1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou àctos seme­

lhantes. .
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° ' '

(Dissolução)
f . .

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato. ' ' ‘

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Léi n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-8863-L03)

Domgildo, Limitada

Certifico, que, por escritura de 25 de Maio de 2015, 

lavrada com inícioa folhas 95, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 25-B, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 

Domingos Catenda, 1.° Ajudante do Notário, foi constituída 

entre:

Primeiro: — Hermenegildo de Jesus Gaspar Pereira, 

solteiro, natural do Rangel, Província de Luanda, residente 

habitualmente em Luanda, Ingombota, Bairro Kinaxixi, 

Avenida Comandante Valódia ,n.° 81,5.° andar, Apartamento 3;

Segundo: — Kayla Letícia Silva Pereira, de 11 anos 

de idade, natural de Londres, mas de nacionalidade ango­

lana, residente habitualmente em Londres, no Município de 

Waltham Forest, Londres;

sociedade comercial por quotas j 
tatmoa c»st»® do .»

JS.***" 5“Oail
ESTATUTO DA SOCIEDADE 

DOMGILDO, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 

Limitada», com sede social em Luanda, Distrito 

Ingombota, Bairro Kinaxixi, Avenida Comandante^ 

n.° 81-A, 5.° andar, Apartamento 3, podendo tra^i 

livremente para qualquer outro local do território 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outrasfl 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contanfe= 

sua existência jurídica, para todos os efeitos legais,ap; 

da data da celebração da escritura pública do actodecH 
tituição. ' |

ARTIGO 3.° J

(Objecto social)
ri

LA sociedade tem por objecto social o comi; 

geral, a grosso e a retalho, consultoria, auditoria, fiscat 

ção, rent-a-car, prestação de serviços, hotelaria e turiL 

e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, inforf: 

telecomunicações, publicidade, construção civil 
públicas, exploração mineira e florestal, comercial^ 

de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
nagem, agente despachante e transitários, cabota?; 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou^ 

e seus acessórios, reparação de veículos automóveis»1 

cessionária de material e peças separadas de transp* 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização deCOll1(.: 

tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de conibus 
e estação de serviço, serviços de saúde, perfumad^ 

tificação de documentos, venda de material de escrit1 / 

escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, PaS 

boutique, representações, impressões, salão de 

agência de viagens, promoção mobiliária, 
cas, representações comerciais e industriais, veí1^^ 

de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, 
realizações de actividades culturais e desporti^’ 

tenção de espaços verdes, segurança de bens Pa^rl 

colégio,, creche, educação e cultura, escola de c j 

• <1 ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeZ/ 
tação, fabricação e venda de gelo, cyber café, ele^ 
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mportação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria ém que os sócios 
icordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Hermenegildo de Jesus Gaspar Pereira e outra no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 
à sócia Kayla Letícia Silva Pereira, respectívamente.

ARTIGO 5.°
(Aumentos dc capital)

1. Por deliberação dos sócios em Assembleia Geral, que 
fixará o montante, a forma e as condições de siibscrição, a 
sociedade poderá efectuar aumentos de capital.

2. Em caso de aumento do capital social, os sócios têm 
o direito a manter as respectivas percentagens das partici­
pações sociais, não podendo essas participações no capital 
social serem diluíveis, excepto nos casos em que o sócio não 
manifeste interesse na subscrição a que haja lugar.

3. Em caso de falta de liquidez por parte de sócios que 
queiram subscrever o aumento de capital e conservar desse 
modo a sua percentagem no capital s.ocial, nos termos e con­
dições do número anterior, será conferida a esses sócios a 
possibilidade de diferir o pagamento da subscrição através 
da retenção parcial dos respectivos dividendos para amorti­
zação da dívida.

4. Gaso o pagamento previsto no número anterior não 
possa ser total mente efectuado no prazo previsto na lei ou 
na deliberação de aumento de capital, a sociedade deverá 
emprestar aos sócios o valor remanescente para o pagamento 
total das acções subscritas, em condições que não sejam des* 
favoráveis nem para a sociedade nem para os sócios.

ARTIGO 6.° • ’ '
(Cessão dc quotas)

1. A cessão total ou parcial de quotas entre sócios é livre.
2. A cessão total ou parcial de quotas a terceiro depende 

do consentimento da sociedade, sendo ainda reservado a esta 
o direito de preferência em primeiro lugar e aos sócios em 

segundo.
3. Os sócios que quiserem ceder a sua quota a ter­

ceiro, deverão comunicar tal facto por escrito à sociedade 

e restantes sócios, por carta registada com aviso de recep­
ção, indicando as condições em que se propõem efectuar 

a cessão, nomeadamente, o nome do adquirente, o preço e 

condições de pagamento.
4.0 exercício do direito de preferência tem de ser comu­

nicado ao sócio cedente, por meio de carta registada com 
aviso de recepção, no prazo máximo de trinta (30) dias, 
contados da data de recepção da comunicação prevista no 

número anterior.

5. Se a sociedade não exercer preferência, podem os 
sócios preferir, nos mesmos termos, na proporção do capital 
que detiverem.

ARTIGO 7.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Hermenegildo de Jesus Gaspar 
Pereira, que fica desde já nomeado gerente, bastando à sua 

assinatura para obrigar validamente a sociedade.
.2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO8.0
(Assembleia Geral)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

8 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

. ARTIGO 9.°
(Resultados)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGÒ 10.°
(Dissolução)

1. A sociedade dissolve-se por acordo entre os sócios e 
nos demais casos previstos na lei..

2. A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento de qualquer dos sócios, continuando a sua existência 
com o sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio fale­
cido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 
represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 11.° , , ' ‘
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 12.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.
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- ARTIGO 13.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 14°
(Exercício)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato. . x

ARTIGO .15.° 
(Omissões)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

• _ (15-8866-L03)

Willyboy, Limitada

Certifico quê, por escritura de 25 de Maio de 2015, 

lavrada com início a folhas 3 do livro de notas pàra escri- 

turas diversas n.° 26-B, do Cartório Notarial do Guiché 
- Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 

Domingos Catenda, l.° Ajudante do Notário no referido 

Cartório, foi constituída entre:

Primeiro: — Wilson Femandes Eugênio, divorciado, 

natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Maculusso, Rua António Manuel de Noronha;

Segundo: — Patrícia Suzana da Silva Rego, solteira, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Neves Bendinha, Rua da Gabela, Casa n.° 112, Zona 1;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—ANIFIL, 

em Luanda, 27 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
WILLYBOY, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Willyboy, 

Limitada», com sede social na Província e Município de 

Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, 

Rua António Manuel de Noronha, Casa n.° 67, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

artigo 2? i1

A sua duração é por tempo indetermina^ 
início da sua actividade, para todos os efeito’ 
da data da celebração da presente escritura^ 1

ARTIGO 3.° |

A sociedade tem como objecto social 0 
e prestação de serviços, não especificado^M 

indústria, agro-pecuária, pesca, representação* 

informática, telecomunicações, publicidade c 

e obras públicas, exploração mineira e florestal ' 
zação de telefones e seus acessórios, transporte^ • 

camionagem, agente despachante e transitórios ch/’* 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ' í 
e seus acessórios, reparação de veículos automóv*^ 

cessionária de material e peças separadas de tra^ 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de 
Tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combuj I 

e estação de serviço, comercialização de medica^ 

material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quí? i 

e farmacêuticos, serviços de saúde, perfumaria, plastifa•' 
de documentos, venda de material de escritório e exú 

decorações,, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria,^ 

tique, representações,. impressões, salão de cabeies i 

agência de viagens, relações públicas, represenu:; 

comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, deif. 
e recreação, vídeo clube, discoteca, realizações deacúr.■: 
des culturais e desportivas, manutenção de espaços vai-;, 

segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, edua: 
e cultura, escola de condução, ensino, saneamento te;

‘ jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venà 

gelo, cyber café, electricidade, importação e exporá 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo doc 

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

por lei. • ti

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil k* 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e j 
tado por 2 (duas) quotas, uma no valor no valorn0^'; 

Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente^^ 

Wilson Femandes Eugênio e outra no valor n°m,nap^ 

20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente à sóci 

Suzana da Silva Rego.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica depen 

sentimento da sociedade, à qual é sempre rese 

de preferência, deferido aos sócios se a socie 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e ádministração da soci-- 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, aCtgug61i.~ 

mente, incumbem ao sócio Wilson Femandes 
fica desde já nomeado gerente, bastando a sua 

para obrigar validamente a sociedade.

Hliedade,eni^

-.én'0/
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2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
3 contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

- ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes-nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem'. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°.

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora òu 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes dó presente contrato; 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado, o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro. '

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-8867-L03)

CNCTH, S. A.

Certifico que, por escritura de 26 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 1, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 26-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único de Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante 
mim, Domingos Catenda, l.° Ajudante do Notário no refe­
rido Cartório, cujo texto integral, fica depositado nesta 
Conservatória nos termos dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 169.° da 
Lei n.° 1/97', foi constituída uma sociedade anónima deno­
minada, «CNCTH, S. A.», com sede em Luanda, na Rua 
Direita do Mercado Kifica, Travessa 141, esquerdo, s/n.°, 
Edifício CNCTH,. Bairro Benfica, Município de Belas, que 
têm por objecto e capital social o estipulado nos artigos 2.° 
e 3.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai reger pelo 
documento complementar elaborado nos termos do artigo 
8.° do Código do Notariado, que fica a fazer parte integrante 
desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamehte conhecido de 
todos os outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa — 

ANIFIL, Luanda, 27 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CNCTH, S. A.

CAPÍTULO I

Denominação, Duração, Sede e Objecto Social

ARTIGO L°
(Denominação, sede e duração)

1. A sociedade; constituída sob a forma de sociedade 
anónima, adopta' a firma «CNCTH, S. A.» e tem a sua sede 
provisória instalada em Luanda, no Município de Belas, 
Bairro do Kifica-Benfica, Rua Direita do Mercado do Kifica, 
Travessa 141, esquerda, s/n.°, Edifício CNCTH.

2. A sociedade durará por tempo indeterminado.
3. O órgão de administração da sociedade, sem depen­

dência do consentimento de outros órgãos sociais, poderá 
transferir a sede social para qualquer outro local e criar, 
transferir ou encerrar filiais, sucursais, agências, delegações 
ou outras formas locais de representação, no território nacio­
nal ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social principal a 
prestação de serviços de natureza médico-cirúrgicos e far­
macológicos.

2. Por deliberação da Assembleia Geral e respeitados os 
condicionalismos legais, a sociedade poderá exercer quais­

quer outras actividades afins ou conexas com o seu objecto 
principal, bem como outras actividades. .
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3. Igualmente por deliberação da Assembleia Geral, a 

sociedade poderá adquirir ou alienar participações noutias
. sociedades, ainda que com actividade diferente da sua, ou 
em sociedades reguladas por legislação especial e participar 
em agrupamentos de empresas, consórcios, empreendimen­
tos conjuntos ou outras formas de organização. •

4. Por estratégia original e consenso transversal, a socie­
dade protegerá' alguns segmentos de doentes e patologias 
específicas de natureza sócio epidemiológica e científica, 
muito em sintonia com a linha solidária, responsabilidade 
social e parceria vital com seus parceiros naturais desig- 
nadamente: a ASBIH-A; MINSA; F. Lwini, Ormed, BP e 
outros que venham a aderir à sociedade.

5. Assim, a hidrocefalia, a espinha bífida, os tumores 
cerebrais em crianças e as lesões traumáticas e outras lesões 
patológicas em contextos próprios, são elegíveis para uma 
atenção estratégica. '

CAPÍTULO II

Capital Social, Acções e Obrigações
’ l ' **.

ARTIGO 3.°
(Capital social) .

1.0 capital social, integralmente subscrito e real izado em 
dinheiro é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwanzas) o 
equivalente, à data, a USD 20.000,00 (vinte mil dólares dos 
Estados Unidos da América), representado por 2.000 (duas 
mil) acções com o valor nominal de Kz: 1.000,00 (mil kwan­
zas) o equivalente, à data, a USD 10,00 (dez dólares dos 
Estados Unidos da América) cada uma.

2. Por simples deliberação do órgão de administração, 
que fixará a forma e as condições de subscrição, o capital 
social poderá ser aumentado, por uma ou mais vezes, por 
entradas em dinheiro.

ARTIGO 4.°
(Acções)

1. As acções são nominativas e ao portador, sendo as 

acções ao portador, livremente convertíveis em nominati­

vas, a pedido escrito dos Accionistas, devendo o Accionista 

que solicitar a conversão, satisfazer os encargos corres­

pondentes. A conversão das acções efectiva-se mediante a 

substituição dos títulos, no prazo de 30 dias após o depósito 

das acções e da quantia provável das despesas de conversão.

2. As acções poderão ser representadas por títulos de 

uma, cinco, dez, cem, mil e respectivos múltiplos, conforme 

seja deliberado pela Assembleia Geral.

3. Os títulos poderão ser agrupados ou desdobrados, 

por alguma das quantidades referidas no número anterior, a 

pedido e a expensas de qualquer outro.

ARTIGO 5.° 
(Obrigações)

1. A sociedade poderá emitir obrigações sob qualquer 

das formas previstas na lei e de harmonia com o que for deli­

berado pelo Conselho de Administração que, para tal, fica, 

desde já, autorizado.

2. As obrigações emitidas pela sociedade podem ter 

qualquer mobilidade de juro ou reembolso que a lei permita.

ARTIGO 6.° .
(Acções e obrigações próprias) | 

A sociedade pode, nas condições em qUea), ' ; 

tir adquirir acções e obrigações próprias e f 

todas-as operações legalmente permitidas.

ARTIGO 7.° |
(Representação das acções e obrigações) , í

1 As acções e obrigações emitidas pela Soci J 
podem revestir forma meramente escriturar.

2 Os títulos, definitivos ou provisónos, tépi ­

das acções e das obrigações, terão as assinatura^ 

administradores, podendo as assinaturas ser feita^ 

cela ou por mandatário da sociedade designado^! 

efeito.

ARTIGO 8.°
(Direitos de preferencia)

1. Nos aumentos de capital a realizar em dinhejj 

Accionistas gozam do direito de preferência nasub^ 

de novas acções na proporção das que ao tempo possiè;
2. As condições para o exercício do direito desub^ i 

e o respectivo prazo deverão ser comunicados peloór^ ' 

administração aos accionistas, através de anúnciopubk 

nos termos legais, ou, caso todas as acções sejam noiá ■ 

vas, por carta registada com aviso de recepção ou pm' 

assinado. O prazo para o exercício da preferências 

30 dias, contados da data da publicação do último ani 

ou do envio da carta registada com aviso de recepção» ‘ 

assinatura do protocolo.
3. Os Accionistas gozam de direito de preferência- 

casos de alienação ou oneração de acções nominal 

favor de terceiros.
4. Qualquer Accionista que pretenda transmitiroaf 

rar acções nominativas a favor de terceiro deverá-com^ 
tal pretensão ao órgão de administração, por carta re^ 

com aviso de recepção ou protocolo assinado, identifa’ 

o nome e morada do terceiro, a sua eventual relação 
a Sociedade ou com qualquer das actividades da ni^ 
número de acções a alienar ou a onerar, a respectivacOf 

partida e os demais termos e condições da transmis^-

5. O órgão de administração deverá comunica^ 

demais Accionistas, por carta registada com aviso^rf(í 
ção ou protocolo assinado, os referidos elementos da^ 

o prazo para o exercício da preferência. A preferência 
ser exercida por carta registada com aviso de rece^f 

protocolo assinado, dirigido ao órgão de
prazo de 30 dias a contar da data do envio da respeCÍI 

ou assinatura do protocolo.
6. Pretendendo mais de um Accionista preferi^ 

nominativas serão divididas entre eles na propor^0 

ao tempo possuírem. Caso nenhum dos Accioni5^.^ 

a preferência, o órgão de administração deverá 

Presidente da Mesa da Assembleia Geral para
uma Assembleia Geral para deliberar sobre o cOílS 

para a pretendida transmissão a terçeiro.
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7. Caso a Assembleia Geral recuse o consentimento para 
a transmissão ou oneração das acções nominativas a favor 
dé terceiro, a sociedade assumirá a obrigação de adquiri-las 
ou tomar o benefício do seu ónus directamente, com obser­
vância dos limites legais, ou por outra pessoa, nos termos e 
condições que foram notificados pelo Accionista.

ARTIGO 9.°
(Prestações dos Accionistas)

1. Poderão ser exigidas aos Accionistas prestações suple­
mentares de capital até ao valor correspondente a cinco 

vezes o capital social, nos termos e condições que forem 

fixados pela Assembleia Geral.

2. Caso se delibere que. todas as acções sejam nomi­

nativas, poderão ainda ser exigidas aos Accionistas 

prestações acessórias de capital, remuneradas até ao valor 

de cinco vezes o capital social, conforme determinado pela 

Assembleia Geral.

3. A celebração de contratos de suprimento depende de 

deliberação favorável da Assembleia Geral.
' §Único: — Os lucros derivados da actividade comer­

cial obedecerão à política de gestão do Conselho de 

Administração, cujo fim procurará reverte-los a retro 

alimentação do «CNCTH» e potenciação da sua responsa­

bilidade social.

CAPÍTULO III
Órgãos Sociais e Vinculação da Sociedade

SECÇÃO I
• Disposições Gerais

ARTIGO IQ.°
(Órgãos sociais)

1. São órgãos sociais a Assembleia Geral, o Conselho de 
Administração e o Conselho Fiscal ou o Fiscal-Único.

2. Os membros dos órgãos sociais exercem funções em 

mandatos de quatro anos, sendo sempre permitida a reelei­

ção, por uma ou mais vezes, e não serão remunerados, salvo 

deliberação em contrário da Assembleia Geral.

3. Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos­

sados logo, que eleitos, sem dependência de quaisquer outras 

formalidades. Findo o período pelo qual foram designados, 

os membros dos órgãos sociais mantém-se em funções até à 

sua efectiva substituição.
4. O Conselho de Administração sendo um órgão deli­

berativo, nomeará uma Direcção Geral, revestida de 

conhecimento técnico para gerir os propósitos correntes do 

«CNCTH» e prestar>contas ao Conselho de Administração.

5. A referida Direcção Geral e o «CNCTH» pautarão a 
sua actividade funcional mediante um regulamento próprio, 

certamente muito compatíveis à legislação nacional já esta­

belecida para todas as instituições que exercem actividades 

similares.

SECÇÃO II
Assembleia Geral

ARTIGO 11.° 
(Mesa)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um 
Presidente e por um Secretário, os quais poderão ser accio­
nistas ou não.

' ARTIGO I2.°
(Convocação)

1. As Assembleias Gerais serão convocadas, pelo 
Presidente da Mesa ou por quem o substitua, com a ante- ' 
cedência mínima de um mês, através de anúncio publicado 
nos termos legais. Caso todas as acções da sociedade sejam * 
nominativas, a convocação das Assembleias Gerais pode ser 
feita por carta registada com aviso de recepção ou protocolo 
assinado a remeter a todos os accionistas com, pelo menos, 

30 dias de antecedência.
2. As Assembleias Universais são sempre admitidas,

independentemente de as acções serem nominativas ou ao 
portador. .

ARTIGO 13.°’ 
(Composição c votos)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­

nistas com direito a voto que façam prova da titularidade das 

suas acções perante o Presidente da Mesa no início da res­

pectiva reunião. A prova dessa titularidade é feita mediante 

a exibição dos títulos originais de acções nominativas ou ao 

portador.

2. A:cada acção corresponderá um voto.

3. Os membros do Conselho de Administração e o Fiscal- 
Único devem estar presentes em todas as Assembleias Gerais 

e, mesmo que não disponham de direito de voto, poderão 

intervir nos trabalhos, apresentar propostas e participar nos 

seus debates.

ARTIGO 14.° 
(Representação)

1. Os accionistas, com direito a participar nas Assembleias 
Gerais, podem fazér-se representar por qualquer pessoa.

2. Os incapazes e as pessoas colectivas serão representa­

dos pela pessoa a quem, legal ou voluntariamente, couber a 

respectiva representação ou por quem esta indicar.

3’. Os instrumentos de representação de Accionistas 

em Assembleia Geral deverão ser dirigidos ao Presidente 

da Mesa e- remetidos em original por carta registada com 

aviso de recepção ou protocolo assinado entregue na sede da 

sociedade, com cinco dias úteis de antecedência em relação 

à data da reunião ou ainda entregues em mão ao Presidente 

da Mesa no início da reunião contra a assinatura de Uma nota 

de recepção. O representante de qualquer Accionista deverá 

exibir os respectivos títulos originais de acções nominativas 

ou ao portador (neste caso por conta do respectivo titular).
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•ARTIGO 15.°
(Reuniões)

A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, uma vez 
por ano, nos primeiros três meses.de cada ano, para discu­

tir e deliberar sobre as matérias previstas no artigo 396.°, da 

Lei das Sociedades Comerciais, e, extraordinariamente, nos 

casos e termos previstos na lei.

. ARTIGO 16.°
(Quórum)

A Assembleia Geral reunir-se-á e deliberará validamente 

em primeira convocação, independentemente do número de 

accionistas presentes ou representados.

SECÇÃO III

, Conselho de Administração

ARTIGO 17.°
(Composição)

1. A Assembleia Geral designará um Conselho de 

Administração, constituído por um número ímpar de admi­

nistradores, entre três a cinco.

2. O Presidente será indicado pela Assembleia Geral que 

eleger o Conselho de Administração. .

3. Os membros do Conselho de Administração ficam dis­

pensados de prestar caução, excepto se esta lhes vier a ser 

fixada em Assembleia Geral.

ARTIGO 18.°
(Competências e delegação de poderes)

1. O Conselho de Administração terá os poderes e obri­

gações definidos por lei.

2. Fica, porém, vedado ao Conselho de Administração 
vincular a sociedade em fianças, abonações, letras de favor 

ou em quaisquer outros actos ou contratos estranhos ao 

objecto social.

3. O Conselho de Administração pode delegar num 

administrador-delegado a gestão corrente da sociedade ou a 

prática de determinados actos ou categorias de actos.

ARTIGO 19.°
(Reuniões, representação e deliberações)

1. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que 

for convocado pelo seu Presidente ou por dois administrado-

V
_____________________

ç) De um administrador com poderes del T 

Conselho de Administração; M

d) De um procurador ou mais. | 

poderes para o efeito com respeito^d 

categorias de actos determinados napÃ*

d) De qualquer um dos administradores <3 

quer procurador, com poderes bast^j 

efeito, em relação aos actos de tnero J ' 

■que não impliquem a assunção de?.j 

financeiros ou a alienação de bens

SECÇÃO IV |
• Fiscalização

ARTIGO 21.° I
(Composição) |

A Assembleia Geral designará um Conselh^ 

constituído por três membros que elege* 

Presidente, ou um Fiscal-Unieo, nos lermos ds te. |

ARTIGO 22.° |
(Competência)

1.0 Conselho Fiscal ou o Fiscal-Único terão ospã 

e obrigações definidos por lei.

2. Aplicam-se ao Conselho Fiscal, com as necesj: 

adaptações, o disposto no artigo 19.°

CAPÍTULO IV
' i

Exercício e Resultados g

ARTIGO 23.°
(Exercício) i

O exercício social coincide com o ano civil. >

ARTIGO 24,° 
(Resultados)

1. Respeitando o que estiver estabelecido porlei^i 

ervas obrigatórias, a Assembleia Geral delibera 
sobre a aplicação dos resultados líquidos» 

ercícios, podendo afectá-los, em qualquer percenta^ 

rvas facultativas ou a distribuição de dividendos.
. P Conselho de Administração pode deliberara» 

uição de adiantamentos sobre lucros no decu^ 
xercício, nos termos e até ao máximo permitido p°r^

res, devendo estar presente ou devidamente representada a 

maioria dos seus membros.

2. Qualquer administrador pode votar por correspon­

dência ou fazer-se representar por outro administrador que 

exercerá o direito de voto em'nome do seu representado.

3. As deliberações do Conselho de Administração

consideram-se tomadas com a maioria dos votos dos admi­

nistradores presentes, representados ou que votem por 

correspondência. .

ARTIGO 20.°
(Vínculação da sociedade)

*
A sociedade fica vinculada com a assinatura: .

a) Do Presidente do Conselho de Administração;

b) De dois administradores;

_ CAPÍTULO V 
ISSO ução e Liquidação da Sociedade

ARTIGO 25.°
(Dissolução e liquidação) 

eidos na |e^e<^a<^e ^solve-se nos’casos e termos 

ment? CaS° a se efectuar eXtl^UJ
' Admi ’■ Serã° ‘ÍqUÍdatários os membros do Con^

n,StraÇã° e d° Conse,f,° Fiscal ou o Fisc^j 

os ou Fem em exercício quando a dissolução f°rde,,bJ 
todosT 7ã0’.além d0S P°d-es êerais estabel^ 

buído S ,ema‘S P°deres que >hes sejam especial" ; 

bu,dos Pda Assembleia Geral.

meses.de
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CAPÍTULO VI 

Disposições Diversas

, ARTIGO 26.°
(Lei c foro aplicáveis)

1. Òs presentes estatutos regem-se pela lei angolana.
2. Para todas as questões emergentes destes estatutos, 

quer entre os accionistas ou seus representantes, quer entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o foro de Luanda, 
com renúncia expressa a qualquer outro.

ARTIGO 27.° 
(Casos omissos)

Quanto ao omisSo nestes estatutos, aplicar-se-ão as nor­
mas legais aplicáveis e, em particular,'as disposições do 
Código Comercial,'da Lei das Sociedades Comerciais, e 
legislação complementar.

ARTIGO 28.°
(Derrogação)

A sociedade pode, por deliberação dos Accionistas, der­
rogar quaisquer normas dispositivas da Lei das Sociedades 
Comerciais.

CAPÍTULO VII
Normas Transitórias

ARTIGO 29.°
(Nomeação dos membros dos órgãos sociais)

1. Os membros dos órgãos sociais serão eleitos na 
Primeira Assembleia Geral que terá lugar 15 dias após a data

. da constituição da sociedade.'
2. A presente sociedade é constituída pelos seguintes

órgãos sociais: .
a) Mesa da Assembleia Geral composta por:

Presidente;
Secretário.

b) Conselho de Administração composto por: . , 
Presidente-Administrador.

c) Fiscal-Único composto por:

Efectivo;
Suplente.
3. Os membros da Mesa da Assembleia Geral, do Conselho 

de Administração e o Fiscal-Único ora designados não serão 

remunerados pelo exercício dos respectivos cargos.
4. Os membros do Conselho de Administração e o Fiscal- 

-Único ficam dispensados de prestar caução.

ARTIGO 30.° 
(Autorização)

1. Os membros do Conselho de Administração ficam, 
desde já, expressamente, autorizados, a, antes do registo defi- 

. nitivo da sociedade, levantar ou movimentar os montantes 
depositados, a título de capital social, ou a qualquer outro 
título, em conta aberta no nome da sociedade, para fazer 
face às despesas com a constituição, registo e aquisição e 
equipamento ou outros bens necessários ou convenientes à 

prossecução do objecto da sociedade.

2. Os membros do Conselho de Administração ficam, 
igualmente, autorizados a celebrar, antes do registo definitivo 
da sociedade, os contratos de arrendamento ou subarrenda­
mento, ou outros de natureza similar, de fornecimento de 
electricidade, gás, comunicações e outros necessários aó 
início de actividade da sociedade e, bem assim, de forne­
cimento de bens e de prestação de serviços, os contratos de 
trabalho e os contratos de suprimentos que se revelem con­
venientes aos indicados fins.

3. As autorizações a que se referem os números anterio­
res consideram-se prestadas nos termos e para os efeitos do 
disposto na alínea d) do n.° 1 e no n.° 3, ambos do artigo 21.° 
da Lei das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 31.° •'
(Despesas de constituição)

São da responsabilidade da sociedade todas as despesas 
com a sua constituição e registo em Luanda.

(15-8869-L03)

Alberth Garcia (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de'3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de, Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL. t

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 6, do livró-diário de 28 de Maio do corrente 

ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória.

Certifico que Leonardo Júlio João Garcia, solteiro, 

maior, residente em Luanda, Distrito Urbano da Samba, 

Bairro Benfica, Casa n.° 34 Zona 3, constituiu uma socie­

dade unipessoal por quotas denominada «Alberth Garcia 
(SÚ), Limitada», registada sob o n.° 593/15, que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luanda, aos 28 

de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
ALBERTH GARCIA (SU), LIMITADA.

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Alberth Garcia 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Distrito.Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 3, Prédio 

n.° 8, 1.° andar direito, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.
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ARTIGO 8.° 
(Dissolução) 

; .e0 a sociedade "â0 se dissolverà por * indeterminado, contando-se do sócio.único, continuando a SUa ex-A sua duração é por ternp legais> a partir ou representantes do s^|
início da sua actividade, pa . n'qUeat^Sill

do respectivo registo. • .
sobrevivo e herdeiros ou representanti 

interdito, devendo estes nomear um - 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.0 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á i 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.° 
(Balanços)

nostetInos^

Os anos sociais serão os civis e os balanços 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo 

Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

$
No omisso regularão as deliberações sociais,as 

da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposiçòst 

das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04 de 13 de Fevag • 
‘ (15«-;

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, informática, 

telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 

públicas, exploração mineira e florestal, comercialização 

de telefones e seus acessórios, reparação dè veículos auto­

móveis, exploração de bombas de combustíveis e estação 

de serviço, perfumaria, salão de cabeleireiro, agência de 

viagens, relações públicas, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de. espaços verdes, segurança 

de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 

escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 

limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 

café, electricidade, importação, e exportação, podendo ainda

dedicar-se á qualquer outro ramo do comércio ou indústria . 

em que o sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, representado 1 (uma) 

quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), pertencente ao sócio-único Leonardo Júlio João Garcia.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

3. O sócio-único poderá norriear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia única de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

RightAnd Fast, Limitada 

lavr?4rtlfiC° qUe’ P°r escritura de 27 de Maio è.! í 

tura a.COm lnic,° a folhas 7, do livro de notas pw 
Úni *VerSaS n'° 26’B’ do Cartório Notarial do& :

0 a Empresa ANIFIL, a cargo do Notário,!: i 

rto Pires da Costa, Licenciado em Direito, peranler 
omingos Catenda, l.° Ajudante do Notário, noté 

Cartono, foi constituída entre: J
inteiro. Diógenes José Faustino Ferreira, casai1'

warlene Dias dos Santos Silva Ferreira, sob 0 regime 
n ao de adquiridos, natural do Lobito, ProvínciadeB$; 
^Sl ente em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota,^ 

a 0 ta, Rua Comandante Valódia, n.°297,5.° andar,
Segundo: — Fernanda Maria Faustino Ferreira^' 

ada com Salustíano Ferreira da Cruz, sob o r^lir 

munhão de adquiridos, natural do Lobito, Provlllt, 

enguela, residente em Luanda, Distrito Urbano da 
Bairro Centralidade do Kilamba, Prédio n.°3,A|>. 

n- 33,3.° andar;Terceiro. Liliana Adeodata Ferreira, solte'13, 
turai do Lobito, Província de Benguela, reside3* ; 

ua mente em Luanda, no Distrito Urbano de 
Ntaxi, Bairro Golfe II, Rua 51, Prédio n.° l'7,3' 

UrbanizaçãoNova Vida;
Uma sociedade comercial por quotas que 

ermos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da EmpreSâ .jf.
Luanda, aos 27 de Maio de 2015. —O ajudan^1

re/ 
se

a.COm


II SÉRIE — N.° 126 — DE 2 DE JULHO DÉ 2015 10693

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
RIGHT AND FAST, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Right And 
Fast, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Central idade do Kilamba, Quarteirão 
E-17, Prédio E-17, Apartamento n.° 4, rés-do-chão, podendo 
transferi-la íivremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° . '

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação 
de serviços, transporte de mercadoria, serviços de táxi, 
comércio geral a grosso e a retalho, hotelaria e turismo e 
similares, indústria, agro-pecuária, pesca, informática, 
telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 
públicas, exploração mineira e florestal, comercialização de 
telefones e seus acessórios, lavandaria, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viatu­
ras, novas ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas 
de transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercializa­
ção de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas 
de combustíveis e estação de serviço, comercialização de 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, per­
fumaria, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, gelada-' 
ria, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 
de cabeleireiro, peixaria, agência de viagens, relações públi­
cas, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
colégio, creche, educação e cultura, escola de condução, 

í ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, desinfes-
■ tação, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capitai social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas, uma quota no valor nominal de 
Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Diógenes José Faustino Ferreira e duas quotas iguais no valor 
nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes às sócias Fernanda Maria Faustino Ferreira da 

Cruz e Liliana Adéodata Ferreira, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem à sócia Liliana Adéodata Ferreira, que fica 
desde já nomeada gerente, bastando a sua assinatura, para 
obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme-

, lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicáção deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° ’

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições. .

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito, de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.
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ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.®
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
. ' ' (I5-8871-L03)

Centro Infantil Viveiro dos Baixinhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Maio de 2015, 

iavrada com início a folhas 9, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 26-B, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 

Domingos Catenda, J.° Ajudante do Notário, no referido 

Cartório foi constituída entre:

Primeiro: — Ana Paula Oatanha da Silva, divorciada, 

natural do Sambizanga, Província de Luanda,, residente 

habitualmente em Luanda, Município do Cazenga, Bairro 

Tala Hady, Rua H, Casa n.° 39, Zona 19;

Segundo: — Emanuel Oatanha da Silva Burity, solteiro, 

maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, residente 

em Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro Benfica, casa 

sem número, Zona n.° 3;

Terceiro: — Josete Selene da Silva Manuel, de 15 

(quinze) anos de idade, natural da Ingombota, Província de 

Luanda;

Quarto: — Nadiesda Apolónia da Silva Fabiano, de 3 

(três) anos de idade, natural da Ingombota, Província de 

Luanda;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—ANIFIL, 

em Luanda, aos 28 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CENTRO INFANTIL VIVEIRO 
DOS BAIXINHOS, LIMITADA

ARTIGO J.°

A sociedade adopta a denominação de «Centro Infantil 

Viveiro dos Baixinhos, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Viana, Bairro do Zango 3, 

Quadra F2, Casa n.° 499, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

^10

• ARTIGO 2.» T

A sua duração é por tempo indetermin / 

início da sua actividade, para todos os ■< 
da data da celebração da presente escritu^X'' 

artigo 3.»
' A sociedade tem como objecto social c 

de serviços e similares, serviços de take^^ '̂ 

geral a grosso e a retalho, prestação de se^M 

agro-pecuária, pesca, informática, telecom 

cidade, construção ciyil e obras públicas,exn| 

e florestal, comercialização de telefones e 

transporte marítimo, camionagem, agente des 1 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e ve r 

ras, novas ou usadas e seus acessórios, reparaçãod 
automóveis, concessionária de material e peçasse^ 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercjã 

de combustíveis e lubrificantes, exploração de bo^| 

combustíveis e estação de serviço, comercialização^ 

camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar,^j 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, perfe i 

. plastificação de documentos, venda de material àtJ 

tório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, gek 

pastelaria, boutique, representações, impressões, $ 

cabeleireiro, agência de viagens, relações públicas,!»- 

sentações comerciais e industriais, venda de gás decot ’ 
desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, realiza^;- 

actividades culturais e desportivas, manutenção derç i 

verdes, segurança de bens patrimoniais, colégio,®; 

educação e cultura, escola de condução, ensino, saneai 
básico, jardinagem, limpeza, desinfestação, fabrica 

venda de gelo, cyber café, electricidade, importaçãoeft 

tação, podendó ainda dedicar-se a qualquer outro 
comércio ou indústria em que os sócios acordem esej 

mitido por lei.

0C ARTIGO 4.°zas), inteTrÀ|S°ClaI é de Kz: 100.000,00 (cemmi^^ 
rePresentàd mente rea^zado em dinheiro, divi® 

nominal Ha °P°r 4 (quatro) quotas sendo unian°v 

«"teà óí 70 <W(>.»» <«* ™ l 
no valor n • na PaU>a Oatanha da Silva e três quotas';'

uma, Perten7nal ' 0000>00 (dez mil 
Burity Jn^ 6oteS a°,S SÓCios Emanuel Oatanha^-. 

da Silva Fafran 6'ene da Manuel e Nadiesda AP1

A artigo 5.° -sentimento^ qUOtas a banhos fica dependente1^ 

de Preferêne3 S°C'edade’à Qua' é sempre reservado0' 

‘Jmser faZer úso efend° aos sócios se a sociedade l

i a „ . . • ART1GO 6.°seus actos eco't ° adrninistraÇão da sociedade, em1 ■ 
mente inci . ntrat0S’em Juízo e fora dele, acti^ep 

nte’,ncumbeàsóciaAnaPau|aOatanhadaSilva,^ 



II SÉRIE —N.° 126 — DE 2 DE JULHO DE 2015 10695

lesde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura, para 
abrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas’aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócips 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° -

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ÁRTIGO9.0

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão.como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato,’ 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro. •

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro.de cada ano, devendo encerrar 

a.31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-8874-L03)

Grupo Jeremias Elias (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Cometcial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 8, do livro-diário de 28 de Maio do corrente 
ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória.

Certifico que Jeremias Elias, solteiro, maior, residente em 
Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 
Rua José Anchieta, n.° 100, constituiu uma sociedade uni­
pessoal por quotas denominada «Grupo Jeremias Elias (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 594/15, que se regerá.nos ter­
mos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luanda, aos 28 

de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE - ' ■
GRUPO JEREMIAS ELIAS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° . « 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Grupo Jeremias 
Elias (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município do Cazenga, Bairro e Rua Sobe e Desce, z 
casa sem número, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

' À sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a restauração, 
prestação de serviços, comércio, geral a grosso e a retalho, 
hotelaria e turismo e similares, indústria, agro-pecuária, 
pesca, informática, informática, telecomunicações, publici­
dade, construção civil e obras públicas, exploração mineira 
e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
reparação de veículos automóveis, exploração de bombas 
de combustíveis e estação de serviço, perfumaria, salão de 
cabeleireiro, agência de viagens, relações públicas, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, realizações 
de actividades culturais e desportivas, promoção de even­
tos, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola 
de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim-

Dezembro.de
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peza, desinfestação, fabricação e'venda de gelo, cyber café, 

electricidade, importação e exportação, podendo ainda dedi- 

. car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

que o sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, representado 1 (uma) 

quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), pertencente ao sócio-único Jeremias Elias.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

x A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.

" / ARTIGO 7.°

(Decisões)

As decisões do sócio-único dç natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral- deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas..

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.° 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 

da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 

das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de. 13 de Fevereiro.

(I5-8875-L03)

D'ÂRl0»A«t...i

Zinibibi (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida GOmes. ■ 

em Direito, Conservadora de 3? Classe daCon^A? 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção doçj^ ! 
da Empresa-AN1F1U

Satisfazendo ao que me foi requendo em w 
sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 29 de Maio^ 

a aual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Eliseu José da Costa Femandes,| 

residente em Luanda, Distrito Urbano da Ingomb^ 

Maculusso, Rua Nicolau Gomes Spencer, consti^ 

sociedade unipessoal por quotas d—ada,^ Xn Limitada», registada sob o n. 598/15,quese^ 

nos termos constantes dos artigos seguinte. |

Está conforme. . ú

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,^ 
do Guiché Único da Empresa - ANIFIL, em Luan^ 
de Maio de 2015. —O ajudante, z/egme/.

Í5

ESTATUTO DA SOCIEDADE •! 

ZINIBIBI (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede) . . . . 1 

A sociedade adopta a denominação de «Zinibibif 
Limitada», com sede social na Província e MunicipCj 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Macub 
RuaNicolàu Gomes Spencer, Casa n.° 1, podendo trairff» 

livremente para qualquer outro local do território nac» 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras 

de representação dentro e fora do País.
’ ■ g

■ . • ARTIGO 2.° h
(Duração) . |

A sua duração é por tempo indeterminado,conían^ 

início da sua actividade, para todos os efeitos lega|S> 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto) 

z A sociedade tem como objecto social a conS^se^' 

e comércio geral a grosso e a-retalho, prestação
necuán^’ 

representação de firmas e de marcas, agro-p 
mática, telecomunicações, fiscalização de obras, 

básico, compra é venda de móveis, modas e 
serviços de transporte marítimo, aéreo e terre^oS)o^ 

geiros ou de mercadorias, camionagem, transi 
auto, assistência técnica, exploração de bombas 

tíveis, importação e exportação, podendo am 
a qualquer outro ramo do comércio ou indus 

sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO4.0 ;
(Capital) l^i

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cer^seílt^ 

zas), integralmente realizado em dinheiro, rep
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(uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
cvvanzas), pertencente ao sócio-único Eliseu José da Costa 
-ernandes.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° -
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
sèus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao gerente-único Eliseu José da Costa 
Femandes, bastando a sua assinatura para obrigar valida­
mente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução) .

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

’ A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO ll.° ■
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
! da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da Lei 

das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.
(15-8876-L03)

Casa Moisés Muhosi (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 8, do livro-diário de 29 de Maio do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. t

Certifico que Moisés Muhosi, solteiro, maior, residente 
em Luanda, Município e Bairro do Cazenga, Casa n.° 17, 
Zona 18, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 
denominada, «Casa Moisés Muhosi (SU), Limitada», regis­
tada sob o n.° 600/15, que se vai reger nos termos constantes 
do documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luanda, aos 29 

de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
CASA MOISÉS MUHOSI (SU), LIMITADA

ARTIGO I.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominàção de «Casa Moisés 
Muhosi (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município e Bairro do Cazenga, Rua 7 Avenida, 
Casa n.° 11 -54, podendo transferi-la livremente para qual­
quer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­
ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, cóntando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços,, comércio geral a grosso e a retalho, hotelaria e 
turismo e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, infor^ 
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, reparação de veículos 
automóveis, exploração de bombas de combustíveis e esta­
ção de serviço, perfumaria, salão de cabeleireiro, agência 
de viagens, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, promoção de eventos, manutenção de espa­
ços verdes, segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, 
educação e cultura, escola de condução, ensino, saneamento 
básico, jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e 
venda de gelo, cyber café, electricidade, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que o sócio acorde e seja permi­
tido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capitai)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado 1 (uma) 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente ao sócio-único: Moisés Muhosi.
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. ARTIGO 5.°
1 (Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

. 1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.
3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
, x (Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, v 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.°
(Balanços) ■ ' ' •

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar . 

a 31 de Março imediato.

* ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n. 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 

das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-8877-L03)

Euselara & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Maio de 2015, 

lavrada.com início a folhas 23, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 26-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 

Catenda, l.° Ajudante do Notário, no referido Cartório, foi 

constituída entre:

__________—

Primeiro: Eusébio Rafael Tyimban(1

casado com Clara Lucélia da Fonseca % 
„h regime de comunhão de adquirid0S) 

Caluquembe, Província da Huíla residente 

em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba^ 
Golfe IL Casa n.° 8, Zona 20;

Segundo: - Clara Lucelia da Fonseca 
celino casada com Euseb.o Rafael Tyimbanda 

_ob regime de comunhão de adquiridos, natural 

Província de Benguela, residente habitualmenteen^. 

no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golfe^ 

n° 8, Zona 20;.
Uma sociedade comercial por quotas que se^ 

termos constantes do documento em anexo.

Cartório Notarial do Ouiche
Luanda, aos 29 de Maio de 2015.— Oajodanie.ilrj,.

■. _ t*

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
EUSELARA & FILHOS, LIMITADA .

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Euselan 
Filhos, Limitada», com sede social na Província de Lie 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro do Golfell,G 

. n.° 8, Zona 20, podendo transferi-la livremente paraç. 
quer outro local do território nacional, bem comor 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de represe: 

ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais,ap 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comerciou 

a grosso e a retalho, compra e venda de material 

prestação de serviços, construção civil e obras 

representação de firmas e de marcas, hotelaria e 

indústria, pescas, informática, telecomunicações, 
zação de obras, saneamento básico, modas e con^ 

transporte marítimo, aéreo e terrestre de passageiro 

mercadorias, camionagem, transitários, oficina aut°’ 

tência técnica, comercialização de petróleo e 
exploração de bombas de combustíveis, farmácia,se 

de saúde, perfumaria, agenciamento de viagens,r ! 

públicas, pastelaria e panificação, exploração de PaI\^ 

diversões, realização de espectáculos culturais, recre 

desportivos, exploração mineira, estação de serviç°s’^; 

e ensino geral, segurança de bens patrimoniais, in1p0 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer °ut 

do comércio ou indústria em que os sócios acorde 

permitido por lei.

lavrada.com
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f ■ ARTIGO 4.°

.1 o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
I integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
I tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
| nominal de Kz: 90,000,00 (noventa mil kwanzas)? perteri- 

í cente ao sócio Eusébio Rafael Tyimbanda Mareeiino e outra 

} quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan- 
| zas), pertencente à sócia Clara Lucélia da Fonseca Calenga 

| Mareeiino, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
| sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
I de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
| quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°.

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

i sivamente, incumbem ao sócio Eusébio Rafael Tyimbanda 
í Marcelino, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 

de caução, bastando a assinatura sua assinatura para obrigar 
validamente a sociedade. , _

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.° • .

As Assembleias Gerais serão .convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres.- 
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer;

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° .
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

. enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
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ARTIGO 11

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de. Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados ém 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- - 

siçoes da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-8880-L03)

CLEVER EXPRESSION — Prestação 
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 19, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 26-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
Domingos Catenda, 1.° Ajudante do Notário, no referido 
Cartório, foi constituída entre:

Primeira: — Telma Agnes de Carvalho Vicente Pedro, 
casada com João Cláudio Pedro, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural da Maianga, Província de Luanda, 
residente habitualmente no Município e Bairro do Cazenga, 
Condomínio Vilas de Luanda, Casa n.° 70;

Segunda: — Ivaria Alexandra de Almeida Carvalho, sol­
teira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Maculusso, Rua Joaquim Kapango, n.° 11,25andar;

. Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—ANIFIL, 

em Luanda, aos 29 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CLEVER EXPRESSION — PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

CAPÍTULO I

Denominação, Forma, Sede, Duração e Objecto

ARTIGO l.°
(Forma c denominação)

A sociqdade adopta a forma de sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada e a denominação «CLEVER 
EXPRESSION — Prestação de Serviços, Limitada»’
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ARTIGO 2.° 
(Sede)

A sede da sociedade é ha Província e Município de 
Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Ami car

Cabral Casa n.° 3, podendo a gerência proceder a sua alte­
ração para qualquer outro local do território nacional, assttn 
como criar sucursais, agências, delegações ou outras formas 

de representação, em Angola ou no estrangeiro.

- artigo 3.° 
(Duração)

A sociedade durará por um período de tempo indetermi­

nado.
ARTIGO 4.° 
(Objecto).

A sociedade tem por objecto social a consultoria, forma­

ção profissional, prestação de serviços conexos, ou qualquer 

outra actividade comercial ou industrial, conforme vier a ser 

deliberado pela Assembleia Geral.

,CAPÍTULO II ' 

Capital Social

ARTIGO 5.° '
(Capital)

1. O capital da sociedade, integralmente realizado em 

dinheiro, é de Kz: 100,000,00 (cem mil kwanzas), represen­

tado por 2 (duas) quotas distribuídas da forma seguinte:

a) Uma quota no valor de Kz: 60.000,00 (sessenta mil

kwanzas), pertencente à sócia Telma Agnes de 

Carvalho Vicente Pedro;

b) Uma quota no valor de Kz: 40.000,00 (quarenta

mil kwanzas), pertencente à sócia Ivana Alexan­

dra de Almeida Carvalho.

2. Nos aumentos de capital social* em dinheiro, a pro­

porção do aumento que caiba às sócias que optem por 

não exercer o seu direito de preferência, poderá ser reali­

zada por os restantes. As sócias poderão ceder entre si, sem 

necessidade de consentimento da sociedade, os direitos de 

preferência dos aumentos de capital que venham a ser deli­

berados.

ARTIGO 6.° 
(Cessão de quotas)

1. É livre a cessão de quotas entre os sócios.

2. A cessão de quotas, total ou parcial, a terceiros só 
poderá efectuar-se mediante prévio consentimento escrito 
da sociedade.

CAPÍTULO III 

Assembleia Geral e Gerência

Assembleia Geral

ARTIGO 7.°
(Composição da Assembleia Geral)

A Assembleia Gerai é constituída por todas as sócias da 
sociedade.

ARTIGO 8.°
(Reuniões e deliberações) fí

1. Assembleia Geral reúne-se ordinária 

uma vez por ano, nos primeiros 3 (três) 

findo o exercício do ano anterior e extraordina 

pre que tal se mostre necessário. As reuniõe
' sede da sociedade, salvo quando todos os sócfo^ 

na escolha de outro local. aCOíi

2. As reuniões da Assembleia Geral nnH \
puueraot 

sem que tenha havido convocação, desde que todo ’ 

estejam presentes ou representados e tenham nr 

consentimento para a reahzaçao da reunião e tenham' 

dado em deliberar sobre determinada matéria,

3. As deliberações da Assembleia Geral serão

validamente por maioria simples dos votos 

cada reunião, salvo quando a lei aplicável exigir umam 

ria mais elevada. q

ARTIGO 9.° q
(Poderes da Assembleia Geral) $

A Assembleia Geral deliberará sobre as matérias qr 

estejam exclusivamente reservadas, por força da leia£ 
vel. • S

CAPÍTULO IV

• Gerência

ARTIGO 10.° 
(Gerência)

1. A Gerência da sociedade e a sua representaçãofc 
cargo de 1 (um) ou mais gerentes, eleitos em AssemK, 

Geral.
2. Os gerentes não serão remunerados e estão disp& 

dos de prestar qualquer caução.

ARTIGO 11.°
(Forma de obrigar)

A sociedade obriga-se da seguinte forma*.

a) Assinatura de dois gerentes; ou
b) Assinatura de um ou mais procuradores,n 

mos e no âmbito das respectivas procuraÇ .

CAPÍTULO V
Exercício e Contas do Exercício

ARTIGO 12.°
(Exercício) hj ■

jpao^°c ’i
O exercício anual da sociedade corresponue

ARTIGO I3.° ij
(Contas do exercício)

1. A Gerência deverá preparar e submeter à aPr 

Assembleia Geral o relatório anual de gestão e aS ; 

cada exercício anual da sociedade.
2. As contas do exercício deverão ser su

cegU1’ 
Assembleia Geral dentro dos 3 (três) meses 

final de cada exercício. ' i
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CAPÍTULO VI
Disposições Finais

ARTIGO 14.°
(Lei aplicável)

Os presentes estatutos regem-se pela lei angolana.
• (15-8881-L03)

Grupo MPSP, Limitada

Certifico que, por'escritura de 28 de Maio de 2015, 

lavrada com início a folhas 25, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 25-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 

Domingos Catenda, l.° Ajudante do Notário, foi constituída 

entre:
Primeiro: — Diafúla Norberto Inácio Francisco, casado 

com Felisbela Maria da Costa Pereira Francisco, sob regime 

de comunhão de adquiridos, natural do Cazenga, Província 

de Luanda, onde residente habitualmente, no Município de 
Viana, Bairro Capalanca, Rua n.° 4, casa sem número;

Segundo: — Pedro Manuel Simões Correia, solteiro, 

maior, natural de Benguela, Província com mesmo nome, 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 

Rangel, Bairro Marçal, Rua da Jacó, casa sem número;

Terceiro: — Hamilton Ambrósio Goma Massiala; sol­
teiro, maior, natural dá Ingombota, Província de Luanda, 

onde residente habitualménte, no Distrito Urbano do 

Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua da Mavinga, 

casa sem número;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—ANIFIL,- 

em Luanda, aos 29 de Maio de 2015. O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO MPSP, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Grupo MPSP, 

Limitada», com sede social na Província*de Luanda, Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Popular, Rua da Mavinga, 

casa sem número, podendo transferi-la livremente para 
Qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

x filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

/ • ARTIGO V
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividadé, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° .

A sociedade tem como objecto social o comércio 
geral a grosso e a retalho, consultoria, auditoria, fiscaliza­
ção, rent-a-car, prestação de serviços, hotelaria e turismo 
e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, informática, 
telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 
públicas, exploração mineira e florestal, comercialização 
de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, camio­
nagem, agente despachante - e transitários,' cabotagem, 
compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­
sórios, reparação de veículos automóveis, concessionária - 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de „ 
blocos e vigotas, comercialização de combustíveis e lubri­
ficantes, exploração de bombas de combustíveis e estação 
de serviço, serviços de saúde, perfumaria, plastificação de 
documentos, venda de material de escritório e escolar, deco­
rações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, boutique, 
representações, impressões, salão de cabeleireiro, agência 
de viagens, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertepeente 
ao sócio Diafúla Norberto Inácio Francisco e duas quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil 
kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios, Pedro Manuel 
Simões Correia e Hamilton Ambrósio Goma Massiala, res- 
pectivamente.

ARTIGO-5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem ao sócio Diafúla Norberto Inácio 

Francisco, que fica desde já nomeado gerente, bastando a 

sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
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ARTIGO 7.° \
. A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

-estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as fiouver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido' 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo . 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições. v

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado _o Foro da 

Comarca de. Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31de Dezembro de,cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

■ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações SQciais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-8883-L03)

v> Alberto Pites da Costa, licenciado em Diteito - 

\tnra! do Soyo, Província do Zaire, reSide < 

mente em Luanda, no Distrito Urbano e 
Rua dos Estudantes, casa sem numero, titular A 1 Identidade n.“ 00I448683ZEW0 

Nacional de Identificação, aos 13 de Julho de^ 
nmoma neste acto por si mdiv.dualmente e COnw 
tante tegal de sua filha menor, Maristela Paulo 
1 (um) ano de idade, natural do Soyo, Província 
consigo convivente; ■ «

c2ó“"X"Xl <k> Guiché Único d. ant^

Catenda.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ANTÓNIO ALFREDO MARIA & FILHOS, L1M®

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «AntónioAfe 

Maria & Filhos, Limitada», tem a sua sede na Pntà 

do Zaire, Município do Soyo, Bairro Sende, semià 

‘ (próximo da Igreja Kimbanguista), podendo transfe 
livremente para qualquer outro local do território nacb 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outrasfc 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGQ2.0
A sua duração é por tempo indeterminado; contando-» , 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais,a£ 

da data da celebração da presente escritura.

’ , ARTIGO 3.° '
A sociedade tem como objecto social o comércio: 

a grosso e a retalho, farmácia, indústria, Pescas’ ; 

-pecuária, .agricultura, hotelaria e turismo, 
telecomunicações, construção civil e obras públicas, 

ting, consultoria em estudo do mercado, compi"2 

de móveis e imóveis, decoração, material de 

e confecções, plastificação de documentos, 
marítimo, aéreo e terrestre, camionagem, trans’^rl^(1(jjí 

tagem, rent-a-car, .aluguer de viaturas, compra e 

viaturas, transportes de passageiros e mercadorias, 

material de escritório e escolar, salão de cabe ei 
quim, venda de medicamentos, material cirúrgi005^.^ 

e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 

saúde, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, age 
gens, relações públicas, pastelaria, confeitaria, 

geladaria, exploração de parques de diversões, r 
eventos culturais, exploração mineira, fl°resta*’ ^§1’^ 

sua comercialização, exploração de bombas de 

ou estação de serviço e comercialização de lo |(Ori\ 

seu derivados, representações comerciais, 
auditoria, colégios, escolas de línguas, educaça 

António Alfredo Maria & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 35, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 26-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio
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exploração de espaços de diversão, e ensino geral, prestação 
de serviços, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a outras actividades comerciais e industriais, sempre 
que os sócios acordarem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nomi­
nal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente 
ao sócio António Alfredo Maria e outra do valor nominal 
de Kz: 10.0,00,00 (dez mil kwanzas), pertencente à sócia 
Maristela Paulo Alfredo,.

ARTIGO 5.° •

O capital social poderá ser aumentado por deliberação 
dos sócios,.e na proporção das suas quotas, ou na fôrma 
como se vier a acordar.

ARTIGO 6.° ‘

A cessão de quotas a estranhos fica depeúdente do con- . 
sentimerito da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°

A gerência e administração da sociedade, em todos 
os actos e contratos, em juízo e fora dele4 activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio António Alfredo Maria, que 
dispensado de caução, fica desde já nomeado gerente bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha 
à sociedade, todos ou parte dos seus poderes de gerência 
conferindo para o efeito o respectivo mandato, em nome da 
sociedade.

2. Em caso algum, a sociedade poderá ser obrigada em 
actos ou operações de interesse alheio, nomeadamente, em 
avales, fianças e actos semelhantes e estranhos aos negócios 
sociais.

ARTIGO 8.° . '

As Assembleias Gerais serão .convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com 8 (oito) dias de 
antecedência no mínimo, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer. ,

ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
’ ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a.sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes.do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO II.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios serão 
liquidatários e a liquidação e partilha verifiçar-se-ão como 
acordarem.

Na falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o . 
activo social licitado em globo com obrigação do pagamento 
do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 
em igualdade de condições.

ARTIGO 12.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. •

ARTIGO 13.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro;

ARTIGO 14.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

. ARTIGO 15.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais, e demais legislação aplicável.

. (15-8885-L03)

Ecoáfrica, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Maio de 2015, 

lavrada com início a folhas 33, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 26-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a’cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 

Domingos Catenda, l.° Ajudante do Notário, foi constituída 

entre: 1 \ f •

Primeiro: —Maria João Lima Costa Barbosa de Oliveira, 

casada com António Fernando Barbosa de Oliveira, sob o 

regime de comunhão de ãdquiridos, natural da Maianga, 

Província de Luanda, residente habitualmente no Distrito 

Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Gregório José 

Mendes, Casa n.° 27;

Segundo: — António Fernando Barbosa de Oliveira, 

casado com Maria João Lima Costa Barbosa de Oliveira, 

sob o regime de comunhão de adquiridos, natural de 

Montijo, Portugal, de nacionalidade portuguesa, resi-

• dente -habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 

Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Gregório José Mendes, 

Casa n.° 27, Zona 11; '
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Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dó documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—ANIFIL, 

em Luanda, a I de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ECOÁFRICA, LIMITADA

ÁRTIGO l.°

A sociedade adoptá a denominação de «Ecoáfrica, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município da Kissama, Vila da Muxima (no Largo da Igreja 

da Muxima), Casa n.° 5, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

. ‘ ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços turísticos, comércio geral a grosso e a retalho, hote­

laria, importação e exportação, indústria, agro-pecuária, 

pesca, informática, telecomunicações, publicidade, cons­

trução civil e obras públicas, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos auto­

móveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 

combustíveis e estação de serviço, comercialização de medi­

camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, perfumaria, 

plastificação de documentos, venda de material de escri­

tório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, 

pastelaria, boutique, representações, impressões, salão de 

cabeleireiro, agência de viagens, relações públicas, repre­

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 

desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, realizações de 

actividades culturais e desportivas, manutenção de espaços 

verdes, segúrança de bens patrimoniais, colégio, creche, 

educação e cultura, escola de condução, ensino, saneamento 

básico, jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e 

venda de gelo, cyber café, electricidade, importação e expor­

tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­

mitido por lei.

ART1GQ4.0 .

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cemWll « 

integralmente realizado em dinheiro, divid^V 

tadopor2 (duas) quotas, sendo uma quotano 
L Kz- 75 000,00 (setenta e emeo mil kwanzas)>p, J 

à sócia Maria João Lima Costa Barbosa de oii^ 'Xo valor nominal de Kz: 25.000,00^4 

kwanzas), pertencente ao sócio Antómo Fernando^ 

de Oliveira.

' ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente^', 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade 

quiser fazer uso.
I 

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activae^. 

vamente, incumbem a ambos os sócios, que ficam 

nomeados gerentes, bastando 1 (uma) das suas assina 

para obrigar validamente a sociedade. H

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais das; 

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou 

semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cç 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (fô - 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva^ 

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos $ 
estiver ausente da sede social a comunicação deveráserfc. 

com tempo suficiente para que possa comparecer. ‘

ARTIGO 8?
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidaa? 

centagem para fundos ou destinos especiais criados 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão supo^ 

as perdas se as houver. ARTIGO 9.° J

A sociedade não se dissolverá por morte ou impe 1 ; 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existênc’3^. 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio 
interdito, devendo .estes nomear um que a todos reP 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° el>

Dissolvida a sociedade por acordo dos 
demais casos legais, todos os sócios serão li^u^ 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acor —i 
falta de acordo, e se algum deles o pretender sera 

social licitado em globo com obrigação do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preç° 0 

igualdade de condições.
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ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito dé amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cáutelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, dom expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

• ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

• ’ (15-8886-L03)

Framar, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Maio de 2015, lavrada 
com início a folhas 85, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 25-B, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário', Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 
Catenda, 1.° Ajudante do Notário, foi constituída entre:

Primeiro: — Francisco Clésio Dias Vaquinga, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 
habitualmente no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya- 

-Henda, Casa n.° 459, Zona 17;
Segundo: — Mara Lisboa Teixeira Lopes, solteira, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde, 
reside habitual mente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Maculusso, Rua Nicolau Gomes Spencer;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—ANIFIL, 

em Luanda, aos 25 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FRAMAR, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Framar, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Maculusso, Rua Nicolau Gomes Spencer, casa sem número, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio gerai 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e 
turismo e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 
e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­
cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­
tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
e farmacêuticos, serviços de saúde, perfumaria, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, bouti- 
que, promoção mobiliária, representações, impressões, salão 
de cabeleireiro, agência de viagens, relações públicas, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, realizações-de 
actividades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, 
educação e cultura, escola de condução, ensino, saneamento 
básico, jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e , 
venda de gelo, cyber café, electricidade, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo, do . ' 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios Francisco Clésio Dias Vaquinga e 
Mara Lisboa Teixeira Lopes, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem à sócia Mara Lisboa Teixeira Lopes, que 
fica desde já nomeada gerente, bastando a sua assinatura, 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.
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ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° •

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais' casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

> igualdade de condições.

. ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° í/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-8899-L03)

PCAUDIT— Auditores & Consultores, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 39, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 26-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 

Domingos Catenda, L° Ajudante do Notário, no referido 

Cartório, foi constituída entre:

Primeiro: — Adélio Silvério Afonso V ‘ 

Matilde da Conceição Pedro Veiga, sob 0 ca­

nhão de adquiridos, natural de Portugal 

angolana, residente habitualmente em L 

Urbano e Bairro de Ingombota, Rua Rainha

Segundo: — Tiago Adélio Pereira da 

maior, natural de Vitória- Portugal, de nacion 

lana, residente habitualmente em Luand- 

Urbano de Ingombota, Rua Rainha Ginga n° 

Apartamento D;

Uma sociedade comercial por quotas oda p 
n M serefe' 

termos constantes do documento em anexo. f:

Está conforme. H

Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa 

em Luanda, a 1 de Junho de 2015. — O ajudante,

a’ no bJ

PACTO SOCIAL DA SOCIEDADE H 
CIVIL SOB A FORMA COMERCIAL P

PCAUDIT —AUDITORES & CONSULTORES, 
LIMITADA

ARTIGO l.°
(Tipo, firma, sede e formas locais de representação)

1. A sociedade é civil sob a forma comercial eai 

p tipo de sociedade por quotas p por firma a denonw 

«PCAUDIT — Auditores & Consultores, Limitada».

2. A sede da sociedade é na Cidade e Provira- 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingomb' 

Avenida Lenine, Torres Oceano, Torre B, n.° 2, l.°$ 

Fracção E, Ingombota, que, por deliberação da gei& 

pode ser mudada para outro local em território nacional

3. Por simples deliberação da gerência podem sercn> 
sucursais, filiais, agências ou outras formas locaisde$ 

sentação no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°
(Objecto) ' <

1. O objecto principal da sociedade é a prestação 

viços de contabilidade e/ou auditoria, sob a direcç  , 

exclusivo, de contabilista oú perito contabilista ’nscr\ 

Ordem dos Contabilistas e Peritos Contabilistas deP 

abreviadamente OCPCA.

3

2. E, complementàrmente, as actividades de c0 

jurídico-fiscal e jurídico-societária e, bem assim  

toria para os negócios e a gestão, exercida por eS^ollpí 

nos respectivos ramos de actividade, licenciados*)  

dos em Direito e Gestão e Administração Empresar

3

11

ARTIGO 3.°
(Capital)

L O capital social, integralmente realizado 

rário, é de Kz: 110.000,00 (cento e dez jc/ 
' equivalente a USD 1.000,00 (mil dólares norte^m^
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dividido em 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 99.000,00 (noventa e nove mil kwanzas), 
e outra quota no valor nominal de Kz: 11.000,00 (onze mil 
kwanzas), correspondente a 90% (noventa por cento) e 10% 
(dez por cento) do capital social, pertencentes aos sócios 
Tiago Adélio Pereira da Veiga e Adélio Silvério Afonso 
Veiga, respôctivamente.

2. O capital social poderá ser aumentado por uma ou 
maís vezes mediante entradas dos actuais e/ou admissão de 
novos sócios, desde que reúnam as condições exigidas na 
parte final do n.° 2, do artigo 2.° do presente pacto social.

ARTIGO 4.°
(Gerência)

1. A sociedade é administrada e representada por um 

gerente.
2. A direcção técnica é atribuída, em exclusivo, a con­

tabilista ou perito contabilista inscrito na Ordem dos 

Contabilistas e Peritos Contabilistas de Angola, (OCPCA).

3. A direcção técnica, quando institucionalizada em lei 

própria, poderá exercer as funções de gerência definida para 
as sociedades comerciais.'

4. A sociedade obriga-se pela assinatura do gerente 

designado nos termos dos números anteriores.

5. A gerência poderá constituir mandatários/procu- 

radores para determinados actos de carácter meramente 

administrativo, expressamente declarados no instrumento 

jurídico respectivo.

ARTIGO 5.°
(Dispositivos legais aplicáveis)

1. À sociedade aplicar-se-ão as normas plasmadas na Lei 

das Sociedades Comerciais, no Código Civil e nos Estatutos 
da Ordem dos Contabilistas e Peritos Contabilistas de 
Angola (OCPCA).

2. A aplicação à sociedade da Lei n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro, provém do disposto no artigo 1.°, n.° 3, conjugado

|i
 com o artigo 2.°, n.° 1, alínea b), dessa mesma lei.

3. Para efeitos tributários, a sociedade enquadra-se 
na Tabela de .Lucros Mínimos, Grupo 741, instituída pelo 

.Decreto Executivo n.° 15/09, de 3 de Março, conjugado com 
o grupo C, n.° 4, do artigo 3.° do Código do Imposto Sobre 

g os Rendimentos do Trabalho, aprovado pela Lei n.° 18/14, 
I de 22 de Outubro.

ARTIGO 6.° ‘
f (Nomeação dc gerente/remuneração)

1- É nomeado gerente o sócio Adélio Silvério Afonso 
I Veiga. ,

I 2. O gerente nomeado exerce, cumulativamente, a direc­
ção em exclusivo da sociedade, na qualidade de Perito 
Contabilista inscrito na Ordem dos Contabilistas e Peritos 

Contabilistas de Angola (OCPCA).
■ 3. O cargo de gerente não é remunerado, até deliberação

‘i dos sócios em contrário.
1 (15-8900-L03)
;ll . :

SUPREME— Security International, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 37, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 26-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim 
Domingos Catenda, l.° Ajudante do Notário, foi constituída 
entre:

Primeiro: — Mauro Miguel Pereira Jacinto, solteiro, 
maior, natural de Malanje, Província de Malanje, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro dos Coqueiros, Rua Frederich Engels, 
Càsa n.° 11, 2.° andar, Apartamento n.° 3;
. Segundo: — Célia Denise Francisco, solteira, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, residente habi­
tualmente no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 
Soares, Avenida Hoji-ya-Henda, Casa n.° 21, 5.° andar;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—ANIFIL, 

em Luanda, aos 2 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
SUPREME SECURITY — INTERNATIONAL, 

LIMITADA

ARTIGO l.° - ’

A sociedade adopta a denominação de «SUPREME 
— Security International, Limitada» com sede social na 
Província e Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro dos Coqueiros, Rua Frederich Engels, 
n.° 11-A, 2.° andar, Apartamento n.° 3, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

/ 
ARTIGO 2.°

• A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a segurança privada, 
comércio geral a grosso e a retalho, prestação de.serviços, 
hotelaria e turismo e similares, indústria, agro-pecuária, 
pesca, informática, telecomunicações, publicidade, cons­
trução civil e obras públicas, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos auto­
móveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 
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combustíveis e estação de serviço, comercialização de medi­

camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, perfumaria, 
plastificação de documentos, venda de material de escri­

tório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, 

pastelaria, boutique, representações, impressões, salão de 

cabeleireiro, agência de viagens, relações públicas, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de,cozinha, 

desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, realizações de 

actividades culturais e desportivas, manutenção de espaços 

verdes, segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, 

educação e cultura, escola de condução, ensino, saneamento 
básico, jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e 

venda de gelo, cyber café, electricidade, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­

mitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma., per­

tencentes aos sócios Mauro Miguel Pereira Jacinto e Célia 

Denise Francisco, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem aos sócios que ficam desde já nomeados 

gerentes, sendo necessárias as 2 (duas) assinaturas para obri­

gar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ãos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes. >

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convoçada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais dè comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.0 • '

A sociedade não se dissolverá por mort 
de qualquer dos sócios, continuando a q °U Sw - 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do « 51 

interdito, devendo estes nomear um que a 
enquanto a quota se mantiver indivisa. °s 

artigo io.° |

Dissolvida a sociedade por acordo dos 

demais casos legais, todos os sócios serão 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como 

falta de acordo, e se algum deles o pretender 

social licitado em globo com obrigação dn , 

passivo e adjudicado ao socio que melhor preçoofer<- 
igualdade de condições. .

ARTIGO 11.° .

A sociedade reserva-se o direito de amortizara^ 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, pen^ • 
providência cautelar. ' í

ARTIGO12.0 . 'j
R

Para todas as questões emergentes do presente coc 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representante^ 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado 0 Ftr 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

.ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços seràoii 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrara.’!.. 

Março imediato.
ARTIGO 14.° . h

No omisso regularão as deliberações sociais, asds 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, queéalát. 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável 
(15-8901K

Miradouro da Formiga (SU), Limitada 

em Dir"traiUgUSt° Sumb0 Almeida Gomes, Lie'** 
Reei^tn r°’ C°nservadora de 3.a Classe da Conservai^ 

da Em °merc,aI de Luanda, 2.“ Secção do Guiché l* 

aa Empresa —ANIFIL. sentadt,SfTnd° a° que me foi ^querido em petiÇ^ 
sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 2 de Junho do^'

Ca arqu*vada nesta Conservatória. 
maior ' qUe Mariano Lopes da Silva Soares, 
da Ma- reS'dente em Luanda, Distrito Urbano ®

8a> R“ 28 Casa 42. *

«Mirad ma SOC’edade unipessoal por quotas d®’10"’1
-ro da Formiga (SU), Limitada», reg-s^j 

m ’ que se vai reger nos termos constantes do 

mento em anexo.
Está conforme, 

do 50,lser1'atóna d0 Regislo Comercial de Luanda. 

d» Ourche Unico Empreai _ A
del.ml,„de20,5_Oaju()anlei.feízW
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ESTATUTO DA SOCIEDADE 
MIRADOURO DA FORMIGA (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Miradouro da 
Formiga (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Rua 28 
de Maio, Casa n.° 42, podendo tránsferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro è fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social restauração, presta­
ção de serviços, comércio geral a grosso e a retalho, hotelaria 
e turismo e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, reparação de veículos 
automóveis, exploração de bombas de combustíveis e esta­
ção de serviço, perfumaria, salão de cabeleireiro, agência 
de viagens, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

•. vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, promoção de eventos, manutenção de espa- 

. ços verdes, segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, 
educação e cultura, escola de condução, ensino, saneamento 
básico, jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e 
venda de gelo, cyber café, electricidade, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capitai social é de Kz 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (Cem 
Mil Kwanzas), pertencente ao sócio-único Mariano Lopes 
da Silva Soares.

ARTIGO 5.° . '
(Cessão de quotas)

A cessão da quota imphca a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoaL

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração, da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. ' ■

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da_LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

< • ■ f

ARTIGO 11.° ' ■
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-8902-L03)

SAUREL-BG Investimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 45 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 26-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Bemardino Alexandre Chilúngo Simão, 
solteiro, maior, natural de Benguela, Província com o 
mesmo nome, onde reside habitualmente, no Bairro Zona C, 
Rua José Falcão, casa s/n.°, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 002748093BA039, emitido pelà Direcção Nacional de 
Identificação Civil .e Criminal, aos 5 de Agosto de 2014;

Segundo: — Élcio Amorim dos Santos, solteiro, maior, 

natural do Golungo-Alto, Província do Cuanza-Norte, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Município de Belas, 
Central idade do Kilamba, Bloco M 21,10.° andar, Apartamento 
104, titular do Bilhete de Identidade n.° 000948321KN030, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civil e 
Criminal, aos 18 de Setembro de 2014;
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2 (duas) quotas iguais no valor nominal de i ’ 
(quarenta e cinco mil kwanzas) cada uma 6 

, sócios Élcio Amorim dos Santos e Auréli^S i 

Chilungo, respectivamente.

ARTIGO 5.» j1

A cessão de quotas a estranhos fica depena I 
sentimento da sociedade, à qual é sempre rese/d 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedad / 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.» |

1. A gerência e administração da sociedade, em^*

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activj(^ 

vamente, incumbem a todos os sócios, que ficam 

nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastai: 

assinaturas de 2 (dois) gerentes, para obrigar validai 

sociedade. |

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedadett>j 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedai 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos «V.
* t / lhantes,

Terceiro: — Aurélio da Purificação Chilungo, solteiro, 

maior, natural de Benguela, Província com o mesmo nome, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 

Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua C-5, Casa n.°38, Zona 11, titu­

lar do Bilhete de Identidade n.° 000714975BA039, emitido 

pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, 

aos 4 de Dezembro de 2012;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá pelas 

cláusulas que se seguem.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—ANIFIL, . 

em Luanda, aos 2 de Junho de 2015. — O Notário-Adjunto, 

Eduardo Sapalo.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SAUREL-BG INVESTIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «SAUREL-BG 

Investimentos, Limitada» com sede social na Província e 

Município de Benguela, Rua Dr. António gostinho Neto, s/n.° 

(dentro do Aeroporto 17 de Setembro), podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da<celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, construção civil 

e obras públicas, representação de firmas e de marcas, 

hotelaria e turismo, indústria, pescas, informática, tele­

comunicações, fiscalização de obras, saneamento básico, 

modas e confecções, transporte marítimo, aéreo e terrestre 

de passageiros ou de mercadorias, camionagem, transitários, 
oficina auto, assistência técnica, comercialização de petró- de qualquer dos sócios, continuando a sua 

leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 

farmácia, serviços de saúde, perfumaria, agenciamento de 

viagens, relações públicas, pastelaria e panificação, explo­

ração de parques de diversões, realização de espectáculos 

culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira, 

estação de serviços, cultura e ensino geral, segurança de 

bens patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por 3 (três) quotas sendo 1 (uma) quota no 

valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), per­

tencente ao sócio Bemardino Alexandre Chilungo Simão e

< ARTIGO 7.° |

As Assembleias Gerais serão convocadas porsin/ 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelotá: 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lêinào^ 
creva formalidades especiais de comunicação. Sequiç 
dos sócios estiver ausente da sede social, ã comunkri 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possas. 
parecer/

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a? 

centagem para fundos ou destinos especiais criados- 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios nap^ 
ção das suas quotas e em igual proporção serão supo^ 

as perdas se. as houver. 6

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impe , 

.existência^

• faleci^' 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do socio 
interdito, devendo estes nomear.um que a todos rep 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos s 

demais casos legais, todos os sócios serão 
liquidação e partilha verificar-se-á como acor a^jyOs^ 

de acordo e se algum deles o pretender, será o 
licitado em globo com obrigação do pagamento 

. e adjudicado ao sócio que melhor preço ofereci 

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortiz3 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, 

providência cautelar.
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ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Benguela, com expressa renúncia a qualquer 

outro. •
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão, os Civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.° ’

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei 'n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-8906-L03)

ROCAL—Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Junho~de 2015, 
lavrada com início a folhas 47 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 26-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — José Roldão Teixeira, solteiro maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, residente habi­
tualmente no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Kalemba 2, Casa n.° 23, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 00104279LA011, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação, aos 17 de Abril de 2015; .

Segundo: — Carlos Alberto Pedro da Silva, solteiro, . 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­
dente habitualmente na Província e Município do Namibe, 
Bairro Popular, Rua Ngunza Akissama, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000632897LA038, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 19 de Outubro de 2012;

Úma sociedade comercial por quotas que se regerá pelas 

cláusulas que se seguem.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—ANIFIL, 

em Luanda, aos 2 de Junho de 2015. — O l.° Ajudante, 
Domingos Catenda.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ROCAL—EMPREENDIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «ROCAL ■■ 

Empreendimentos, Limitada», com sede social na Província 

e Município do Namibe, Bairro Popular, Rua Ngunza 

Akissama, Casa n.° 14, podendo transferi-la livremente para 
Qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

. • ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e 
turismo e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e. venda de viaturas, novas ou usadas 
e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­
cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­
tíveis e lubrificantes, exploração .de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
e farmacêuticos, serviços desaúde, perfumaria, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, bou- 
tique, representações, impressões, salão de cabeleireiro, 
agência de viagens, relações públicas, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, realizações de activida­
des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação 
e cultura, escola de condução, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 
gelo, cyber café, electricidade, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei..

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios José Roldão Teixeira e Carlos Alberto 
Pedro da Silva, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas á estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem aos sócios que ficam desde já nomeados 
gerentes, bastando 1 (uma) das suas assinaturas para obrigar 
validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.
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ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos j0 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente dá sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa. .

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

" ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

. s. • ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.° , ■

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO J4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-8907-L03)

R. VÊPÊ — Construções, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Junho de 2015, 

lavrada com início a folhas 43 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 26-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 

Domingos Catenda, 1 ,a Ajudante do Notário, foi constituída 

entre:

_________

Primeiro: - Rui Heliodoro Costa úe y 
solteiro, maior, natural de Lisboa-Po^ Jv, 
lidade angolana, residente habitualmeTOe 'U 
n0 Distrito Urbano e Bairro da Maianga> 
Nkrumah, n.° 142, .

’ Segundo: - Celeste Mana Augusto 

teira maior, natural do Sambizanga, Província A 
residente habitualmente no Município do 
Panguila, Casa n.° 702-B, Sector 6; V

Uma sociedade comercial por quotas quese 
termos constantes do documento em anexo.

Fstá conforme. , .
Cartório Notarial do Guiché Umco da Em 

em Luanda, aos 2 de Junho de 2015. — -mpresa^y • 
~~0 ajudante, j|^;

ESTATUTO DA.SOCIEDADE
R. VÊPÊ — CONSTRUÇÕES, LIMITADA j 

ARTIGO í.°

A sociedade adopta a denominação de «R. VÈÚ 

Construções, Limitada», com sede social na Pwr;: 

de Luanda,. Município de Belas, Bairro do Benh* 

Cabolombo, Casa n.° 819, podendo transferi-la liw 

para qualquer outro local do território nacional, bemc 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas des 

sentaçãò dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° ;
A sua duração é por tempo indeterminado, contandw 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais,ap 

da data da celebração da presente escritura.
ARTIGO 3.° !

A sociedade tem como objecto construção civilee 
públicas, arquitectura, engenharia e urbanismo, topog^. 

fiscalização de obras, prestação de serviços, com^rCI°V 

a grosso e a retalho, importação e exportação, p° en^ 

dedicar-se a qualquer outro, ramo do comércio ou 
em que os sócios acordem e seja permitido por ^eL

ARTIGO V . J

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem 
integralmente realizado em dinheiro, dividido 

tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencene^  ̂

Rui Heliodoro Costa de Victória Pereira e 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas),^ 

ao sócio Celeste Maria Augusto Ribeiro, respoo

, artigo 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica depen 

sentimento da sociedade, à qual é sempre rese^6 ddef’ 

de preferência, deferido aos sócios se a socie 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° .
A gerência e administração da sociedade, p^1' 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, ac 
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mente, incumbem ao sócio Rui Heliodoro Costa de Victória 
Pereira, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 
a sociedade.

1.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade todos ou parte dos seus • 
poderes de gerência, conferindo para o efeito, o respectivo 
mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

' ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
8 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.”

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. «

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente', 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10? ’ ’

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 'a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-8908-L03)

Ansa Zavula (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa —ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 3 de Junho do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que António Nicolau da Silva, solteiro, maior, 
residente em Luanda, Município de Viana, Bairro Luanda- 
Sul, Rua 3, Casa n.° 39, constituiu uma sociedade unipessoal 
por quotas denominada, «Ansa Zavula (SU), Limitada», 
registada sob o n.° 616/15, que se vai reger nos termos cons­
tantes do documento em anexo.

Está conforme. '
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa—ANIFIL, em Luanda, aos 3 de 

Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE, 
ANSA ZAVULA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Ansa Zavula 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro Luanda-Sul, Rua 3, Casa n.° 39, 
podendo transféri-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO y 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, hotelaria e 
turismo e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, infor- 
tmática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, reparação de veículos 
automóveis, exploração de bombas de combustíveis e esta­
ção de serviço, perfumaria, salão de cabeleireiro, agência 
de viagens, relações públicas, representações comerciais e
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industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 

e desportivas, promoção de eventos, manutenção de espa­
ços verdes, segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, 

educação e cultura, escola de condução, ensino, saneamento 
básico, jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricaçãp e 

venda de gelo, cyber café, electricidade, importação e expor- 
táção, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­

mitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro/representado 1 (uma) 

quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), pertencente ao sócio-único António Nicolau da Silva.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade plúripessoaL

ARTIGO 6°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os ’ 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem ao gerente-único, bastando a sua 

assinatura para obrigar validam ente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes. - ■

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação) t

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSG.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

J^RIo

ARTIGO 11.0
(Omisso)

No omisso regularão as delibera - 

posições da Lei n.° 19/12, de n s°ciais ‘: j 

disposições da Lei das Sociedades C 
de 13 de Fevereiro. °nierciaiS)f^i.

_____________ _____ (,W
Bresnév,S (SU), Limitada

Leandra Augusto'Sumbo de Almeida Gomes I 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe da C 

Registo Comercial de Luanda, 2.a Secçãodo 

da Empresa — ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petiçj 

sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 3 de Junho dor • 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Moisés Simão Francisco, solteiroJ 

residente em Luanda, Distrito Urbano do.Samfe- 

Bairro Ngola Kiluange, s/n.°, Zona 16, constituiu umas;; 

dade unipessoal por quotas denominada «Bresnév,$/ 

Limitada», registada sob o n.° 617/15, que se vai rege 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2?fe.; 
do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luanda,!; 

de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE. 
BRESNÉV.S (SU), LIMITADA

? ARTIGO 1° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de 
(SU), Limitada», com sede social na Província 

Município de Viana, Km 25, Bairro Canjinjí

«Bf$\ 
del^ 

Município de Viana, Km 25, Bairro Canjinji, s/n. 

da Esquadra Policial), podendo transferi-la ^vren^0^ 

qualquer outro local do território nacional, ^enl 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de rep 

dentro .e fora do País.

ARTIGO 2.°

.. * A sua duração é por tempo indeterminado, 
início da sua actividade, para todos os efeitos 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto) je:

•d a venda
A sociedade tem como objectp sociai coP 

de cozinha, comércio geral a grosso e a 
ção civil, prestação de serviços, representaça0 ^|OfX 
de marcas, hotelaria e turismo, indústria, PesCaS/tjCa, 

de inertes e de madeira, agro-pecuária, infor111 

municações, construção civil e obras públicas»
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je obras, saneamento básico,' compra e venda de móveis e 
irnóveis, modas e confecções, transporte marítimo, aéreo e . 
terrestre de passageiros bu de mercadorias, camionagem, 
transitários, oficina auto, assistência técnica, comercializa­
ção de combustível e lubrificantes, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviços,' farmácia, serviços 
de saúde, perfumaria, agenciamento de viagens, relações 
públicas, pastelaria e panificação, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos.e 
desportivos, exploração mineira, representações comerciais, 
serralharia, carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino 
geral, segurança de bens patrimoniais, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que o sócio acorde e seja permi­
tido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado por 1 (uma) 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan-' 
zas), pertencente ao sócio-único Moisés Simão Francisco.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoaL

ARTIGO 6.°’
(Gerência).

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao gerente-único Moisés Simão 
Francisco, bastando a sua assinatura para obrigar valida­
mente a sociedade.

2. Fica vedado o gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° )
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

. ARTIGO 10.°'
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 1L°
(Omisso)

"No omisso regularão ás deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-8911-L03)

Decebel (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único 
da Empresa — ANIFIL*

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 10 do livro-diário de 20 de Maio do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Isabel Decelina, solteira, maior, natural de 

Mbanza Congo, Província do Zaire, residente habitualmente 

em Zaire, M’banza Kongo, Bairro Sagrada Esperança, casa 

s/n.°, Zona 2, constituiu uma sociedade unipessoal por quo­

tas denominada «Decebel (SU), Limitada», registada sob o 

n.° 618/15, que se vai reger nos termos constantes do docu­

mento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luanda, aos 3 

de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
DECEBEL (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
' (Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Decebel (SU), 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município Viana, Bairro Capalanca,* Rua 10, casa s/n.° 

(Próximo da EDEL), podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.
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ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, construção civil, prestação de serviços, 

representação de firmas e de marcas, hotelaria e turismo, 

indústria, pescas, exploração de inertes e de madeira, agro- 
-pecuária, informática, telecomunicações, construção civil 

e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, 

modas e confecções, transporte, marítimo, aéreo e terrestre de 

passageiros ou de mercadorias, camionagem, transitários, ofi­

cina auto, assistência técnica, comercialização de petróleo e 

lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, farmá­

cia, serviços de saúde, perfumaria, agenciamento de viagens, 

relações públicas, pastelaria e panificação, exploração de 

parques de diversões, realização de espectáculos culturais, 

recreativos e desportivos, exploração mineira, estação de 

serviços, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 

venda de alumínio, cultura e ensino geral, segurança de bens 

patrimoniais, importação e èxpórtação, podendo ainda dedi- 

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 
a sócia acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capitai social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente à sócia-única Isabel Decelina.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas) .

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

" ARTIGO 6.° .
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem à gerente-única Isabel Decelina, bastando 

a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais ' 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte* ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

E!ár10

Iartigo 9,o
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far>^ a 

Sociedades Comerciais. ert^o

artigo io.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e
. Os haU sj dados em 31 de Dezembro de cada ano de 

a 3 í de Março imediato. ’ end°^i

ARTIGO 11.” , |

* (Omisso) i

No omisso regularão as deliberações sociais I 

çõesdaLei n.° 19/12 de 11 de Junhoeaindaasdis^ 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1 /04, de 13

■■

LLT, Limitada

I
Certifico que, por Acta Notarial de 6 de Maio; 

em Luanda e no Cartório Notarial do Guiché Úi ■ 

Empresa, sito no Largo António Correia de Freitas (A\r; 
daMarginal), n.os 117/118, perante mim Job FazíudoM^j 

Licenciado em Direito, Auxiliar de Notário, colocai--; 
referido Cartório, estiveram reunidos em Assembleia^

I ■ 
de sócios da sociedade comercial «LLT, Limitada»,!,: 
sede em Luanda, no Município do Sambizanga, Bi/ 
Operário, Rua E, n.° 4, matriculada* 1 2 na ConservatóíL 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção Guiché faj 

o n.° 2.012-10, que tem como capital social Kz: 200.0). 
(duzentos mil kwanzas), integral mente realizado^ 

dinheiro, dividido e representado por duas quotas ig^ 
valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzasF. 

uma, pertencentes aos sócios Fábio Kelven BenjanlL. 
Lemos e Leonel Paulo Nencanda Valentim Chito^0,

* i 
pectiva-mente; ,

Encontrava-se presentes os titulares das quotas 

põe a totalidade do capital social, manifestando a 

que esta Assembleia Geral se constituísse, sem o 
termo* r das formalidades prévias de convocação, nos k 

tidos pelo artigo 57.° da Lei das Sociedades trabí 

validamente deliberasse sobre a seguinte ordem

1. Deliberar sobre a nomeação de novos g

2. Alteração parcial do pacto social.
Depois de compridas todas as formal ida. 

estatutárias, declarou - se aberta a sessão e Mue^. 

procedeu-se a leitura da ordem de trabalho Ml,e 

por unanimidade dos presentes. foi3^
Entrando na análise e discussão do ponto uí1^voS g^ 

a necessidade de se proceder a nomeação de 

tes devido ao falecimento do gerente Amador^^^. 

Lemos, ocorrido em 7 de Dezembro de 2014, co 
tim de óbito n.° 8129/2014, emitido pela 7-a 0 

do Registo Civil de Luanda.
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Em função do supracitado, nos termos do artigo 281.°, da’ 
Lei das Sociedades Comerciais, foi deliberado por unanimi­
dade a nomeação de novos gerentes, respectivamènte o sócio 
Leonel Paulo Nencanda Valentim Chitonho e os não sócios 
Alice Benjamim e Celestino Eyovo Valentim Chitonho, bas­
tando uma assinatura para obrigar validamente a sociedade.

De seguida em face das deliberações aprovadas no 
ponto anterior da ordem de trabalho, no ponto dois foi igual­
mente por unanimidade alterar a redacçao do paragrafo do 
artigo 6.° do estatuto da sociedade, passando a ter a seguinte 
nova redacção:

. ' ARTIGO 6.°

LA gerência e representação da sociedade, 
em todos os seus actos e contrato em juízo e fora' 
dele, activa e passivamente será exercida pelo sócio 
Leonel Paulo Nencanda Valentim Chitonho e os não 
sócios Alice Benjamim e Celestino Eyovo Valentim 
Chitonho, que dispensados de caução ficam desde 
já nomeados gerentes, bastando uma assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Maio de 2015. — O auxiliar, ilegível.
(15-8917-L02)

Mel Com Pimenta, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 98, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 406, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

. Neusa Vanuza Manuel Pimenta, casada com José 
Alfredo, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 
da Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, 
Largo Che-Guevara, n.° 13, que outorga este acto por si indi­
vidualmente e em nome e representação de sua filha menor, 
Bruna Rafaela' Pimenta de Morais, de 11 anos de idade, 

natural de Luanda e consigo; r
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MEL COM PIMENTA, LIMITADA .

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Mel Com 

Pimenta, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Maculusso, Rua Frederic Welwitchia, Casa n.° 43, 2.°-D, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacipnal, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° < .*

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
jnício da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3;°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, prestação de serviços de segurança privada, 
serviços de infantário, creches, importação e comercializa­
ção de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamen­
tos, equipamentos e produtos hospitalares, armazenamento, 
manutenção e assistência a equipamentos diversos, educação 
e ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, servi­
ços de condução, informática, telecomunicações, hotelaria 
e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 
pescas, agro-pecuária, indústria de panificação e pastelaria, 
transitários, cabotagem, transportes marítimo, fluvial, aéreo 
e terrestre, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas 
e usadas, transporte de passageiros, transporte de merca­
dorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de obras 
públicas, venda de material de escritório e escolar, venda e 
instalação de material industrial, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 
dè cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, serviços farmacêuticos, serviços 
médico, clínica geral, geladaria, exploração de parques de 
diversão, exploração mineira, exploração florestal, explo­
ração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, marce­
naria, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a, 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que as 
sócias acordem e seja, permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), per­
tencente à sócia, Neusa Vanuza Manuel Pimenta e a outra 
quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), 
pertencente à sócia Bruna Rafaela Pimenta de Morais, res- 
pectivamente. .

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.° ARTIGO 14.0

A gerência e administração da sociedade, em todos os No omisso regularão as deliberaçõe 
seus actos e contratos, em juízo e fora dela, activa e passi- sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fever^r^^M i

vamente, incumbem à sócia Neusa Vanuza Manuel Pimenta, Sociedades Comerciais, e demais legis|a -j í
que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução' aÇà°Wdli

bastando a assinatura da gerente para obrigar validamente à 

sociedade.
1. A gerente poderá delegar num das sócias ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedada à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de fayor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias * 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

. feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois dé deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais • criados em 

Assembleia Geral, serão divididas pelas sócias na proporção 
das’suas quotas e em igual proporção serão suportadas as * ProVíncia de Luanda, onde reside habitualmente, noDs 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°

Dissolvida a-sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se alguma delas o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.

Jestar Diamonds, Limitada

Certifico que, por escritura de vinte e cinco d I 

dois mil e quinze, lavrada com início a folhas 

de notas para escrituras diversas n.° 267-a d 
Notarial do Guiché Único da Empresa, a cargo 

Lúcio Alberto Pires da Costa, realizaram alteração^ 

social da sociedade «Jestar Diamonds, Limitada». ‘ |

Rander Serra Pedro, solteiro, maior, natural dej 

onde reside habitualmente no Município de Luanda,^ 

Urbano do Kilamba Kjaxi, Bairro Neves Bendinha^; 

Crato, Casa n.os 49/51, que outorga neste acto 

tação de Hanna Seber, casado com Monique OubnÉl 

o regime de comunhão de adquiridos, natural deNq 

Turquia, de nacionalidade turca, residente habitualmeú 

Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Rua Comandante Dangereux, Casa n.° 25, José Lie ; 

Castanheira dos Santos, solteiro, maior, natural da^

ARTIGO II.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a qubta.de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.° .

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31.° de Março do ano ime­

diato.

Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Comató- 

Stona, Casa n.° 76, José Pinto Rafael, solteiro, maior,sj 
ral de Luachimo, Província da Lunda-Norte, resfr.; 

habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do b 
Bairro Vila Alice, Rua José Anchieta, Casa n.°81eL 

Avelino Gourgel dos Santos, solteiro, maior, natur- 
Maianga, Província de Luanda, residente habítualmen> 
Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Ah'^ 

Rua Femão M. Pinto, Casa n.° 108, Zona 5.

E por ele foi dito:
Que, o primeiro, segundo e terceiro representa^’ 

os únicos e actuais sócios da sociedade comercial 
tas, denominada «Jestar Diamonds, Limitada», co10; 

em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 

Maianga, Bairro Alvalade, Rua Comandante 
Casa n.os 23/25, constituída por escritura púbbca 
de 29 de Abril de 2015, lavrada com início a folhas 66^ 

folha 70 do livro de notas para escrituras diversas n. 

registada na Conservatória do Registo Comercial 

2. Secção do Guiché Único da Empresa sob o n- ' • 
com o capital social de Kz: 3.000.000,00 (três 

kwanzas), integralmente realizado em dinbe’r°’ 
e representado por três quotas iguais no valor n° 

Kz: 1.000.000,00 (um milhão de kwanzas) ca^a 
tencente aos sócios Hanna Seber, José LucréciP £ 

dos Santos e José Pinto Rafael, respectivamente;
Que, pela presente escritura e conforme deli 

Assembleia de Sócios datada de 20 de Maio de 201 * 

consta da acta que no fim menciono e arquivo, 0

qubta.de
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10 uso dos poderes a si conferidos, manifesta a vontade dos 
sócios aumentar o capital social de Kz: 3.000.000,00 (três 
milhões de kwanzas), para Kz: 4.000.000,00 (quatro milhões

kwanzas), sendo o valor do aumento de Kz: 1.000.000,00 
(um milhão de kwanzas), que já deu entrada na caixa da 
sociedade, integralmente realizado em dinheiro, subscrito na 
íntegra pelo quarto representado do outorgante, nos precisos 
termos exarados;

Que, a sociedade prescinde do seu direito de preferência 
e admite o quarto representado do outorgante como sócio;

Que, em função dos actos praticados altera-se a redacção ’ 
do artigo 4.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 4.000.000,00 (quatro 
milhões de kwanzas), integralmente realizado em 
dinheiro, dividido e representado por quatro quo­
tas iguais no valor nominal de Kz: 1.000.000,00 
(um milhão de kwanzas) cada uma, pertencente aos 
sócios Hanna Seber, José Lucrécio Castanheira dos 
Santos, José Pinto Rafael e Joess Avelino Gourgel. 
dos Santos.

Disseram ainda que mantêm-se firmes e válidas as 
demais disposições do pacto social não alteradas pela pre-. 
sente escritura.

Assim o disse e outorgou.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Maio de 2015..— O ajudante, ilegível.
(15-8919-L02)

Petb Comercial (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Pérsio Erickson Tunguno Bernardo, solteiro, 
maior, de nacionalidade angolana, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, residente em Luanda, Bairro Futungo, 
no Complexo da Rádio Naval, n.° 1, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada «Petb Comercial 
(SU), Limitada», com sede, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Samba, Junto dó Gepa, casa s/n.°, registada sob 
o n.° 2.752/15, que se vai reger pelo disposto no documento 
em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comerciai de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 27 de Maio 
de 2015. — O aj udante, ilegível.

—

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PETB COMERCIAL (SU), LIMITADA

i ' ARTIGO 1.°/
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Petb 
Comercial (SU), Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, 
Junto do Gepa, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do. País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

. A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° ' .
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social restauração, 
prestação de serviços, consultoria, formação profissional, 

comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de 
alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hote­
laria e. turismo, informática, telecomunicações, publicidade, 

construção civil e obras públicas, comercialização de tele­
fones e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 

agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 

compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­
sórios, aluguer de viaturas, com ou sem condutor, venda e 

reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­

rial e peças separadas^de transporte, fabricação de blocos 

e vigotas, medicamentos, material cirúrgico, exploração de 

bombas de combustíveis, comercialização de combustíveis 

e lubrificantes, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­

biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 

geladaria, panificação, representações comerciais e indus­

triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 

clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­

des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e 

cultura, escola de condução, ensino, importação e exporta­

ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 

café, electricidade,-podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo do comércio ou indústria em que o sócio-único 

decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz 100.000,00 .(cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Pérsio Erickson 

Tunguno Bernardo.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.
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ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou acto$ seme­

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação) ,

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.° '
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em- 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-8921-L02)

Colégio Sachi, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Maio de 2015, 

lavrada com início a folhas 23, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 267-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — José Miúdo Sachilingueno, solteiro, maior, 
natural de Léua, Província do Moxico, residente habi­

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro Morro da Luz, casa s/n.°, Zona 6, que outorga 

neste acto por si individualmente e em nome e repre­

sentação dos seus filhos menores de 13 ar^os de idade, 

Orlando Júlio José Sachilengueno, 13 anos de Idade, Céu- 

Mar Miria Sachilengueno, de 11 anos de idade, Palmira

DIÁRio

Jozira Sachilingueno, de 8 anos de idade, l - 
Sachilingueno, de í 1 anos de idade e Lin^M- 

Sachilingueno, de 5 anos de idade, todos natur * 

e consigo conviventes; i
Segundo: '— Adelaide Chumba dos Sam | 

maior, natural do Luena, Província do Moxic°0 v, 

habitualmente em Luanda, no Estrito Urbano 

Bairro Prenda, casa s/n.°, Zona 6;

Terceiro: — Graça Isaac Sachilengueno, soltei^. I 

do Luena, Província do Moxico, residente habit^ul 

Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

casa s/n.°, Zona 6;

Urna sociedade comercial por quotas quese^l 

termos constantes dos artigos seguintes. . " |

■ ’ Está conforme. I

Cartório Notarial do Guiché Único da Empr^rí 

Luanda, aos 21 de Maio de 2015. — O ajudante,

ESTATUTOS DA SOCIEDADE | 

COLÉGIO SACHI, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de«C(Ú 

Sachi, Limitada», com sede social na Província de Lie ’ 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga,^ 
dos Coelhos, Bairro da Terra Vermelha, casa s/n.°, jx^ 

transferi-la livremente para qualquer outro local dotei 

rio nacional, bem como abrir-filiais, sucursais, agêncií- 

outras formas de representação dentro e fora do País, h

ARTIGO2.0
A sua duração é por tempo indeterminado, contando 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, 
da data da celebração da escritura. !•

ARTIGO 3.° ii
A sociedade tem como objecto social a prestação de- 

viços, consultoria, formação profissional, comércioa^ 

6 a retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, Pesca’ 
iaria e turismo, serviços de informática, telecomun>c^ 

publicidade, construção civil e obras públicas, conSl1^ 

exploração mineira e florestal, comercialização de te 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionag6^’^. 
despachante e transitados, cabotagem, rent-a~cariÇ,Q 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórl 

ou sem condutor, venda e reparação de veículos aul 

concessionária de material e peças separadas de 
fabricação de blocos e vigotas, plastificação de 

tos, venda de material de escritório e escolar, e 

serigrafia, impressões, agência de viagens, Pr0 

mediação imobiliária, relações públicas, panific^ 

sentações comerciais e industriais, venda de gás 
desporto e recreação, meios industriais, realizaÇ^ 

vidades culturais-e desportivas, manutenção culi^ 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educaçá0 
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jscola de condução, ensino, importação e exportação, sanea­
mento básico, fabricação e venda de gelo, podendo ainda 
jedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
3IB que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 8 (oito) quotas, sendo uma no valor nomi­
nal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio José Miúdo Sachilingueno e outras sete quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­
zas) cada uma, pertencentes aos sócios.Adelaide Chumba 
dós Santos, Graça Isaac Sachilengueno, Orlando Júlio José 
Sachilengueno, Céu-Mar Miria Sachilengueno, Jracelma 
Milcia Sachilingueno, Palmira Jozira Sachilingueno e Lindo 
Nelo Josuer Sachilingueno, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio José Miúdo Sachilingueno, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a súa existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócia falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo ió.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verifícar-sç-á como acordarem; Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições. . , -

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas* as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios,, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

< . ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.0 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

; . (15-8924-L02)

Avelino Acções (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe, 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 38 do livro-diário de 28 de Maio do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Júlio César Dias Avelino, casado com Elsa 

Maria das Neves de Sousa Avelino, sob o regime de comunhão 

de adquiridos, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente habitualmente em Luanda, ^Ingombota, Distrito 

Urbano da Ingombota, Bairro Kinanga, Casa n.° 47, Zona 2, 

constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 

«Avelino Acções, (SU), Limitada», com sede, Município de 

Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua das 

Acácias, Casa n.° 13, registada sob o n.° 2.776/15, que se vai 

reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 28 de Maio de 2015. 

— O ajudante, ilegível.
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ESTATUTO DA SOCIEDADE 
AVELINO ACÇÕES (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede).

A sociedade adopta a denominação de «Avelino Acções 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município da Maianga, Rua das Acácias, Casa n.° 13, Distrito 

Urbano da Maianga, Bairro Prenda, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País. ■'

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, o comércio 

geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, consulto­

ria, indústria, auditoria, construção civil e obras públicas, 

fiscalização-de obras, serralharia, carpintaria, produção e 

venda de caixilharia de alumínio, táxi, creche, promoção e 

mediação imobiliária, informática, telecomunicações, elec- 

• tricidade, agro-pecuária, pescas, hotelaria, turismo, agência 

de viagens, transportes aéreo, marítimo e terrestre, trans­

porte de passageiros ou de mercadorias, camionagem, 

transitários, despachante, rent-a-car, oficina auto, venda de 

material de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, modas 

e confecções, botequim, centro médico, farmácia, material 

e equipamentos hospitalar, perfumaria, ourivesaria, relojoa­

ria, agência de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, 

exploração de parques de diversões, realização de eventos 

culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 

florestal, exploração de bombas de combustíveis ou estação 

de serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, 

representações comerciais, prestações de serviços, ensino 

geral, infantário, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que o sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

- mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Júlio César Dias 

Avelino.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

—__ D1ÁRlOn. "

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da socied H 
seus actos e contratos, em juízo e fora deV ’̂ V< 

mente, incumbem ao sócio-único, bast a’ 
para obrigar validamente a sociedade °

1. Fica vedado ao gerente obriear 9. • ' 1 <
a SOcied^ri * 

e contratos estranhos aos negócios sociais d ’ 
como letras de favor, fiança, abonações 
lhantes. • S

2. O sócio-único poderá nomear pessoa est I 

dade para assumir as funções de gerência H

ARTIGO 7.° |

(Decisões) |

As decisões do sócio-único de natureza igual astó 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadaseipi 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.
ARTIGO 8.°. I

(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedh i 

do sócio-único, continuando a sua existência com osbf 
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito,dei| 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a qix® 
mantiver indivisa. |

ARTIGO 9.° I

(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos daU- 
Sociedades Comerciais. |

ARTIGO 10.° u
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços^, 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendoenc^ 

a 31 de Março imediato.
ARTIGO 11.° y

(Omisso)
" 1 RSNo omisso regularão as deliberações sociais, 

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 J

FRESCOSUL— Comercial (SU), Lin",ad

Barbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservad 

da Conservatória do Registo Comercial de Luan 

do Guiché Único da Empresa. etiÇa°^
Satisfazendo ao que me foi requerido 

sentada sob o n.° 27, do livro-diário de 2 ervatóriaj 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta
Certifico que Carlos Salvador Manuel, so proVjnC^ ’ 

nacionalidade angolana, natural da Quilen a> 1X- 
Kwanza-Sul, residente em Luanda, Municip ^A^, 

Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvala 

Assis Júnior, n.° 3, constituiu uma socieda e ^fCjal 

quotas denominada «FRESCOSUL ■
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Jmitada» registada sob o n.° 2.772/15, que se vai reger pelo 
lisposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

jo Guiché Único da Empresa, em Luanda, 28 de Maio de 2015. 
_ O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
FRESCOSUL —COMERCIAL (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «FRES­
COSUL — Comercial (SU), Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Ingombota, Rua Nicoíau Gomes Spencer, Bairro 

Maculusso, Casa n.° 79, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas.de repre-’ 
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, construção 
civil e o.bras públicas, fiscalização de obras, agro-pecuária, 
marketing, publicidade e comunicação, acessória, consulto­
ria empresarial, gestão e produção de eventos, consultoria, 
auditoria, talho, peixaria, a promoção e produção de desfiles 
e eventos de moda, agenciamento de viagens, restaura­
ção, serviços de transportes aéreo, marítimo e terrestres, de 
passageiros ou de mercadorias, camionagem, transitários, 
despachante, rent-a-car, oficina auto, venda de material de 
escritório e escolar, modas e confecções, botequim, serviços 
médico-hospitalares, comércio de medicamentos e de mate­
rial e equipamentos hospitalares, serviços de ourivesaria, 
indústria pasteleira e panificadora, exploração de parques 
de diversões, realização de eventos culturais, recreativos 

e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração 
de bombas de combustíveis, ou estação de.serviço, comer­
cialização de petróleo e seus derivados, representações 

comerciais, ensino geral, infantário, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se :a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que o sócio-único decida e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Carlos Salvador 
Manuel.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e representação dá sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem,ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoas estranhas a 
sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.,

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolvera por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido oú 
interdito, devendo estes nomear um que à todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-8927-L02)

Ariconstroi, Limitada

Certifico que, por escritura de TI de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 37, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 407, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

formas.de
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Primeiro: — Armando Paulo Narciso, casado com 

Maura António Domingos Narciso, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Golungo Alto, Província 

do Kwanza-Norte, residente habitualmente em Luanda, no 

Município de Belas, Centralidade do Kilamba, Edifício L-7, 

8.° andar, Apartamento n.° 82;
Segundo: — Pedro João Domingos, casado com Marcela 

Sebastião António Pedro Domingos, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do-Goiungo Alto, Província 

do Kwanza-Norte, residente habitualmente em Luanda, no 

Município do Cazenga, Bairro Cazenga, Casa n.° 247-A;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 28 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

-- ------------------------------------------------

comerciais e industriais, venda de gás -1 

e recreação, vídeo clube, discoteca 

zações de actividades culturais e de 

de espaços verdes, segurança de bens ‘V’! 

ção e ensino, importação e exportação 
fabricação e venda de gelo, podendo ainda?^^1' ’’ 

quer outro ramo do comércio ou indústria ? 
'acordem e seja permitido por lei. eni

' ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000 00 ( !!
zas), integralmente realizado em dinheiro^ ■ 

representado por 2 (duas) quotas iguais no' • 

nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil 

pertencente aos sócios Pedro João Domingos í 

Paulo Narciso, respectivamente;

ARTIGO 5.° íi

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ARICONSTROI, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Ariconstroi, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, Município 

de Belas, na Centralidade do Kilamba, Rua Quadra L7, 

Edifício n.° 29, 8.° andar, Apartamento 82, podendo transferi- 

-la livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 

grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­

cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 

informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 

e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 

marítimo e aéreo, transporte de passageiros e de merca­

dorias, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car^compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 

automóveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 

produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, per­

fumaria, plastificação de documentos, venda de material 

de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 

salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, promo­

ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações públicas, 

pastelaria, padaria, geladaria, panificação, representações

A cessão de quotas a estranhos fica dependente^ 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservadoof 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade^ 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em loU 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activaepç 
mente, incumbe aos sócios Pedro João Domingos eAic; 
Paulo Narciso, que ficam desde já nomeados gerem: i 
dispensa de caução, bastando 1 (uma) das assinatura^; 
dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sóciosoim& 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus pode»? 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo manto;

3. Ficam vedados aos gerentes obrigarem a socied 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais 
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou 

semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com P 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a 

creva formalidades especiais de cornun’ca^a0\rtlln1^ 
dos sócios estiver ausente da sede social, 

deverá ser feita com tempo suficiente para 

a cu*111* ■ 
que^

parecer.

ARTIG08‘° ■ de dedu^í
Os lucros líquidos apurados, depois o j

centagem para fundos ou destinos especia1^ prf 

Assembleia Geral, serão divididos pelos s0^goSup<^ 

ção das suas quotas, e em igual proporção 

as perdas se as houver.

artigo 9? oUimPe£,iI1J 
A sociedade não se dissolverá por rnorte^jStênc’ay 

de qualquer dos sócios, continuando a sua 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do ^pfe$ 

interdito, devendo estes nomear um que a . 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO JO.0

' Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

jemais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á corno acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições. •

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO! 2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

• ARTIGO !3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-8928-L02)

Carpagio Services (SU), Limitada

Barbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 50, do livro-diário de 28 de Maio do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Getúlio Henriques Pereira da Silva, sol­

teiro, maior, natural de Librevil-Gabão, Província de 

Luanda, - residente habitualmente em Luanda, Distrito 

Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Luter King 

n-° 106 B, Zona 8, constituiu uma sociedade unipessoal por 

quotas denominada, «Carpagio Services (SU), Limitada», 

com sede no Município de Luanda, Distrito Urbano da 

Ingombota, Rua Major Marcelino Dias n.° 5, 1-A, registada 

sob o n.° 2.781/15, que se vai reger pelo disposto no docu­

mento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 28 de Maio de 2015.

O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CARPAGIO SERVICES (SU), LIMITADA

. ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

*A sociedade adopta a denominação social de «Carpagio 
Services (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Rua Major Marcelino Dias, n.° 5, 1-A, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

•ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio pres­
tação de serviços, marketing, publicidade e comunicação, 
acessória, consultoria empresarial, gestão e produção de 
eventos, consultoria, auditoria, agenciamento de viagens, 
geral a grosso e a retalho, restauração, serviços de transportes 
aéreo, marítimo e terrestres, de passageiros ou de mercado­
rias, camionagem, transitários, abastecimentos de navios, 
despachante, rent-a-car, oficina auto, venda de material de 
escritório e escolar, modas e confecções, botequim, serviços 
médico-hospitalares, comércio de medicamentos e de mate­
rial e equipamentos hospitalares, serviços de ourivesaria, 
indústria pasteleira e panificadora, exploração de parques 
de diversões, realização de eventos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração 
de bombas de combustíveis ou estação de serviço, comer­
cialização de petróleo e seus derivados, representações 
comerciais, ensino geral, infantário, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que o sócio-único decida e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (l) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Getúlio Henriques 
Pereira da Silva.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele-, activa e passiva-
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' mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
L Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa;

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.° 1

(Balanços)

Õs anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

. ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12,.de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Feverèiro.

(15-8929-L02)

Uma sociedade comercial pOr Q ;; 1
termos constantes dos artigos segui^^

Está conforme. S‘ V;

Cartório Notarial do Guiché ú ’ li 
Luanda, 28 de Maio de 2015. —Oab^° 

aJudante., M1

TRANGIRA — Transportes, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Maio de 2015, 

lavrada com início a folhas 33, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 268-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:?

Carlos Domingos Benedito, solteiro, maior, natural 

do Luena, Província do Moxico, residente em Luanda, no 

Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassequel, Rua 40, 

Casa n.° 1399, Zona 9, que outorga neste acto em nome 

e representação de João André Pedro Marques, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 

em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Azul, 

Casa n.° 4, e como mandatário da sociedade «LWANDU --- 

Investimentos, Participações e Gestão, S. A.», com sede em 

Benguela, Município de Benguela, Rua Bernardo Correia, 

n.° 18, rés-do-chão;

ESTATUTOS DA SOCIEDADr | 
TRANGIRA —TRANSPORTES, lim1Ta | 

CAPÍTULO I | 

Denominação, Sede, Duração eObject - 

' ■ ARTIGO 1.» . I

(Forma c denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade pOr li 
responsabilidade limitada e a denominação«TRa^.- 

t— Transportes, Limitada», (doravante designai 

«Sociedade»), . . ‘ ;

ARTIGO 2."
(Sede)

1. -A sede da Sociedade localizar-se-á no Lai^ 

Ambiente, n.° 1, Beco n.° 3, Casa n.° 2, Distrito W’ 

Ingombota, Município e Província de Luanda.
2. A Assembleia Geral poderá, a todo o tempo,del^

que a sede da Sociedade seja transferida para qualquer^ 

local em Angola. , ?■
3. Por deliberação da Assembleia Geral, podeàp 

criadas e extintas, em Angola ou no estrangeiro, L 

sucursais, delegações, escritórios de representação,ages: 

ou outras formas de representação social.

ARTIGO 3.°
• (Duração)

A Sociedade é constituída e durará por um Per^ • 

tempo indeterminado.

ARTIGO 4.°
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto social Prest^. 

ços de transporte, agenciamento de transporte 

passageiros, incluindo transporte urbano, mu 
municipal e interprovincial, eventual ou contínuo»^ 
suplementar e locação de veículos (rent~a-car),c 

motorista, transporte escolar, transporte de car^g 

de víveres com ou sem refrigeração, transporte 

transporte turístico, bem como a importaça°~ 

de veículos, a sua compra e venda, a exploi*a 
e centos de inspecçâo de veículos, a PreSJ ^eStu^ 

ços de consultoria neste âmbito, a elaboraça 

projectos de investimento de qualquer nature 

denação, execução/ administração, gestão , $ 
representação, a aquisição, alienação, Perrn^evenda,a^.; 

de bens móveis, incluindo a sua compra Para cOns^,. 
damento, bem como a promoção e niediaÇ3 ’ 
comercialização, gestão e exploração de emP 

imobiliários ou outros.
I
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2. Por deliberação de 70% (setenta por cento) do capi­
tal social, a Assembleia Geral da Sociedade poderá adquirir 
participações, maioritárias ou minoritárias, no capital de 
outras sociedades nacionais ou estrangeiras, independente­
mente do ramo de actividade.

CAPÍTULO II
Capitai Social, Quotas e Contribuições de Capital

ARTIGO 5.°
(Capitai social)

O capital da Sociedade, integralmente realizado em 
dinheiro, é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), represen­
tado por 2 (duas) quotas distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de Kz: 30.000,00
(trinta mil kwanzas), representando 30% (trinta 
por cento) do capital social da Sociedade, per­
tencente ao sócio João André Pedro Marques;

b) Uma quota no valor nominal de Kz: 70.000,00
. (setenta mil kwanzas), representando 70% 

(setenta por cento) do capital social da Socie­
dade, pertencente à sócia «LWANDU — Inves­
timentos, Participações e Gestão, S. A.».

ARTIGO 6.°
(Empréstimos)

A Sociedade não concederá aos sócios empréstimos, 
adiantamentos de fundos ou outras facilidades de natureza 
semelhante, salvo deliberação dos sócios em contrário.

ARTIGO 7.°
(Aumento dc capital)

1. O capital da sociedade pode ser aumentado em 
dinheiro ou em espécie.

2. Em cada aumento de capital em dinheiro, os sócios 
.têm direito de preferência na subscrição do montante do 
aumento, na proporção do valor das respectivas quotas à 
data da deliberação do aumento de capital.

ARTIGO 8.°
(Prestações suplementares c suprimentos)

1. A Sociedade poderá exigir aos sócios, por uma ou mais s 

vezes, prestações suplementares de capital até um montante 
correspondente a cinco vezes o valor da cifra dõ capital 
social, ficando os sócios obrigados a efectuá-las nàs condi­
ções que vierem a ser aprovadas pela Assembleia Geral.

2. Os sócios poderão efectuar suprimentos à Sociedade 
sem necessidade de prévia deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 9.°
(Cessão dc quotas)

1.. A cessão de quotas entre sócios e entre estes e socie­

dades por eles detidas em pelo menos 50% (cinquenta por 

cento) do capital social é livre.
' 2. Com excepção do caso previsto no número anterior, as 

transmissões, no todo ou em parte, de participações sociais 

representativas do respectivo capital social a favor de ter­

ceiros necessitam do prévio consentimento da Sociedade 

e encontram-se sujeitas aos direitos de preferência nos ter­
mos detalhados dos números seguintes, sendo que o prévio 
consentimento escrito da Sociedade depende: (i) de o ces­
sionário assumir todas as obrigações do cedente perante a 
Sociedade e (ii) de o cessionário acordar por escrito em vin­
cular-se a todos os direitos e obrigações do cedente inerentes 
à sua qualidade de sócio, incluindo as resultantes de quais­
quer garantias prestadas ou outras obrigações relevantes, 
tais como acordos parassociais existentes, e outorgar quais­
quer documentos tidos por necessários ou convenientes para 
concluir tais compromissos.

3. Em caso de cessão de quotas a terceiros nos termos 
do número anterior, a Sociedade, em primeiro lugar, e os 
Sócios não cedentes, em segundo lugar, terão direito de pre­
ferência na aquisição da quota ou quotas a ceder, devendo o 
direito de preferência ser exercido nos termos dos números 
seguintes.’-

4. No caso de algum dos Sócios manifestar a intenção de 

ceder quotas a terceiros nos termos do número dois do pre­
sente artigo, deverá comunicar, por escrito, à Sociedade essa 
sua intenção, especificando o número e o montante das quo­
tas que pretenda transmitir, a identificação do adquirente, 
o. preço, termos de pagamento e quaisquer outros termos 
ou condições da transaeção pretendida, designadamente 
o prazo previsto para a conclusão do negócio, o qual não 

poderá, em caso algum, ser inferior a sessenta dias a contar 
da data da recepção pela Sociedade da referida comunica­
ção, aplicando-se,, subsequentemente o disposto nas alíneas 

seguintes:
a) No prazo máximo de cinco dias a contar da recep­

ção da comunicação referida no número anterior, 

deverá ser convocada de imediato uma Assem­

bleia Geral para se reunir, no prazo máximo de 

trinta dias, para deliberar sobre o exercício do 

direito de preferência na aquisição das quotas do 

sócio cedente;

b) Caso a Sociedade, na aludida Assembleia Geral,

delibere não exercer a preferência ou não a 

exerça sobre a totalidade das quotas pretendi­

das transmitir pelo Sócio cedente, os restantes 

Sócios terão preferência na aquisição da totali­

dade dessas quotas ou de parte delas, conforme 

aplicável, pelo valor proposto pelo Sócio em 

causa e, sendo vários os preferentes, na pro­

porção equivalente ao pró-rata das suas partici­

pações, calculado em função do valor nominal 

das quotas detidas pelos Sócios preferentes, 

devendo manifestar essa preferência no prazo 

de quinze dias a contar de notificação a emitir 

pela Sociedade para esse efeito; o exercício do 

direito de preferência pelos Sócios preferentes
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será materializado em comunicação escrita diri­

gida à Sociedade, a qual deverá ser recepcionada 

pela mesma até ao termo do prazo de quinze dias 

atrás estipulado; , '
c) Caso a Sociedade e os restantes Sócios, individual 

ou conjuntamente, não manifestem interesse 

no exercício do seu direito de preferência ou 

o exerçam apenas relativamente a uma parte e 
não à totalidade das quotas a transmitir, o Sócio 

cedente poderá transmitjr a totalidade das quotas 

ou as quotas remanescentes (conforme o caso) 

aos terceiros indicados no n.° 2 do presente 

artigo por um preço igual ou superior ao pro­

posto. Se, por qualquer motivo, o Sócio cedefite 

' pretender transmitir as suas quotas por um preço 

inferior ao anteriormente apresentado, aplicar- 

-se-á o procedimento previsto nas alíneas ante- 

' riores.

5. Na cessão gratuita, o direito de preferência será exer­

cido nos termos da lei.

ARTIGO 10.° 
(Ónus e encargos)

1. Os Sócios não constituirão nem autorizarão que 

sejam constituídos quaisquer ónus, penhor ou outro encargo 

sobre as suas quotas, salvo se autorizados pela Sociedade, 

mediante deliberação unânime da Assembleia Geral.

2. O Sócio que ptetenda constituir quaisquer ónus, 

penhor ou outros encargos sobre a sua quota, deve notifi­

cara Sociedade, por carta registada, dos respectivos termos 

e condições, incluindo informação detalhada da transacção 

subjacente.

ARTIGO 11.°
(Exclusão de Sócios e amortização de quotas)

* 1. A Sociedade pode excluir um Sócio e amortizar, total 

ou parcialmente, as respectiva quotas, sem necessidade do 

consentimento do seu titular, quando:

a) As quotas forem apreendidas, arroladas, arresta­

das, penhoradas ou objecto de qualquer outro 

processo judicial, incluindo de natureza cau- 

telar, ou seja por qualquer outra forma reti­

rada a disponibilidade das acções do seu titular 

(incluindo, nomeadamente, por efeito sucessório 

ou em virtude de divórcio e separação de pes­

soas e/ou bens); \

b) O Sócio onerar as suas quotas em violação do dis­

posto no artigo 10.° dos presentes Eátatutos;

c) Por morte, insolvência, falência^ ou interdição do

Sócio titular;

d) Se o Estado suceder ao Sócio falecido;

e) No caso de qualquer Sócio praticar actos ou omis-:

sões que directa ou indirectamente causem pre­

juízo à Sociedade ou ao seu bom-nome.

DIÁRI0»a(J
2. Compete* à Assembleia Geral . 

ção e fixar as condições necessárias para
seja executada, nomeadamente no n„ 3 a au ■ i 

uu que recn « M 
nação da contrapartida aplicável. Caso n' 
forma diferente, o valor da amortização^ M 

valor nominal da quota acrescido da parte í 
fundo de reservas, legais ou livres, segun/^M? 

aprovado e de quaisquer outros benefícios 

rio tenha direito, devendo descontar-sê qu i 
. este tenha para com a Sociedade. M erM<

3. Esta deliberação deverá ser adoptada
6 (seis) meses a contar a data em que a Socjn° 
conhecimento dos eventos que poderão desenr^V 

~ cnc3ueajaí í
tizaçao em causa. ' y,

4. A amortização considera-se efectuada I
preço se encontre pago ou depositado numa instii^ 

cária em conta à ordem do Sócio. * * |

5. z A quota amortizada figurará no balanço
podendo, porém, os Sócios deliberar nos termos 1^ 

correspondente'redução do capital, o aumento do vi; 

restantes quotas ou, ainda, a criação de umaounw>”■ 

de valor nominal compatível, para alienação a Sócio: ‘ 
terceiros. |

CAPÍTULO IIL
Órgãos da Sociedade

ií
ARTIGO 12.° 

(Órgãos da Sociedade)

Os órgãos da Sociedade são a Assembleia GeraB..

Sócios e a Gerência. r

SECÇÃO I
Assembleia Geral

ARTIGO13.0 !
(Composição e competência da Assembleia Gera

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os 

da Sociedade.
2. À Assembleia Geral compete deliberar

as matérias que, pela sua própria natureza, por 
presente pacto social, não estejam exclusivame 
das a gerência, dependendo de deliberação dos 

Assembleia Geral, para além das legalmente P 

seguintes matérias: ~ oll/
a) Aquisição, permuta, alienação, oneraça

damento, por qualquer forma, Pe 

de quaisquer bens imóveis ou pa 
mos, bem como de quaisquer esta

, comerciais; ntanie1^
b) Realização de empréstimos ou de a ^p^

contratação de financiamentos 01 
pela Sociedade, constituição de 

gos ou garantias sobre quaisquer ^a^ 

ou imóveis da Sociedade ou, ern r ga^.‘ 

tituição, peia Sociedade, de ^ua ^j|jdade ° 

a assunção de qualquer responsa 
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pagamento de qualquer indemnização ou com­
pensação;

c) Aquisição pela Sociedade (incluindo aquisição
originária) de participação no capital social de 
qualquer pessoa colectiva, constituição de subsi­
diárias ou celebração, de qualquer acordo de par­
ceria, associação, consórcio ou qualquer outro 
tipo de joint-venture;

d) Celebração, denúncia ou cessação de quaisquer
contratos ou acordos referentes a negócios rele­
vantes da Sociedade, considerando-se todos 
relevantes iguais ou superiores ao contravalor 
em kwanzas de USD 150.000,00 (cento e cin­
quenta mil dólares dos Estados Unidos da Amé­
rica);

e) Aprovação de qualquer alteração relevante às polí­
ticas de contabilidade adoptadas pela Sociedade;

J) Início ou resolução de qualquer litígio, em pro­
cedimento judicial, de arbitragem ou outro, 
considerado relevante para a actividade da 
Sociedade, excluindo litígios relativos a créditos 
de cobrança duvidosa.

ARTIGO 14.°.
(Reuniões c deliberações)

.1. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente pelo 
menos uma vez por ano, nos primeiros três (3) meses depois 
de findo o exercício do ano anterior, e extraordinariamente 

sempre que tal se mostre necessário. As reuniões terão lugar 
na sede da Sociedade, salvo quando todos os Sócios acorda­
rem na escolha de outro local.

2. As reuniões deverão ser convocadas pela gerência ou, 
se esta não o fizer, por qualquer Sóciò, com a antecedência 
mínima de (30) quinze dias, por meio de carta registada com 
aviso de recepção, ou protocolada.

3. As reuniões da Assembleia Geral podem ter lugar sem 

que tenha havido convocação, desde que todos os Sócios 
estejam presentes ou representados e tenham prestado o 

seu consentimento para a realização da reunião e tenham 
acordado em deliberar sobre determinada matéria, podendo 

assim a Assembleia Geral funcionar e decidir validamente 
sem quaisquer restrições e com dispensa de formalidades 

prévias de convocação, podendo ser também realizada por 
meios telemáticos.

4. Qualquer Sócio que esteja impossibilitado de compa­

recer a uma reunião poderá fazer-se representar por outro 
Sócio ou por pessoa estranha à Sociedade, mediante simples 

carta por ele assinada, dirigida ao Presidente da Mesa, con­
tendo a identificação do mandatário, a duração e o âmbito 
dos poderes que lhe são conferidos. <

5. Salvo disposição legal ou,estatutária em contrário, 

todas as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas 

por maioria simples dos votos expressos.

SECÇÃO II
Gerência

ARTIGO 15.° 
(Composição)

1. A Sociedade é administrada e representada pela 
Gerência, podendo ser composta por 1 (um) ou mais geren­
tes, eleitos em Assembleia Geral, com dispensa de caução e 
sem remuneração, sem prejuízo da possibilidade de delibe­
ração em contrário pela Assémbleia Geral.

2. Aos gerentes são conferidos os poderes necessários 
para assegurar a gestão corrente dos negócios da Sociedade, 
podendo a gerência delegar num ou em vários gerentes os 
poderes necessários para, conjunta ou isoladamente, repre­
sentar a Sociedade em determinados actos e contratos, 
mantendo regularmente os Sócios informados da actividade 
da Sociedade.

3. A Gerência poderá constituir mandatários ou procura­
dores da Sociedade para a prática de determinados actos ou 
categorias de actos.

4. Salvo autorização por escrito dada pelos Sócios, é 
expressamente vedada aos gerentes a possibilidade de obri­
gar a Sociedade em quaisquer actos ou contratos estranhos 
aos negócios sociais, designadamente, mas sem limitar, abo- 
nações, fianças, letras de favor ou outros semelhantes.

5. Os gerentes manter-se-ão no seu cargo por períodos de 
’ dois anos; podendo os mesmos serem renováveis mediante

designação expressa da Assembleia Geral, permanecendo 
em funções até que estes renunciem ou até que a Assembleia 
Geral delibere destituí-los. ••'

ARTIGO I6.°
(Forma de obrigar)

A Sociedade obriga-se conforme disposto nas alíneas 
seguintes:

a) Assinatura do gerente, .
b) Assinaturas de dois gerentes, caso a Gerência seja

plural, .
c) Assinatura de um ou mais procuradores, nos ter­

mos e no âmbito das respectivas procurações.

CAPÍTULO IV

Exercício e Contas do Exercício

ARTIGO 17.°
(Exercício)

O exercício anual da Sociedade corresponde ao ano civil.

ARTIGO 18.°
(Contas de exercício)

A Gerência deverá preparar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral os documentos de prestação de contas nos 
três (3) meses seguintes ao final de cada exercício.

CAPÍTULO V

Dissolução e Liquidação

ARTIGO 19.°
(Dissolução e Liquidação)

1. A Sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei apli­
cável, bem como por deliberação unânime da Assembleia 
Geral.
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ESTATUTO DA SOCIEDADE f 
DR. DOS CARROS, limit^ l 

ARTIGO L° I
(Denominação e sede) |

a sociedade adopta a denominação social 
Carros Limitada», com sede social na PtovínCMJb 
Rua9 Casa n.» 925, Zona 3, Ba.rro Gamek, a càmek Município de Belas, podendo trans^À 

para qualquer outro local do território^ m . • ’ ou outrasí^i

2. Qualquer que seja a causa que motive a dissolução da 

Sociedade será convocada a Assembleia Geral com a finali­

dade de deliberar a forma e os termos da liquidação, nomear 

um ou mais liquidatários e fixar as condições em que os 

mesmos deverão exercer os respectivos cargos.
3. A Assembleia Geral pode deliberar, por unanimidade, 

que os bens remanescentes sejam distribuídos em espécie 

pelos Sócios.

CAPÍTULO VI

Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 20.°
(Lucros c negócios com a Sociedade)

1. Os lucros líquidos apurados em cada exercício terão 

aplicação que a Assembleia Geral da Sociedade determinar, 

deduzido o montante necessário à constituição da reserva 

legal.

2. Por deliberação dos Sócios, registadas em acta, pode­

rão ser celebrados entre os mesmos e a Sociedade quaisquer 

negócios jurídicos que sirvam a prossecução do objecto 

social da Sociedade nos termos e condições constantes de 

tal decisão.

ARTIGO 21.° 
(Lei aplicável) . .

Os presentes estatutos regem-se pela lei angolana.

ARTIGO 22.°
(Disposições transitórias)

Fica, desde já, nomeado como geYente da Sociedade o 

Sócio João André Pedro Marques.

(15-8944-L02)

adquiridos, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 

residente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 

Gamek, Rua 9, Casa n.° 925, Zona 3;

Segundo: — Osvaldo Manuel Pacavira Narciso, solteiro, 

maior, natural da Maianga, Província de Luanda, residente 

em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 

Neves Bendinha, Rua Vila Visosa, n.os 73-75, Zona 12;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em * 

Luanda, aos 16 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 

ilegível.

como abrir filiais, sucursais, agências 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado cont J 

início da sua actividade, para todos os efeitos legai/ ; 
do respectivo registo. ' ,lh

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, gestãodec/' 

dos online, entretenimento, comunicação social, coné 

geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, con^-. 

indústria, auditoria, construção civil e obras públicas,t 

zação de obras, serralharia, carpintaria, produçãoevetéJ 

caixilharia de alumínio, promoção e mediação imobiM 

informática, telecomunicações, electricidade, agro-par 

pescas, hotelaria, turismo, agência de viagens, W: 

aéreo, marítimo e terrestres, transporte de passageira'■ 
de mercadorias, camionagem, transitários, despachr; 

rent-a-car, oficina auto, compra, venda e manutenpy 
viaturas, venda de material de escritório e escolar, salL 

cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro 

farmácia, material e equipamentos hospitalares, p* 

Certifico que, por escritura de 13 de Fevereiro de 2015, ria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens^

lavrada com início a folhas 68, do livro de notas para escri- panificação, geladaria, exploração de parques e

turas diversas n.° 248-A, do Cartório Notarial do Guiché realização de eventos culturais, recreativos e
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires ' exploração mineira è florestal, exploração de

da Co'sta, Licenciado em Direito, foi constituída entre: combustíveis ou estação de serviço, comercia $
Primeiro: — José Pacavira Narciso, casado com Marta petróleo e seus derivados, representações comercl®^.

Eduardo dos Santos Narciso, sob regime de comunhão de tações de servjços> ensino geral, infantário,

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer^eS;, 

do comércio ou indústria em que os sócios ac | 

permitido por lei;

ARTIGO 4.° •
(Capita!)

O capital social é de Kz; 100.000,00 (cen^ g 

integralmente realizado em dinheiro, divl 1 

tado por duas quotas sendo uma quota no va^nte 

Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pert^0 flOlfliiA 

José Pacavira Narciso, e a outra quota no va^^te s<|i. 

Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertenÇ 

Osvaldo Manuel Pacavira Narciso.

DR. Dos Carros, Limitada
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ARTIGO 5°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
jentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
je preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem aos sócios Osvaldo Manuel Pacavira 

Narciso e José Pacavira Narciso que. ficam desde já nomea­
dos gerentes, com dispensa de caução, bastando duas 

assinaturas dos gerentes para obrigar validamente a socie­

dade.
1. Ficam vedados aos gerentes obrigar a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes:

2. Os sócios-gerentes poderão delegar mesmo a pessoas 

estranhas à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° ' 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita

. com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per-; 
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas, quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

i Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.0
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca, de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anòs sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO I4.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-2759-L02)

Y. S. E. N. — Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 34, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 389, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

- Primeiro: —- Emília da Conceição Nicolau, solteira, 
maior, natural do Lubango, Província da Huíla, residente no 
Município do Lubango, Bairro Dack Doy, càsa s/n.°;

Segundo: — Yolanda Maria Jacinto da Silva, solteira, 
maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, residente 
em Luanda, no Município do, Cazenga, Bairro Tala Hady, 
casa s/n.°, Zona 18;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 11 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegiveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
Y. S. E. N. — COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Y. S. E. N.
— Comercial, Limitada» com sede social na Província 
de Luanda, Rua Bula Matadi, Casa n.° 125, Bairro Nelito 
Soares, Distrito Urbano do Rangel, Município de Luanda,
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podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

.. . . - ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral, 

a grosso e à retalho, empreitadas de construção civil e 

obras públicas, promoção e mediação’imobiliária, venda 

de equipamentos dos serviços de segurança privada, pres­

tação de serviços de segurança privada, infantários, creches, 

importação e comercialização de medicamentos, produtos 

hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 

e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­

tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 

diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, desporto 

e cultura,, escola de condução, informática, telecomuni­

cações, hotelaria e turismo, restauração, casinos, indústria 

pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de pani­

ficação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, 

compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte de 

, passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina 

de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material de 

escritório e escolar, venda e instalação de material industrial, 

venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­

rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 

de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 

gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 

perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­

joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica

geral, geladaria, exploração de parques de diversão, expio- enquanto a quota se mantiver indivisa, 

ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 

de combustíveis, estação de sobressalentes, perfumaria, arti­

gos de toucador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência 

de viagens, farmácia, centro médico’ clínica geral, gelada­

ria, exploração de parques de diversão, estação de serviço, 

representações comerciais, serralharia, carpintaria^ mar- 

cenaria, prestação de serviços, importação e exportação, adjudicado a sócia que melhor preço oferecer,

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dep^ 

sentimento da sociedade, a qual e sempre reserj; 

de preferência, deferido às sócias se a's 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.” ■ V 

A gerência e administração da sociedade„„ I 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, J t 

vamente, incumbem à sócia, Emília da Conceiç^ ' 

que fica desde já nomeada gerente, com dispensajJ 

bastando a assinatura do gerente para obrigar vali^i 

sociedade. I

1. A gerente poderá delegar núm das sócias Wí 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus po^’ 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo

2. Fica vedada à gerente obrigar a sociedade 

contratos estranhos aos negócios sociáís dasoci^ 

como letras de favor, fiança, abonações ouactesj 

lhantes.

' ARTIGO 7.°

- A Assembleia Geral será convocada porsimplesei 
registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 30(|- 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescrevafe • 
1 idades especiais de comunicação. Se qualquer'dassili 

estiver ausente da sede social, a comunicação devdti 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer ■;
. . < ' ARTIGO 8.° |

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedifc 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência^ 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia faleci 

interdita, devendo estes nomear um que a todos rep^j

ARTIGO 9.°
j ^v^a a sociedade por acordo das sócias^- 

.. asos legais, todas as sócias serão liquidatário^' 

flui ação e partilha realizar-se-á como acordarem.
.. . ord°’ e se alguma delas o pretender, será o activ°^:; 
ditado em bloco com obrigação do pagamêntodo^,

de condições.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 

de Kz: 67.000,00 (sessenta e sete mil kwanzas), pertencente 

à sócia, Emília da Conceição Nicolau, e a outra quota no 

valor nominal de Kz: 33.000,00 (trinta e três mil kwanzas), 

pertencente à sócia, Yolanda Maria Jacinto da Silva, respec- 

tivamente.

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér- concjições 

cio ou indústria em que as sócias acordem e seja permitido ARTIGO 10°

PorJei* A sociedade reserva-se o direito de anwdiz

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arrest > 

providência cautelar.

artigo n.° sentfc0111/ 
Para todas as questões emergentes do í

quer entre as sócias, seus herdeiros ou rePre^j0 0 

entre eles e a própria sociedade, fica estipu ^14 

Comarca de Luanda, com expressa renúnc 

outro.
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ARTIGO 12°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
mo, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime- 

liato. ■ ‘ •
ARTIGO 13.°

Mo omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.°.l/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2887-L02)

DENNIS B. P. S. — Peixaria Real, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 49, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 407, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da' 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Dennis Bruce de Paiva Santos, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Maculusso, Rua João Filipe, Casa n.° 6;

Segundo: — Fernando Jorge Pereira Xavier, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ingombota, Rua Frederich Engels n.° 11, 7.° andar, 
Apartamento 17;

Terceiro: — José Carlos Santana Viegas, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota,^ 
Bairro Maculusso, Rua Major Dias, Bloco 84, l.° andar, 
Apartamento 6; '

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 28 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE ’
DENNIS B.P.S — PEIXARIA REAL, LIMITADA

ARTIGO L°
A sociedade adopta a denominação social de «DENNIS 

B.P.S — Peixaria Real, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua João Filipe, Casa n.° 6, 
Zona 8, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

l ' ARTIGO 2.° . .
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

■ início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

• da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia dé alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
construção civil e obras públicas, consultoria, exploração 
mineira e florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ràmo 
dó comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de . 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Dennis Bruce de Paiva Santos, e outras duas quotas iguais . 
no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada 
uma, pertencente aos sócios Femando Jorge Pereira Xavier 
e José Carlos Santana Viegas, respectivamente.

ARTIGO 5?

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Dennis Bruce de Paiva Santos, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando uma assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios òu mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dòs seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

.3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e. contratos estranhos àos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede sõcial, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8?

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acprdo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

* e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições. /

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o poro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro;

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-8930-L02)

Uma sociedade comercial por i 

lidade limitada, que se regerá nos 

artigos seguintes:
Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Unico 

Luanda, 28 de Maio de 2015. — O ajudante,^!

>4jS

l<

Organizações E.C. Kicabo, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Maio de 2015, 

lavrada com início a folhas 47 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 407, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Euclides José Carlos, casado com Bernarda 

Teotónio Gilberto Gomes Carlos, sob regime de comunhão 

de adquiridos, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 

res.idente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 

Sambizanga, Bairro Comandante Valódia, Rua Comandante 

Valódia, Prédio n.° 324, 9.° andar, Apartamento 2;

Segundo: — Bernarda Teotónio Gilberto Gomes Carlos, 

casada com Euclides José Carlos, sob regime de comunhão 

de adquiridos, natural do Rangel, Província de Luanda, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 

Sambizanga, Bairro Comandante Valódia, Rua Comandante 

Valódia, Prédio n.° 324, 9.° andar, Apartamento 2;

ESTATUTOS DA SOCIEDabp I 

ORGANIZAÇÕES E.C. KICABO liu,

artigo 1.» Yl

À sociedade adopta a denominação social '■ 
nizações E.C. Kicabo, Limitada» com sede”^ 

Província do Bengo, Comuna do Kicabo, I 

Dande, casa sem número, podendo transferi-la 
para qualquer outro local do território nacional 3 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formás/í 

sentação dentro e fora do País. V
' I

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contaj 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação^ 

viços, consultoria, formação profissional, comércioap' 

e a retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesciL 

laria e turismo, telecomunicações, publicidade, a» 
.civil e obras públicas, consultoria, exploração mk: 

florestal, comercialização de telefones e‘seusacek, 

transporte marítimo, camionagem, agente despacha 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e veo^ 

viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, vendai 

ração de veículos automóveis, concessionária de 

peças separadas de transporte, fabricação de ^0C°\.J 

tas, venda de medicamentos, material cirúrgico, 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, • 

de serviços na área da saúde, plastificação 

tos, venda de material de escritório e escolar, 

. serigrafia, impressões, agência de viagens^ 

mediação, imobiliária, relações públicas, Panl 

sentações comerciais e industriais, venda de g 

desporto e recreação, meios industriais,. reahza 

vidades culturais e desportivas, manutenção ^c11|í£! 

verdes, segurança de bens patrimoniais, e uc 

escola de condução, ensino, importação e exp° 

mento básico, fabricação e venda de ^oUin^1 

dedicar-se a qualquer outro ramo do còrnérc^ = 

em *que os sócios acordem e seja permitido p°

ARTIGO 4.° nilK'V^

O capital social é de Kz: 100.000,00 e
integralmente realizado em dinheiro, div*
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entado por (2) duas quotas iguais no valor nominal de 
50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­

cente aos sócios Euclides José Carlos e Bernarda Teotónio 
jilberto Gomes Carlos, respectivamente.

ARTIGO.5.0

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°.

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos.e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Euclides José Carlos, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais’ 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se. qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

■ ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 105

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO l.l.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

Qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto^ penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca do Bengo, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

, (15-8931-L02)

G. F. C. S. — Comércio e Prestação 
de Serviços (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 35 Classe, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 25 Secção do 
Guiché Único da Empresa

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre-. 
sentada sob o n.° 10 do livro-diário de 28 de Maio do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Gerson Fernando Cardoso Samé, solteiro, 
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro Sapu II, Casa n.° 78, constituiu uma sociedade 
unipessoal por quotas denominada «G.F.C.S. — Comércio 
e Prestação de Serviços (SU), Limitada», com sede, no 
Município de Luanda, Bairro da Sapu, Rua do Abacate, Casa 
n.° 78, registada sob o n.° 2.765/15, que se vai reger pelo dis­
posto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 25. Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 28 de Maio de 2015. 

— O ajudante, ilegível. -

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
G. F. C. S. — COMÉRCIO E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS (SU), LIMITADA

ARTIGO 15
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «G. F. C. S. — 

Comércio e Prestação de Serviços (SU), Limitada», com 

sede social na Província de Luanda, Município de Luanda, 

Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro da Sapu, Rua do 

Abacate Casa n.° 78, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem'como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.° 
.(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, consultoria jurídica, administrativa, contabilidade, 

auditoria, centro de formação profissional, comércio geral 

a grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, 

agricultura e pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, - 

restauração, informática, telecomunicações^ publicidade 

e marketing, construção civil e obras públicas, exploração 

mineira e florestal, comercialização de telefones e seus aces­

sórios, transporte marítimo e fluvial, aéreo, terrestre, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 

venda de viaturas, fabricação de blocos e vigotas, comer­

cialização de combustíveis e lubrificantes, exploração de 

bombas de combustíveis, estação de serviço, perfumaria, 

plastificação de documentos, venda de material de escritório 

e* escolar, decorações, serigrafia, impressões, salão de cabe­

leireiro, boutique, agência de viagens, gestão, promoção e 

mediação imobiliária, relações públicas, geladaria, panifica­

ção, representações comerciais e industriais, venda de gás de 

cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, meios 

industriais, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­

niais, serviços de infantário, creche, pré-escolar, educação 

e ensino geral, cultura, serviços de condução, saneamento 

básico, fabricação e venda de gelo, electricidade, exercício 

de operações petrolíferas que inclui a pesquisa, desenvol­

vimento e produção, exercício dê actividades de formação, 

organização de seminários e conferências, consultoria e 

representação de companhias e na prestação de serviços de 

apoio às actividades petrolíferas, marketing, consultoria e 

prestação de serviços aeronáuticos e navais, treino e ensino 

aeronáutico, manutenção e reparação aeronáutica e naval, 

indústria, armazenagem, comercialização e distribuição de 

produtos petrolíferos refinados e lubrificantes a grosso e a 

retalho, a exploração e gestão de depósitos de combustíveis 

e lubrificantes, de produtos petrolíferos refinados para os 

mercados nacionais e internacional, comercialização e mon­

tagem de equipamentos de cozinhas, transporte ferroviário > 

e marítimo de produtos petrolíferos e lubrificantes, bem 

como de quaisquer outras cargas relacionadas ou não com a 

indústria petrolífera, projectos de engenharia de segurança, 

engenharia ambiental e consultoria, recolha e transporte de 

resíduos sólidos e urbanos, recolha e transporte de resíduos 

tóxicos e perigosos, recolha e transporte de resíduos indus­

triais, recolha e transporte e resíduos hospitalares, centrais

de transferências de resíduos sólidos 
engenharia e arquitectura, empreitad^3"08'^! 

privadas, reparações, montagem de ele^ 
dos, venda de equipamentos, máquinas^”’08 

construção civil, apoio técnico, çoncep^M c 

reparação de sistemas de abastecimento (T’ '

de esgotos, serviço de suporte técnico de te^M " 

mação, fornecimento de mãos de obra espec 

de recepção e protocolo, exploração mineifa 1 

serviços de montagens e manutenção dos ’ '
importação e exportação, podendo ainda dedic^ 

quer outro ramo do comércio ou indústria em 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital) |

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mili 
zas), integralmente realizado em dinheiro, represenJ 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000 Wi 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único GersonFeJ 

Cardoso Samé. , ■ I

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas) • * g

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente^, 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal. I

j ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, emtofo 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activaepa^ 
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assii^j 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade emÇ

e contratos estranhos aos negócios sociais da socie | 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

lhantes. .J

2. O sócio-único poderá norhear pessoa estran |

dade para assumir as funções de gerência. , |

ARTIGO 7.° 1

(DeCÍSÕCS) -ualàs^

As decisões do sócio-único de natureza ig 
ções da Assembleia Geral deverão ser regista as 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

• ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por rn0^ 

mento do sócio-único, 
sobrevivo e herdeiros ou representantes < 
interdito, devendo estes nomear um que a 0 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

x ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á no

iltf-,

continuando a sua eX‘s [gciJ1’1

. . tndoS W

ou

Sociedades Comerciais.
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ARTIGO 10.’
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
lados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
t 31 de Março imediato.

ARTIGO ll.°
v (Omisso)

No omisso.regularãô as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

’ * ■ (15-8934-L02) .

COBERTAM — Soluções Técnicas, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 41, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 268-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Edgar Cláudio Soeiro da Silva, solteiro, 
maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde 
reside habitu^lmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Mártires de Kifangondo, Rua 7, Casa n.° 8, Zona 9;

Segundo: — Tânia dos Santos Reis, solteira, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Viana, Bairro’Sapu, casa 
sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes:

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 28 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
COBERTAM — SOLUÇÕES TÉCNICAS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de 
«COBERTAM — Soluções Técnicas, Limitada», com 
sede social na Província de Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires de Kifangondo, 
Rua 7, Casa n.° 8-A, podendo transferi-la livremente para 

fiualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

r ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços de auditoria, consultoria, assessoria jurídica, 

contabilidade, climatização e ventilação gestão da manu­

tenção, manutenção de geradores, comércio geral a grosso 
e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, 
agro-pecuária; indústria, pesca, hotelaria e turismo, infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e, 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e far­
macêuticos, serviços de saúde, perfumaria, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­
biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, • 
geladaria, panificação, representações comerciais e indus­
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 
clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­
des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 
saneamento básico, podendó ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° •

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi- . 

nal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Edgar Cláudio Soeiro da Silva, e outra quota no valor 

nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 

à sócia Tânia dos Santos Reis, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os • 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Edgar Cláudio Soeiro da Silva, x 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando 1 (uma) do assinatura do gerente para obrigar vali­

damente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonáções ou actos seme­

lhantes.
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ARTIGO 7.°
Ás Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

z cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer. ’ ,

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver. .

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos oS sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizai* a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou ' 

providência cauteíar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de.Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

' ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-8937-L02)

Nírio Miguei Serra Fortes, casado 

Mosquito Fária Fortes, sob o regime de 

ridos, natural de Çazengo, Provi 

residente habitualmente em Luanda 
da Samba, Bairro Talatona, Condi ’ °

lomm'0 RiJ r 
Cacongo, casa sem número, outorga neste < 
vidualmente e em nome e representação de seu 
Alexander Miguel Dinis Fortes, de 11 anosdeidj 
da ingombota, Província de Luanda e consrgo J i 

Uma sociedade comercial por quotas que^A 
termos constantes dos artigos seguintes. |

Está conforme. , I
Cartório Notarial do Guiché Umco da E^i LaSa. 28 * M*> *»'5' -° ***.**»»

N. Mi S. F. — Transportes, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Maio de 2015, 

lavrada com início a folhas 39, do livro de notas para escri-. 

turas diversas n.° 268-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

ESTATUTOS DA SOCIEDADE I

N. M. S. F. — TRANSPORTES, LIMITADA!

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «N.m1 

— Transportes, Limitada», com sede social naPromr 

Luanda, Rua dos Condomínios Jardim de Rosas, Casatí 
Fasae 2, Bairro Benfica, Município de Belas, podendo tas | 

-la livremente para qualquer outro local do território 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outrasfons' 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°,
A sua duração é por tempo indeterminado, contandw 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, 

da data da celebração da escritura.
v I 

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação^ 

viços, consultoria, formação profissional, comércio 

grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumin 

cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria 

informática, telecomunicações, publicidade, 
civil e obras públicas, consultoria, exploração 

florestal, comercialização de telefones e seus 

transporte marítimo, camionagem, agente 
transitários, cabotagem, rent-a-car, serviços 
nalizado, compra e venda de viaturas, novas 

seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 

venda e reparação de veículos automóveis, 
de material e peças separadas de'transporte, 
blocos e vigotas, medicamentos, material 

vel e hospitalar, produtos químicos e farmace^ 

perfumaria, plastificação de documentos, ve .^5^ 

de escritório e escolar, decorações, serigra ’ s 
salão de cabeleireiro, boutique, agência de vi 

ção e mediação imobiliária, perfumaria, re 
pastelaria, padaria, geladaria, panificação, 

comerciais e industriais, venda de gás dè c0 | 

e recreação, vídeo clube, discoteca, meios i
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ações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
le espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, importa­
do e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outró 
amo do comércio ou indústria em que os sócios ácordem e 
;eja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital sociaEé de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1. (uma) quota no. valor 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Nirio Miguel Serra Fortes, e outra quota no 
valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Alexander Miguel Dinis Fortes, res- 
pectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Nirio Miguel Serra Fortes, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a'assinatura do gerente, para obrigar validamente a 
sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. • '

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.° . ■ '

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10° •

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ap sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. '

. ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca.de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. 5

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 1.3 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-8938-L02)

Lian-Biotech, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Maio de 2015, 

lavrada com início a folhas 31, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 268-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Adelino de Jesus Ferreira Dias dos Santos, 
solteiro, maior, naturaf do Sambizanga, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do 

Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua António Felicianó, Casa 

n.° 214-216;
Segundo: — Ana Leandra Baptista Maurício, solteira, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habitual mente, no Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro Patrice Lumumba, Rua 'Conselheiro Aires Omeias, 

Prédio n.° 12, 3.° andar, Apartamento n.° 16;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em ane?ço.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 28 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

Comarca.de
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ESTATUTOS DA-SOCIEDADE 
LIAN-BIOTECH, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação «Lian-Biotech, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Bairro Talatona, no Belas Business 

Park, Edifício Cunene, 2.° andar, 208-211, Talatona, Angola, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o tratamento de 

resíduos sólidos, produção de biogás e biofertilizantes, reci­

clagem, construção civil, prestação de serviços, comércio 

a grosso e a retalho, distribuição de energia, importação 

e exportação, agricultura e representação de empresas, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordam e seja permitido 

por lei.

. ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 

Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), representando 60% 

(sessenta por cento) do capital social, pertencente ao sócio 

Adelino de Jesus Ferreira Dias dos Santos e a outra quota 

no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 

representando 40% (quarenta pôr cento), pertencente à sócia
Ana Leandra Baptista Maurício, respectivamente. entre e^es ® a Pr^Pr^a

Comarca de Luanda, com expressa 
ARTIGO 5.°

ARTIQ013-° «balanço^' 
Os anos sociais serão os civis e os 

dados a 31 de Dezembro de cada ano, deven o

31 de Março imediato.

ARTIGO 14.° ~ 
No omisso regularão as deliberações soei 

ções de Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e ern 

aplicável. d 5'^'

artigo 7.0 |i
As Assembleias Gerais serão r

carta registadas, dirigidas aos sóc^^5 pj 

. 30 dias de antecedência, isto quando a'r C0,n W ' 

malidades especiais de comunicação s 
estiver ausente da sede social, a con^WT 
feita com tempo suficiente para oua „ Un,CaÇ3o <l‘3 

HuepoSsa V,
ARTIGO 8.»'

Os lucros líquidos apurados, depois d | 
centagem para fundos ou destinos esn 
Assembleia Geral, serão divididos pelos 
ção das suas quotas, e em igual proporção 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou i ? 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existi 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio^ 

interdito, devendo estes nomear um que a todos rr • 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° |

Dissolvida a sociedade por acordo dos sóciost^ 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidai^'i 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordar< • 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será otí 
social licitado em globo com obrigação do pagamer.

’ passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferac 
igualdade de condições. 4 ;

• ARTIGO 1I.° |

A sociedade reserva-se o direito de amortizara ,̂ 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, pente

. providência cautelar.

ARTIGO 12.° H
Para todas as questões emergentes do presente coo-- 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representante 
sociedade, fica estipulado o 

renúncia a q*

As cessões de quotas a estranhos ficam dependentes do 

consentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o 

direito de preferência, deferido aos sócios, se a sociedade , 

dele não quiser fazer uso.

ART1GO6.0

A gerência e a administração da sociedade, em todos os 

seus actos c contractos, em juízo e fora dele,' activa e pas­

sivamente, incumbe ao sócio Adelino de Jesus Ferreira 

Dias dos Santos, que desde já fica nomeado gerente, com 

dispensa de caução, bastando a sua assinatura para obrigar 

validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 

à sociedade, parte dos poderes de gerência, conferindo para 

o efeito o referido mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme-

õeSjlMONKORE — Investimentos e Participa^ ’

0 no^aÇ
Cessão de quotas, aumento do °kject°’| $0^ 

gerência e alteração parcial do pacto soei ^ita^ 
«ONKORE — Investimentos e ParticipaÇ°eS’

Certifico que, no dia 5 de Dezembro . fo"' 
Cidade de Luanda e no 5.° Cartório Notan 

perante mim, Eva Ruth Soares Caraco, 
Direito e Notária do referido Cartório, comP

lhantes. outorgantes:
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primeiro: ' João Alfredo Bindji, solteiro,, maior, 
iaturai da Ganda, Província de Benguela, reside habitual­
mente em Luanda, na Casa n.° 17, Zona 3, Bairro, Benfica, 
Distrito Urbano da Samba, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 002517846BA035, emitido peia Direcção Nacional de ' 
Identificação Civil e Criminal, aos 24 de Abril de 2012;

Segundo: — Daniel de Sousa Esteves, casado, natural 
de Lisboa, República de Portugal, de nacionalidade portu­
guesa, residente habitualmente em Luanda, Bairro Talatona, 
Condomínio dos Cajueiros, Casa NT 43, Município de 
Belas, titular do Passaporte n.° L613104 e da Autorização 
de Residência n.° 0005704A03, emitido peio Serviço de 
Migração e Estrangeiros, aos 24 de Outubro de 2014;

Terceiro: — Ricardo Emanuel Bento Simões Baptista, 
solteiro, maior, natural de Caídas da Rainha, República 
de Portugal, reside habitualmente em Luanda, no Bairro 
Talatona, Condomínio Cuxi, Casa n.° 12, Município de 
Belas, titular do Passaporte n.° L923262 e da Autorização 
de Residência n.° 0008144T02, emitido pelo Serviço de 
Migração e Estrangeiros, aos 4 de Setembro de 2014;

Quarto: — Lui Carla de Macedo Silva, solteira, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, na Rua 70, BL-B Pr. 168, 2.°-A, Apartamento 9, 
Urbanização Nova Vidá, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000122060LA016, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 23 de Agosto de 2014;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição 
dos mencionados documentos de identificação, bem como 
a qualidade e suficiência de poderes para o presente acto.

E pelo primeiro e segundo outorgante foi dito:
Que são os únicos e actuais sócios da sociedade comer­

cial por quotas de responsabilidade limitada, denominada 
«ONKORE — Investimentos e Participações, Limitada», 
com sede em Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Benfica, Rua Pôr-do-sol, Casa n.° 16, constituída por escri­

tura de 18 de Junho de 2012, lavrada com início a folhas 
85, do livro de notas para escrituras diversas n.° 264, do 
Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa, registada 

na Conservatória do Registo Comercial de Luanda, sob 
o n.° 1613-12, NIF 5417173410, com o capital social 
de.Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas),-integral mente 

realizado em dinheiro, dividido e representado por duas 

quotas, sendo uma quota no valor nominal de Kz: 90.000,00 
(noventa mil kwanzas) pertencente ao sócio João Alfredo 
Bindji e outra quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 

mil kwanzas) pertencente ao sócio Daniel de Sousa Esteves, 

respectivamente;
Que, pela presente escritura e na qualidade de únicos 

sócios da indicada sociedade, decidem por unanimidade 

constituir-se em Assembleia Geral Extraordinária, de 23 de 
Novembro de 2014, para deliberar sobre o consentimento 

Para cessão de quotas, que adiante se vai efectuar, o alar­
gamento do objecto e na correspondente designação de 
gerência;

Que em cumprimento ao deliberado em Assembleia . 
Geral, com o devido consentimento da sociedade, procedem 

as seguintes cessões:
O primeiro outorgante João Alfredo Bindji cede a tota­

lidade da quota que detém na sociedade, no valor nominal 

de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), livre de ónus e 
obrigações, ao terceiro outorgante Ricardo Emanuel Bento 
Simões Baptista, pelos valores nominais já recebidos, pelo 

que dá a correspondente quitação, e deste modo aparta-se 
definitivamente da sociedade, nada mais tendo dela a recla- _ 
mar;

O segundo outorgante, Daniel de Sousa Esteves, cede a 
totalidade da quota.que detém na sociedade, no valor nomi­
nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), livre de ónus e 
obrigações, à quarta outorgante, Lui Carla de Macedo Silva, 
pelos valores nominais já recebidos, pelo que dá a corres­
pondente quitação, e deste modo aparta-se definitivamente 
da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar;

Pelos terceiro e quarto outorgantes foi dito:
Que aceitam as cessões feitas, nos precisos termos aqui 

exarados; ' '
Que, sendo agora os actuais sócios da sociedade 

«ONKORE .— Investimentos e Participações, Limitada», 
procedem ao aumento do objecto social passando a exercer 
as actividades, prestação de serviços, marketing, transpor­
tes, aluguer de veículos e equipamentos, gestão imobiliária, 
indústria de metal, alumínios e madeira;

Que fica nomeado gerente o sócio Ricardo Emanuel 
Bento Simões Baptista;

Que, em consequência dos actos precedentes, e em 
cumprimento da deliberação acima mencionada, alteram 
os artigo 3.°, 4.° e 5.° do pacto social, que passam a ter a 
seguinte nova redacção:

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, infor­

mática, tecnologia e sistemas de informação, 

assessoria, consultoria técnica, ensino, formação 

profissional, telecomunicações, comércio geral, a 

grosso e a retalho, representação, indústria, gestão 

de projectos, investimentos e participações, pro- 

tnoção e mediação imobiliária, compra e venda de 

propriedades imobiliárias, construção civil e obras . 

públicas, transportes de passageiros e de merca­

dorias, compra e venda de veículos, máquinas, 

equipamentos, componentes e acessórios, importa­

ção e exportação, prestação de serviços, marketing, 

transportes, aluguer de veículos e equipamentos, 

gestão imobiliária, indústria de metal, alumínios 

e madeira podendo ainda dedicar-se a quaisquer * 

outros ramos de comércio e indústria em que os 

sócios acordem e sejam permitidos por lei.
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ARTIGO 4.°
O capital social, integralmente realizado em 

dinheiro é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
divido e representando por duas quotas, sendo uma 
quota no valor nominal de Kz: 90.000,00 (noventa 
mil kwanzas), pertencente ao sócio Ricardo Emanuel 
Bento Simões Baptista e outra quota no valor nomi­

nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas),pertencente 
à sócia Lui Carla de Macedo Silva.'

. Hade unipessoal por quotas denomi^ fo TÍ (SU), Limitada», registada sob o n.» j.M 
X^dispostonodocumentoem^ 

^servatóriadoReg-stpCon^Md^  ̂

__ o ajudante, itegíve/-

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ORGANIZAÇÕES MVILA (SU^LIM^J 

ARTIGO!.0 •
(Denominação e sede) |

A sociedade adopta a denominação de «Q J 

Mvila (SU), Limitada», com sede social naProtó 

Luanda, Município de Cazenga, Bairro Cazenga, fí 

Cerâmica, casa sem número, Zona 17, podendo 

livremente para qualquer outro local do território^, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras^ 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° |

/ (Duração) I

ARTIGO 5.°

'LA gerência e administração da sociedade, em 
‘ todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele 
activa e passivamente, incumbe ao sócio Ricardo 
Emanuel Bento Simões Baptista, que desde já fica 
nomeado gerente com dispensa de caução, bastando 
a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

•v 2. O gerente nomeado poderá delegar no outro 
sócio ou em pessoa estranha à sociedade todos ou. 
parte dos seus poderes de gerência, conferindo para 
o efeito o respectivo mandato, em nome da socie­
dade.

• 3. Em caso algum, a sociedade poderá ser obri­
gada em actos ou operações de interesse alheio, 
nomeadamente, em avales, fianças, abonações e A sua duração é por tempo indeterminado, contani| 

outros actos semelhantes. ~-----------------------------
Disseram os outorgantes que, continuam firmes e válidas

todas as cláusulas não alteradas por esta escritura.
Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:
a) Certidão Comercial, 2.a Secção do Guiché Único,

aos 18 de Junho de 2012;
b) Escritura de constituição, Cartório Notarial dò

Guiché Único, de 18 de Junho de 2012;

c) Acta avulsa de 23 de Novembro de 2014.

Aos outorgantes e presença simultânea de todos, fiz em 
voz alta a leitura desta escritura, a explicação do seu con­
teúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo do acto 

no prazo de 90 dias.
A Notária de 3.a Classe, Eva Ruth Soares Caracol.

Imposto de selo: Kz: 350,00 (trezentos e cinquenta 
kwanzas).

Está conforme.
E certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
5.° Cartório Notarial da Comarcã de Luanda, em Luanda,

aos 3 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-2799-L06)

início da sua actividade, para todos os efeitos legais,^, 

do respectivo registo.

. ARTIGO 3.°
(Objecto) |

.A sociedade tem como objecto social a prestaçàoà§ 

. viços, comercialização de medicamentos, material cínr 
gastáve! e hospitalar, produtos químicos e famiac&> . 
serviços de saúde, comércio geral a grosso e aretalfe1 
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelariaeti^. 

informática, telecomunicações, publicidade, construi 
e obras públicas, consultoria, exploração mineira^ 

comercialização de telefones e seus acessórios,^ 1 
marítimo, camionagem, agente despachante e tran$': 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viatu^ 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação^ 

automóveis, concessionária de material e peças sepa 

transporte, importação e exportação, podendo aina 

-se a qualquer outro ramo do comércio óu indúst11 

os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
, (Capital)

Organizações Mvila (SU), Limitada

Barbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Francisco Mvila Mvila, solteiro, maior, 

residente em Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji- 

-ya-Henda, Rua 2, Casa n.° 18, Zona 17, constituiu uma

O capital social é de Kz: 100.000,00 

zas), integralmente realizado em dinheiro, 
uma (1) quota no valor nominal de Kz- cjsc0^ 

mil kwanzas), pertencente ao sócio-único , • 

Mvila.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócl^ssOal. 
transformação da mesma em sociedade pluripe
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ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente,incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e ós balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, deli de Junho, e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-8933-L02)

Alberjo (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 28 de Maio do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Albano Bernardo Catanda Cavimbe, 

casado com Joana Cláudia, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural do Lobito, Província de Benguela, resi­

dente em Luanda, no Município de Viana, Projecto Morar, 

Quarteirão D, D-05, constituiu uma sociedade unipes- 

soai por quotas denominada «Alberjo (SU), Limitada», 
registada sob o n.° 2761/15, que se vai reger pelo disposto 

nos termos do documentos em anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 28 de 

Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ALBERJO (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Albeijo (SU), 
Limitada», com sede social na Província - de Luanda, 

Município do Cazenga, Comuna do Tala Hady, Bairro da 
Emissora, 8.a Avenida, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado’, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a.partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio gerai a 

grosso e a retalho, boutique, moda e confecções, prestação 

de serviços, transportes, marítimo, aéreo e terrestres de pas­

sageiros ou de mercadorias, transitários, logística, prestação 

de serviços, hotelaria e turismo, comércio a grosso e a reta­

lho, logística, indústria, pescas, agro-pecuária, informática, 

telecomunicações, construção civil e obras públicas, fisca­

lização de obras, saneamento básico, modas e confecções, 

oficina auto, assistência técnica, comercialização de petró­

leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 

prestação de serviços médicos, comercialização de produ­

tos farmacêuticos, perfumaria, agenciamento de viagens, 

promoção e mediação imobiliária, relações públicas, pas­

telaria e panificação, exploração de parques de diversões, 

realização de espectáculos culturais, recreativos e despor­

tivos, exploração mineira e florestai, estação de serviços, 

representações comefciais, serralharia, carpintaria, venda de 

alumínio, cultura e ensino geral e profissional, segurança de 

bens patrimoniais, telecomunicações, instalação e manuten­

ção de redes eléctricas e de telecomunicações, serviços de 

informática, importação e exportação, podendo ainda dedi- 

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

que o sócio-único acorde e seja permitido por lei'
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. ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmenté realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Albano Bernardo 

Catanda Cavimbe.

r ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
* (Gerência) .

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonàções ou actos seme­

lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Gerai deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que â todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

- ' ARTIGO 9.°

(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO I0.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO II.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-8940-L02)

Kambalanganza 1

Certifico que, por escritura de 27 |

lavrada com início a folhas 66, do liVr 
turas diversas n.° 265-A, do Cartóri^í 

Unico da Empresa, a cargo do Notário L^31 < 
da Costa, Licenciado em Direito, foi c ’ -ÚC’0''M'

Primeiro: — Carlos Rodrigues Iná^T^' 

teiro, maior, natural de Calulo, Provín • 

residente em Luanda, Distrito Urbano da M 
Maianga, Avenida Revolução de Outubro pM 

5.° andar, Apartamento E; ’
Segundo: — Nelde Rodrigues Martins da SI 1 

teiro, maior, natural da Maianga, Província^ 
residente em Luanda, Distrito Urbano Ingoni/^ 

Azul, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que ser P 

termos constantes do documento em anexo. 6
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empre^ 

Luanda, 28 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível I

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KAMBALANGANZA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social.. 

«Kambalanganza, Limitada», com sede social na 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbar 
Maianga, Bairro da Maianga, Prédio 127/129,5. ai^< 

podendo transferi-la livreménte para qualquer outro 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais,< 

cias ou outras formas de representação dentro e ora

. ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, con 

início da sua actividade, para todos os efeitos lega , 

da data da celebração da presente escritura.
ART,G0 3 ° • . n cOniérc4

A sociedade tem como objecto social 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, s 
xilharia de alumínios, agricultura e agro-peCU ^ica^, 

pesca, hotelaria e turismo, informática, te e ^1(1, 
publicidade, construção civil e obras pública 
exploração mineira e florestal, comercializa^^^ 

nes e seus acessórios, transporte marítimo, 

agente despachante e transitários, cabotage$ 

compra e venda de viaturas, novas ou usa 
sórios, aluguer de viaturas, com ou sem c0 
reparação de veículos automóveis, concess^^^ 
rial e peças separadas de transporte, fabnc^ ^rific3^ 

e vigotas, comercialização de combustíveis 

exploração de bombas de combustíveis e es 

medicamentos, material cirúrgico, gast ^^icO’0 

produtos químicos e farmacêuticos, centro
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)erfumaria, plastificação de documentos, venda de material - 
le escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 
.alão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, promo­
vo e mediação imobiliária, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, padaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios.industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança dé bens patrimoniais, colé­
gio, creche, educação e cultura, escola de condução, ensino, 
importação e exportação, saneamento básico, fabricação 
e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem è seja permiti do. por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Carlos Rodrigues Inácio da Silveira e outra quota no 
valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Nelde Rodrigues Martins da Silveira.

ARTIGO 5.° .

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

‘ A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Carlos Rodrigues Inácio da 

Silveira, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 

de caução, bastando a sua assinatura, para obrigar valida­

mente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.° '■

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas ãos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
,de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Òs anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-8941-L02)

C. M. L. S. — Dalia (SU), Limitada

Barbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3? Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 18, do livro-diário de 12 de Maio do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Cidália Manuela Lucas da Silva, solteira, 
maior, natural do Caluquembe, Província da Huíla, residente 
habitualmente em Benguela, Município de Benguela, Bairro 
Sede, casa sem número, constituiu uma sociedade unipes­
soal por quotas denominada «C. M. L. S. — Dalia (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 2.387/15, que se vai reger 
pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
• Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 12 de Maio de 2015. 

— O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE
C. M. L. S. — DALIA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «C. M. L. S. t 

— Dalia (SU), Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município de Belas, Rua Dangereux, casa sem 
número, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formàs de representação dentro e. 

fora do País. ’ ,.

I. Fica vedado à gerente obrigar .• ?n 
contratos estranhos aos negócios s ■ f 
como letras de favor, fiança abn/'3'8 ■ ;

V ’ ab°naÇÔes 
*4

r eM< 
‘új

Ihantes.

2. A sócia-única poderá nomear pesso 
dade para assumir as funções de gerênci^

ARTIGO 7?
(Decisões)

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio, pres­

tação de serviços, marketing, publicidade e comunicação, 

acessória, consultoria empresarial, gestão e produção de 

eventos, consultoria, auditoria, agenciamento de viagens, 

geral a grosso e a retalho, restauração, serviços de trans­

portes aéreo, marítimo e terrestres, de passageiros ou de 

mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a- 

-car, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 

modas è confecções, botequim, serviços médico-hospitala­

res, comércio de medicamentos e dè material e equipamentos 

hospitalar, serviços de ourivesaria, indústria pasteleira e 

panificadora, exploração de parques de diversões, realização 

de eventos culturais, recreativos e desportivos, exploração 

mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis 

ou estação de serviço, comercialização de petróleo e seus 

derivados, representações comerciais, ensino geral, infan­

tário, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que a 

sócia-única decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capitai)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente à sócia-única Cidáliá Manuela Lucas 

da Silva.

As decisões da sócia-única de natureza * ' '
ções da Assembleia Geral deverão serregist^^ 

ele assinadas e mantidas em livro de actas

ARTIGO 8.°' |
(Dissolução) |

A sociedade não se dissolverá nor m™. 

mento da socia-umca, continuando a sua evicta • 

sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia 
interdita, devendo estes nomear um que a todosre^ 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos Ml 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.° ■;
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços íi 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendoewe, 

a 31 de Março imediato.
ARTIGO II.0 I

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais,as 
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposií 

Lei das Sociedades Comerciais, ri.° 1/04, de 13 k 
(15-80;

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoai.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

Ferbeca, Limitada

. oq dp MaioCertifico qué, por escritura de zo u 
lavrada com início a folhas 59, do livro de nota 

turas diversas n.° 407, do Cartório Notarial do .
/■ • Alberto * 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída

Primeiro: — Isabel José Francisco 
Manuel José António, sob o regime de comun 

dos, natural do Sumbe, Província do Kwanza 

em Luanda, no Município de Luanda, K"eí> 

Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Coman 

n.° 132, 2.° andar, D; ’
Segundo: — Alexandre Manuel 

maior, natural da Gabela, Província do 

dente em Luanda, no Município do Sumbe, 

Rua Deolinda Rodrigues, Casa n.° 50;
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Terceiro! — Domingos Horácio Marcolino Manuel, 
olteiro, maior, natural do Sumbe, Província do Kwanza- 
Sul, residente em Luanda, no Município de Belas, Bairro 
;alemball, Casa n.° 286-D;

Uma sociedade' comercial por quotas de »responsabi- 
idade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 28 de Maio de 2015.— O ajudante,' ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
FERBECA, LIMITADA

•ARTIGO!.0

A sociedade adopta a denominação de «Ferbeca, 
Limitada», com a sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Projecto Nandó, Sapú, Rua D, 
Casa n.° 286, podendo abrir filiais, sucursais, agências ou 
qualquer outra forma de representação onde for mais conve­
niente aos interesses sociais, dentro ou fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade para todos os efeitos legais, a partir 
da data da escritura pública notarial.

. ARTIGO 3°

O seu objecto social consiste no comércio a grosso e 

a retalho, indústria, turismo, hotelaria, serviços informáti­

cos e telecomunicações, prestação de serviços, construção 
civil e obras públicas, agro-pecuária, pescas, transportes, 

compra e venda de viaturas, consultoria, gestão, formação, 
treinamento, terceirização de mão-de-obra, gestão finan­

ceira, representações comerciais, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a outro ramo de comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e sejam permitido por 

lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 3 (três) quotas, sendo a 1 .a (primeira) quota no valor 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten­
cente à sócia Isabel José Francisco António, a 2.a (segunda) 
Quota no valor nominal de 25.000,00 (vinte e cinco mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Alexandre Manuel Angélico, 

e a 3.a (terceira) quota no valor nominal de Kz: 15.000,00 
(Quinze mil kwanzas), pertencente ao sócio Domingos 
horácio Marcolino Manuel, respectivamente.

ARTIGO 5.° *
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
^e preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

Não serão exigíveis prestações suplementares ao capital, 
que necessitar, mediante o juro e nas condições que estipu­
larem.

ARTIGO 7.”

1. A gerência e administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente será exercida pelo sócio Domingos Horácio 

Marcolino Manuel e Alexandre Manuel Angélico, dispen­
sados de prestar caução, ficam desde já nomeados gerentes, 
bastando 1 (uma) assinatura de qualquer gerente para obri­

gar validamente a sociedade.
2. Os gerentes poderão delegar mesmo em pessoa estra­

nha à sociedade, alguns poderes de gerência, conferindo 

para.o efeito q respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contractos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 8°

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 
não prescreva outras formalidades por cartas registadas, diri­
gidas aos sócios com pelo menos 30 dias de antecedência.» 

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundo de reserva legal, e qualquer outra 
percentagem para fundo ou destinos .especiais, criados em 
Assembleias Gerais, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO 10°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos eles serão liquidatários e, a liqui­

dação e partilha, procederão como então acordarem. Na 

falta de acordos e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em global, com a obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor oferecer em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre eia recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serào 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.
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ARTIGO 14.° * desenvolvimento de trabalhos de
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-8953-L02)

BLACK MARBLE — Human Capital 

Consultants, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 72, do livro de notas para escri-' 
turas diversas n.° 268-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 
Bemadro Lourenço Massoxi Jacob, solteiro, maior, natural 
de Cacuaco, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Ngola 
Kiluanje, casa s/n.°, que outorga neste acto em represen­
tação das sociedades «BLACK MARBLE —- Strategy 
Consultants, Limitada», com sede em Luanda, no Município 
de Belas, Bairro Talatona, Via S8, Masuika Office Plaza, 
Bloco MKO-A, 2.° A, e «HDAG-ASSETS, S.A.», com sede 
em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 

. Ingombota, Rua Major Kanhangulo, n.° 11;
Umà sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial , do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 28 de Maio de 2015. —7 O ajudante, ilegível.

, i' recursos humanos e * MMMfc 
mentação • manutenção de s.stt™, 
infra-estruturas, na acessória e representação?'/^ 
áreas da gestão, finanças, recursos huntanos^E 
informação nos diversos sectores, na 
cimento de parcerias, na part.ctpaçao 
empresas, franchisings e patentes, na prestaçãH| 
na área imobiliária e da construção civil, 
manutenção, reparação e gestão de imóveis 
rmdendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
cto ou indústria em que os sócios acordem e 
por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 500.000,00 (qUinh | 

kwanzas), integralmente realizado em dinhe^S 
dido e representado por (2) duas quotas sendo^ 
valor nominal de Kz: 400.000,00 (quatrocentos^ 

zas), pertencente à sócia «BLACK MARBLE 
- Consultans, Limitada», e outra quota no valor no4-i 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), pertencente 
«HDAG-ASSETS, S.A», respectivamente. u

ARTIGO 5.° I

A cessão de quotas a estranhos fica dependenteá? 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservadooé‘: 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade 
quiser fazer uso. ;

' ■ ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, emlo^ 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activaep^ 
mente, incumbem ao Fernando Jorge Dourado da Cun^ 
fica desde já nomeado gerente, com de caução, bas^ 
assinatura do gerente, para obrigar validamente as

2. O gerente poderá delegar num dos s^os°^.: 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo m

3. Fica vedado ao gerente obrigar a socieda
e contratos estranhos aos negócios sociais das0^^. 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos s

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas j0 

cartas registadas, dirigidas aos sócios corn . 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a 
creva formalidades especiais de comunicaça0^^ 
dos sócios estiver ausente da sede social, a v 
deverá ser feita com tempo suficiente para 
parecer. ,

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BLACK MARBLE — HUMAN CAPITAL 

CONSULTANTS, LIMITADA x
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «BLACK 
MARBLE — Human Capital Consultants, Limitada», com 
sede social na Província de Luanda, Município de Belas, 
Bairro Talatona, Via 58, Masuika Office Plaza, Bloco 
MKO-A, 2.° B, podendo transferi-la livremente para qual­
quer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­
ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°'

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser- centagem para fundos ou 
viços, acessória estratégica, financeira de gestão e de apoio 
ao investimento, realização de planos estratégicos e estudos 
de viabilidade de empresas e de projectos de investimento,

ARTIGO 8.° . ,

Os lucros líquidos apurados, depois de cri^°s. 
centagem para runaos ou destinos espeC’a,s napíl\ 
Assembleia Geral, serão divididos pelos s°cl 

ção das suas quotas, e em igual proporção 
as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.° .

\ sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
|e qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
jobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
)U interdito, devendo estes nomear um que a todos repre- 
;ente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10?

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos ’ 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.?

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável

(15-8954-L02)

Ipma, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Maio de 2013, 
lavrada com início a folha 91, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 268-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, a qual compareceu como outorgante:

Miguel Inocêncio Ambrósio, solteiro, maior, natu­
ral de Mbanza Congo, Província do Zaire, onde rèside 
habitualmente, no Município do Soyo, Bairro Kamy, casa 
s/n.°, que outorga neste acto por si individualmente e em 
Apresentação de seu filho menor Inélio Paulo Masisa 
Ambrósio, de 1 ano de idade, natural do Soyo, Província 
do Zaire e consigo convivente;

Pela qual, foi constituída uma sociedade comercial por 
quotas, que se regerá nos termos constantes dos artigos 
Seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Euanda, aos 29 de Maio de 2015. — O notário de 3.a classe, 
Uegivel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
IPMA, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «Ipma, 
Limitada», com sede social na Província do Zaire, Município 
do Soyo, Bairro do Kamy, Rua Principal próximo ao Nosso 
Super, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para qual­
quer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­
ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2 ° ‘

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de 
empreitadas de construção civil e obras públicas, fiscali­
zação de obras, serviçosrde segurança privada, serviços de 

infantário, creches, importação e comercialização de medi­

camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 

diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência a 

equipamentos diversos, educação e ensino geral, escola de 

línguas, actividade desportiva e cultural, serviços de condu­

ção, serviços de informática, telecomunicações, actividade 

hoteleira e turística, serviços de restauração, indústria 

pesada e ligeira, serviços de pesca, comercialização e trans­

formação de pescado, agro-pecuária, indústria panificadora, 

serviços de transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 

venda de viaturas novas e usadas, serviços de transporte 

de passageiros, transporte de mercadorias, fiscalização de 

obras públicas, venda de material de escritório e escolar, 

venda e instalação de material industrial, comercialização 

de material de construção, comercialização de lubrificantes, 

serviços dè cabeleireiro, comercialização de gás de cozinha, 

petróleo iluminante, peças sobressalentes, comercializa­

ção de perfumes, artigos de toucador e higiene, serviços de 

ourivesaria, relojoaria, agenciamento de viagens, serviços 

farmacêuticos, serviços médico, clínica geral, industria de 

gelado e gelo, serviços de exploração de parques de diver­

são, exploração mineira, exploração florestal, exploração 

de bombas de combustíveis, serviços de estação de serviço, 

representações comerciais, serviços de serralharia, carpin­

taria, marcenaria, importação e exportação, podendo.ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi-
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nal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Miguel Inocêncio Ambrósio e a outra quota no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Inélio Paulo Masisa Ambrósio, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

artigo 12.o

Para todas as questões emergentes d0 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou 
entre eles e a própria sociedade, fica '' 
Comarca do Zaire, com expressa renúncia 

ARTIGO 13; iaaS|
Os balanços serão dados em 31 

ío • ' ano, devendo estar aprovado até 31 de M
diato. rçoM

ARTIGO 6°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi-

** ARTIGO 14.° ’ h

No omisso regularão as deliberações so' • I 
siçoes da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro 

vamente, incumbem ao sócio Miguel Inocêncio Ambrósio, ■ Sociedades Comerciais, e demais legislação-anlic/. 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para ó efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou-destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° x

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

• ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.0 ,

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

.(15-^!

PROCONTO — Projectos e Fiscalização de 0b|

Certifico que, por escritura de 28 de MaioJ; 
lavrada com início a folhas 67, do livro de no^t 

escrituras diversas n.° 407 do Cartório Notarial dot ’ 
Único de Empresa, a cargo do Notário, Lúcio $ 
Pires da Costa, cujo texto integral fica depositado?: 
Conservatória nos termos dos n.os 3, 4 e 5 do artigo ■ 
Lei n.° 1/97, foi constituída uma sociedade anónimai. 
minada «PROCONTO — Projectos e Fiscalizaçãodeú 
Públicas, S.A.», com sede em Luanda, no Distrito UÉ•; 
Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Rei Katyavala, : 
,n.° 647, Apartamento n.° -37, que tem por objecto 
social o estipulado nos artigo 3.° e do seu estatuto, 
sociedade se vai reger pêlo documento complementai 
rado nos termos do artigo 8.° do Código do Notarial 

fica a fázer parte integrante desta escritura e cujo conte 
perfeitamente conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme. 1 í
Cartório Notarial do Guiché Único de EmP: .■ 

Luanda, 29 de Maio de 2015. — O ajudante, # j

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
PROCONTO — PROJECTOS E FISCAL#^ 

DE OBRAS PÚBLICAS, S. A-

' CAPÍTULO I wjil
Da Firma, Tipo, Sede, Duração e ObjeC^®

ARTIGO l.° .(Natureza jurídica, denominação e duraÇ
A sociedade adopta o tipo de sociedade anó’’ 

denominação de «PROCONTO — Projectos e |S 

de Obras, S. A.». . ,<
A sociedade durará por tempo indeterni,n^ 

início para todos os efeitos legais a partir da 

escritura pública.
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ARTIGO 2.° 
(Sede social)

1. A sociedade tem a sede em Luanda, no Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro .

Maculusso, Rua Rei Katyavala, Prédio n.° 647, Aparta­
mento n.° 37.

2. O Conselho de Administração poderá deliberar sobre 
a transferência ou deslocação da sede social dentro do País, 
estabelecer delegações, filiais, sucursais, agências ou outras 
formas de representação no interior e exterior do país, nos 
termos da legislação vigente.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto social a prestação de ser­
viços, projectos e fiscalização de obras públicas, protecção 
de património imobiliário, prestação de serviços, farmácia, 
infantário, consultoria, formação profissional, comércio 
geral a grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumí-

~nios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e 
turismo, informática, telecomunicações, publicidade, con­
sultoria, exploração mineira e florestal, comercialização 
de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, camio­
nagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-çar, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou sem condutor, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, medicamentos, material cirúrgico, gastá- 
vel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, clínica, 
plastificação de documentos, venda de material de escritório 
e escolar, decorações, serigrafia, impressões, boutique, agên­
cia de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
.e recreação, discoteca, meios industriais, realizações de 
actividades culturais é desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, ensino, importação 
e exportação, saneamento básico, fabricação.e venda de gelo 
podendo em geral dedicar-se a outras actividades no domí­
nio comercial e industrial, por si ou através da associação ou 
participação em sociedades, nos termos e amplitude permi­
tidos por lei e mediante deliberação da Assembleia Geral.

2. A sociedade pode participar em agrupamentos com­
plementares de empresas e, bem assim, adquirir originária 

ou subsequentemente, acções pu quotas em sociedade de 
responsabilidade limitada, que seja o objecto destas.

CAPÍTULO 11
Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 4.°
(Capital social c constituição)

1 • O capital social, integralmente subscrito e realizado é 
de Kz: 3.000.000,00 (três milhões de kwanzas), dividido em 
3000 (três mil) acções com o valor nominal de Kz: 1000 (mil 
kwanzas) cada uma. • '

2. O capital social poderá ser elevado uma ou mais 
vezes, por deliberação da Assembleia Geral, obtido o pare­
cer favorável do Conselho Fiscal, fixando aquele nos termos 
legais, as condições de subscrição, as categorias de acções 
e os direitos de preferência na subscrição das npvas acções.

ARTIGO 5.°
(Aumento do capital social)

1. Os aumentos de capital social que de futuro se tome 
necessários à equilibrada expansão e gestão das actividades z 
da sociedade serão deliberados em Assembleia Geral.

2. Sempre que os aumentos de capital sejam realizados 
por entradas em dinheiro, os accionistas terão direito de pre­
ferência na subscrição de novas acções, na proporção das 
que ao .tempo possuírem, salvo se a Assembleia Geral , pela 
maioria exigida no número 4 do artigo 15.° do presente esta­
tuto deliberar limitar ou suprimir aquele direito, desde que o 
interesse social o justifique. <

ARTIGO 6.°
(Representação do capital)

1. Todas as acções representativas do capital social são 

nominátivas, podendo quando legalmente admissível e nos 

termos em que o seja, ser convertidas na forma escriturai.

2. As acções são registadas, obrigatoriamente, no livro 
de registo de acções da sociedade.

3. Haverá títulos de 100, 500, 1000, 5000, 10.000 e múl­

tiplos de 10.000 acções, mas os accionistas podem a todo 

o tempo solicitar o desdobramento ou a concentração dos 

títulos.

4. Os títulos são assinados por dois administradores, 

podendo as assinaturas ser por chancela, por aqueles auto­

rizados.

5. As despesas de conversão das acções bem como as de 

desdobramento ou concentração de títulos correm por conta 

dos accionistas que queiram tais actos.

ARTIGO 7 ® 
(Categoria de acções)

. 1. Quando permitido por lei e sob proposta do Conselho 

de Administração, a Assembleia Geral pode autorizar a 

sociedade a emitir acções preferenciais sem voto e, bem 

assim, acções remíveis, com ou sem voto definindo a forma 

de determinação do respectivo dividendo prioritário.

2. 'Nos aumentos de capital por incorporação de reser- 

. vas poderão, quando permitido por lei e por deliberação da

Assembleia Geral, ser emitidas acções preferenciais sem 

voto, proporcionais às’acções desta categoria já existentes, a 

distribuir exclusivamente pelos titulares destas.

3. Quando permitido por lei as acções preferenciais sem 

voto podem, na sua emissão, ficar sujeitos a remissão na data 

ou prazo que for deliberado pela Assembleia Geral. ■

4. As acções remíveis sê-lo-ão pelo valor nominal ou 

com o prémio que for fixado pela Assembleia Geral.
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ARTIGO 8.°
(Acções próprias)

A sociedade pode adquirir acções próprias, nas condi­
ções e dentro dos limites autorizados por lei.

• ARTIGO 9.°
(Obrigações) ,

1. A sociedade poderá emitir qualquer tipo de obrigações 
convertíveis em acções quando autorizada por delibera­
ção da Assembleia Geral, sob proposta do Conselho de 
Administração.'

2. Por deliberação do Conselho de Administração, a 
sociedade pode emitir obrigações não convertíveis em 
acções.

3. As obrigações emitidas peia sociedade podem ter qual­
quer modalidade de juro ou reembolso permitidos por lei.

CAPÍTULO III
Órgãos Sociais

ARTIGO 10.°
(Enumeração e mandatos)

1. São órgãos da sociedade:
a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Administração;
c) Conselho Fiscal;

SECÇÃO I

ARTIGO. 11.° 
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­
nistas com direito a voto, que satisfaçam as condições

• referidas no número seguinte.
2. Só poderão participar na Assembleia os titulares de 

acções averbadas em seu nome, no livro de registo de acções 
da sociedade, até 15 dias antes do dia da reunião.

3. Para os efeitos do disposto no número anterior, as 
acções deverão manter-se

registadas em nome dos accionistas, pelo menos, até aõ 
encerramento da reunião da Assembleia Geral.

4. Os accionistas sem direito a voto e os obrigacionistas 
não poderri assistir as reuniões da Assembleia Geral.

5. Os membros do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal deverão estar presentes nas reuniões da 
Assembleia Geral, podendo intervir nos trabalhos, apresen- . 
tar propostas, participar nos debates.

ARTIGO 12.°

(Representação na Assembleia Gera!)

1. Os accionistas que pretendem fazer-se representar nas 
Assembleias Gerais poderão fazê-lo mediante simples carta

2. Dentro do prazo fixado no númer 
forma, as pessoas colectivas devem i 5 
Mesa, quem as representará. ICar>aopr ’ i

3. O Presidente da Mesa pode ,c 
ticipação na Assembleia dos reprès^tUd°> 
dentro do prazo fixados nos números^8 
verifica que isso prejudica os trabalhos /TSl

ARTIGO 13.» 
(Voto e unidade de voto) 

kA cada grupo de 100 acções correspon(1
2. Os accionistas que não possuam o nú 

necessárias a terem direito o voto poderão 
forma a perfazê-lo, devendo designar, poracor^ ’ 
entre eles para os representar na Assembleia Ge^|

ARTIGO 14.° 
(Convocação da Assembleia Geral) ‘I

1. As convocatórias para as reuniões da As . ' i 
Geral devem ser feitas com antecedência mínima der 
pelas formas prescritas por lei.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior^'
lares.de acções nominativas residentes no estrangeiro^ 
convocados por carta registada expedida para o 
que, expressamente para esse efeito, tiverem infc': 
sociedade, através de carta registada, dirigida, ao PresL 
da Mesa da Assembleia Geral. i

ARTIGO 15.° ij
(Quórum c maiorias)

1. Em primeira data de convocação a Assembleia^

não pode reunir sem estarem presentes ou represer^ 
accionistas titulares de acções representativas de 5fòy 
capital social sejam quais forem os assuntos da oflK 

trabalhos. |
2. Em segunda convocação, a Assembleia Ge J 

deliberar independentemente do número de acC’on^i 
sentes ou representados e o capital por eles rePreS^ut’í

3. A Assembleia Geral delibera por maioria 

emitidos, salvo o disposto no número seguinte.
4. As deliberações sobre a alteração do contra 

dade, fusão, cisão, transformação, dissolução 
ou outros assuntos para os quais a lei exige a 
ficada, sem especificar devem ser aprovadas p 
dos votos emitidos, quer a assembleia reuna ^prii^ 

quer em segunda convocação sem prejuízo^ |. | 
de outros requisitos impostos pela législaÇa0 f

ARTIGO 16.° 1X I

(Mesa da Assembleia Geral) -

1. A Mesa da Assembleia Geral é compo^ êl6'1’^ 
sidente, um vice-presidente e por um secre

assinada e dirigida ao Presidente da Mesa e por este recebido Assembleia Geral e que poderão ser accionis^^! 
com cinco dias de antecedência em relação ao dia designado 2. Os membros da Mesa são eleitos por Per < 

para a reunião respectiva, contando que 0 representante seja sendo pennitido a sua reeleição. ;
membro do Conselho de Administração, cônjuges, ascen- 3. Os membros da mesa mantêm-se 
dentes, descendente ou outro accionista com direito a voto. funções até a posse dos membros que substi

lares.de
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ARTIGO 17.°
(Competência da Assembleia Geral)

Compete à Assembleia Geral, designadamente:
a) Eleger os membros da Mesa da Assembleia Geral,

do Conselho de Administração ez do Conselho 
Fiscal e designar os respectivos presidentes; '

b) Apreciar o relatório do Conselho de Adminis­
tração, discutir e votar o balanço e contas, e o 
parecer do Conselho Fiscal e deliberar sobre a 
aplicação do resultado do exercício;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações dos estatutos
inclusive aumentos do capital social.

ARTIGO 18.°
(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reúne ordinariamente até 31 de 
Março de cada ano e extraordinariamente a pedido de um- 
dos outros órgãos sociais, ou dos accionistas que represen­
tem pelo menos 5% do capital social.

SECÇÃO II 
Conselho de Administração

ARTIGO 19.° 
(Natureza c composição)

1. A administração da sociedade é exercida por um 
Conselho de Administração, eleito pela Assembleia Geral, 
constituída por um número impar de membros, num mínimo 
d‘é 3 e num máximo de 7 administradores dentre os accionis­
tas ou estranhos.

2. A Assembleia Geral fixará o número de administrado­
res; na falta de deliberação expressa considera-se fixado o 
número de administradores eleitos,

3.0 mandato dos administradores designados é de 4 anos 
sendo permitida a sua reeleição.

4. Na falta ou impedimento definitivo de qualquer admi­
nistrador proceder-se-á a cooptação de um Substituto. O 

mandato do novo administrador terminará no fim do período 

para o qual o administrador substituído tenha sido eleito.
5. Os administradores designados estão dispensados de 

prestar caução nos termos da lei. •

ARTIGO 20.°
(Atribuições do Conselho de Administração)

1 • Ao Conselho de Administração compete, sem prejuízo 
^as demais atribuições que lhe sejam atribuídas .por lei ou 

pelos presentes estatutos:

a) Gerir os negócios sociais praticando todos os actos

e operações conforme o seu objecto social;
b) Nomear a Direcção;

c) Elaborar os documentos provisionais da actividade

da sociedade e os correspondentes relatórios de 

execução;
d) Adquirir, onerar ou alienar quaisquer bens e direi­

tos móveis ou imóveis sempre que o entenda 

conveniente para sociedade;

e) Decidir sobre a participação no capital de outras
- sociedades;

j) Estabelecer a organização interna da sociedade e 
as normas de funcionamento interno, contratar 
empregados, fixar os seus vencimentos, regalias 
sociais e outras prestações pecuniárias e exercer 
o correspondente poder directivo e disciplinar;

g) Representar a sociedade em juízo e fora dela activa
, - e passivamente, podendo contrair obrigações,

propor e seguir pleitos, desistir ou transigir em 
processos, comprometer-se em arbítrio, assinar 
termos de responsabilidade, cabendo-lhe os mais 
amplos poderes de gerência assim como delibe­
rar sobre quaisquer assuntos da sociedade que 
não caibam na competência de outros órgãos;

h) Constituir mandatários para o exercício de actos
determinados e delegar os poderes nos seus 
membros, nos termos estatuários;

i) Exercer as demais competências que lhe sejam atri­
buídas pela Assembleia Geral.

2. O Conselho de Administração estabelecerá as regras 
do seu funcionamento, por regulamento, incluindo a forma - 
de suprir os impedimentos do seu presidente.

ARTIGO 21.®
(Presidente do Conselho de Administração)

Compete especialmente ao Presidente do Conselho 
de Administração:

d) Representar o Conselho de Administração; ,
b) Convocar e dirigir as reuniões do Conselho de

Administração e coordenar a respectiva activi­
dade;

c) Exercer o voto de qualidade.

ARTIGO 22.°
(Reunião e deliberação)

1. O Conselho de Administração reunirá em sessão ordi­
nária pelo menos .uma vez em dois meses.

2. O Conselho de Administração reunirá extraordinaria­
mente sempre que for convocado pelo presidente ou pela 
maioria dos seus membros.

3. As deliberações do Conselho de Administração serão 
tomadas pela maioria dos administradores presentes e devem 

constar de acta.
4. Lm caso de empate nas votações o presidente ou quem 

o substituir terá voto de qualidade.

ARTIGO 23.®
(Delegação de poderes e mandatários)

1. O Conselho de Administração poderá delegar numa 
comissão executiva, poderes e competências de gestão cor­
rente e de representação social, exercendo este órgão com 
necessárias adaptações as atribuições do artigo 20.° do pre-. 

sente estatuto.
2. O Conselho de Administração poderá conferir man­

datos com ou sem a faculdade de substabelecimento mesmo 
para pessoas estranhas à sociedade para o exercício dos 
poderes ou tarefas que julgue conveniente atribuir-lhes.
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• . ARTIGO 24.°
(Forma dc obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada:
a) Pela assinatura do Presidente do Conselho de

Administração juntamente com qualquer dos 
administradores;

b) Pela assinatura de um só administrador e de um
procurador ou pela assinatura de dois procurado­
res dentro dos limites da procuração conferida;

c) Pela assinatura de um só administrador agindo
dentro dos poderes que lhe tenham sido conferi­
dos por deliberação do Conselho de Administra­
ção consignado em acta;

d) Pela assinatura de um procurador constituído para
prática de acto determinado;

e) Nos actos de mero expediente, é suficiente a assi­
natura dos membros do Conselho de Adminis­
tração a que tenham sido delegados poderes e 
competências de gestão corrente e de represen­
tação social ou de um procurador devidamente 
autorizado para o efeito. z ’ <

- ARTIGO 25.°
(Remunerações)

As remunerações e outras prestações ou benefícios com­
plementares, dos membros dos órgãos sociais, serão fixados 
por uma comissão de remunerações, constituída por accio­
nistas designados pela Assembleia Geral.

SECÇÃO III

Conselho Fiscal

ARTIGO 26.°
(Fiscalização da sociedade)

1. A fiscalização dos negócios sociais é exercida por um - 
Conselho Fiscal composto por 3 membros sendo um deles o 
presidente, ou por um Fiscal-Único no caso de ser uma pes­
soa coiectiva.

2. Os membros do Conselho Fiscal podem ser óu não
accionistas. -

3. Os membros do Conselho Fiscal serão designados 
pela Assembleia Geral por um período de 4 anos, podendo 
ser reeleitos. A Assembleia Geral deverá designar dentre os 
membros eleitos, o-presidente do órgão.

4. Um dos membros efectivos terá de ser necessaria­
mente técnico de contas ou revisor oficial de contas ou 
sociedade de revisores oficiais de contas.

5. O Conselho Fiscal exerce as funções que por lei lhe 
são acometidas.

ARTIGO 27.° .
(Reunião)

1. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente nos pra­
zos estabelecidos por lei e extraordinariamente sempre que 
convocado pelo seu presidente, pela maioria dos seus mem­
bros pu pelo Conselho de Administração.

2. As deliberações do Conselho p- 
maioria de votos e com a presença di
bros em exercício.

3. No caso de empate nas votaÇõe<! X

voto de qualidade. ’ 0 | (
4. Os membros do Conselho Fiscal 

guem conveniente, poderão assistir às re 
de Administração sem direito de voto

CAPÍTULO IV I 
Disposições Gerais e Trairá I

ARTIGO 28.° ! .

(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil £
ARTIGO 29.° 

(Aplicação dc resultados)
1. Os lucros líquidos apurados em cada exercício J 

, aplicação que a Assembleia Geral determinar, dedi^
percentagens que por lei tenham de destinar-seàc^i 
ção ou reforço de fundos de reserva legal e de garanti

2. Cobertura de prejuízo de exercícios anteriores. b
3. Gratificações a atribuir aos trabalhadores,set ' 

caso, segundo critério a definir em Assembleia Geral, j
4. Reintegração ou reforço de reservas não imp®.; 

lei ou para dividendo dos accionistas conforme foi 
rado em Assembleia GeraL

ARTIGO 30.°
, (Litígios e foro competente)

Em caso de litígios que oponham a sociedadeaos^; 
nistas, seus herdeiros ou representantes, emergentes^ 
destes estatutos, fica estipulado, para sua resolução,0, 
da Comarca da sede com expressa renúncia a qualquer

> ARTIGO 31.°
(Dissolução)

A sociedade dissolve-se mediante deliberaç^^; 
em Assembleia Geral por maioria representativa . 
seu capital social, observados que sejam os 
mos legais aplicáveis.

ARTIGO 32.° 
(Liquidação) 

Dissolvida a sociedade, será ela liquidada 

dade com as respectivas disposições legais-
ARTIGO 33.° }

(Remuneração, percentagem dos u ^0l]Selnv 
À remuneração fixa dos membros d^gen1 

Administração poderá acrescer uma Perc ^leia 
dos lucros da sociedade, a deliberar pela *
A percentagem global destinada aos a^n^erCíci°' í 
poderá exceder 2% dos lucros líquidos de e

ARTIGO 34.° . v
(Exercício dos cargos sociais; .

• • aneleit°sP
1. Os titulares dos órgãos sociais sa 

de 4 anos sendo sempre permitida a sua

i:
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2. Os eleitos consideram-se empossados logo após a sua 
.leiçãQ, sem dependência de quaisquer outras formalidades, 
• permanecerão no exercício das suas funções até a eleição 
je quem deva substitui-los.

(15-8961-L02)

Olga Mawete & Filhos, Limitada
• < ’ 1

Certifico que, por escritura de 25 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 11, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 268-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Olga Mawete Pemba, solteira, maior, natu­
ral de Soyo, Província do Zaire, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba, Casa 

n.°21;
Segundo: — Engrácia Anisa Massamba Leya, menor, 

natural do ‘Cazenga, Província de Luanda, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro 
Hoji-ya-Henda, Rua Silva de Água, Casa n.° 25;

. Uma sociedade comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá nos termos constantes do documento 
em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 26 de Maio de 2015.,— O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
OLGA MAWETE & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.° -

A sociedade adopta a denominação social de «Olga 
Mawete & Filhos, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Rua das Transmissões, Casa n.° 27, Bairro 
Cassequel, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, podendo ‘transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências õu outras formas dè representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

mício da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 

grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 

e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
Marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 
sem condutor, venda e reparação de .veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e far­
macêuticos, centro médico, prestação de serviços na área 
da saúde, perfumaria, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, • 
impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência de via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
pastelaria, padaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, colé-

. gio, creche, educação e cultura, escola de condução, ensino, . 
importação e exportação, saneamento básico, fabricação 
e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que as sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) duas quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), perten­
cente à sócia Olga Mawete Pemba e outra quota no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente 
à sócia, Engrácia Anisa Massamba Leya, respectivamente.

ARTIGO 5.°

' A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

'artigo 6.°

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Olga Mawete Pemba, que fica desde 
já nomeada gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar numa das sócias ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.
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ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social’ 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

Poeiro: — Fé!ix Marcelino Càr. # 1
natural de Bembe, Província do Uí a°So> ■ I' 
no Bairro Zona Verde, casa se^Mi 

Bilhete de Identidade n.° 000145443. jW kV 
de Junho de 2014, pela Direcção Nae' Wh 
Civil e Criminal de Luanda; lij '̂

Segundo: — Mateus Alexandre Augu 
natural de Uíge Província do Uíge> 
no Bairro Popular, casa sem número 
de identidade n.° 001678159UE032’ 
Novembro de 2012, pela DirecçãoNacion'la°’ ! 
Civil e Criminal de Luanda; 3

Verifiquei a identidade dos outorgantes Í 
documentos já referidos. ein^;

E, pelos outorgantes, foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem lentrj 

sociedade por quotas de responsabilidade lim^- 
denominação de «Femalag, Limitada», e tem as| 
social, nesta Cidade Saurimo, no Bairro Sassam^ ■ 
capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzastB 
gralmente realizado em dinheiro, dividido e repre^í 
por duas quotas de igual nominal de Kz: 50.00,00 (cJ: 
mil kwanzas) cada uma.

í
ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

. Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.° '

Òs anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as.dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-8515-L02)

A sociedade adoptada denomina-se «Femalag, Liidi 
com sede em Saurimo, Bairro Sassamba, ProvínciadaK 
Sul podendo estabelecer por deliberação da AssecL 
Geral agências, sucursais, delegações ou qualquer^ 
forma de representação onde formais conveniente 
resses sociais. h

2 ° * ■'
A sua duração é por tempo indeterminado, cont 

b seu início para todos efeitos legais à partir da a 

sente escritura.

Femalag, Limitada

Certifico que, do livro de notas para escrituras diversas 
n.° 34, lavrada de folhas 47 e seguintes, do Cartório Notarial 
da Lunda-Sul, em Saurimo, se encontra lavrada a escritura 
do seguinte teor:

Constituição de sociedade por quotas de responsabili­
dade limitada, sob a denominação de «Femalag, Limitada», 
com sede em Saurimo.

No dia 7 de Janeiro de 2015 nesta Cidade de Saurimo 
e no Cartório Notarial, perante mim, Zacarias Augusto, 
Notário de 3? Classe do referido Cartório, compareceram 
como outorgantes:

3 ° <;

O seu objecto social é o exercício de c0^erC;f 
por grosso e a retalho, fábrica de blocos e 
ção de blocos, turismo e hotelaria, construça 
públicas, fiscalização de obras, pesca, agr^ 
-pecuária, prestação de serviços, transporte'-ca| èhoí^‘; 
e carga, indústria, pintura de sinalização ve^eefa^ 
tal, relações públicas, exploração mineral, sa 
equipamentos médicos, decorações, Paste e 
geladaria, panificação, salão de beleza, 
ções, venda de gás de cozinha,.perfumaria,^ jeesc^; 
de combustível e derivados, venda de mate 
e de construção civil, anfiazenagem, tra^geíll, 
rodoviário e camionagem, agência de v c° 'ç 
transitários, educação e ensino, desporto, priv#^ 
telecomunicações, jnformática, segura^ 
tema de segurança electrónica, exploraça^^^g 6 
de produtos cosméticos, venda de te
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4deo-clubê, importação exportação, podendo dedicar-se â 
paiquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 
jócios acordem e seja permitido por lei.

4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido é representado 

por duas quotas de igual valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

Félix Marcelino Cardoso e Mateus Alexandre Augusto.
§Único: — No exercício da sua actividade, poderá asso­

ciar-se a quaisquer pessoas singulares ou colectivas ou ainda 

a qualquer agrupamento de empresas.

■ . 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 
estipularem.

6.°

A cessão de quotas é livre entre os sócios, porém, quando 
feita a estranhos, fica dependente do consentimento da 
sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferên­
cia, deferido aos sócios, se aquela dele não quiser usar.

7. °

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- ' 

vamente, será exercida pelo sócio Félix Marcelino Cardoso,, 

que desde já fica assim nomeado gerente, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2.0 gerente poderá delegar em outro sócio ou em pessoa 

estranha a sociedade mediante procuração, todos ou parte 
dos seus poderes'de gerência, conferindo para o efeito o .res­

pectivo mandato em nome da sociedade.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

8. °

As Assembleias Gerais, quando a lei não, indique outra 
forma, serão convocadas por carta, com pelo menos quinze 

dias de antecedência.

9°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per-, 

contagem de cinco por cento para o fundo de reserva legal 

quando devida e quaisquer outras percentagens para os 
fundos ou destinos, criado em Assembleia Geral, serão dis­

tribuídos pelos sócios na proporção das suas quotas e em 

^ual proporção serão suportados os prejuízos se os houver.

10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos ou 
capazes e com os herdeiros ou representantes do sócio fale­
cido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos o 
represente, enquanto a quota estiver indivisa.

, 11.°

Dissolvendo-se a sociedade por acordo dos sócios ou 
nos demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a 
liquidação e partilha procederão como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o activo 
social licitado em globo, com a obrigação do pagamento do 
passivo è adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

12.°

No omisso regularão as deliberações sociais as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais.

Cartório Notarial da Lunda-Sul, em Saurimo, aos 7 de Janeiro 
de 2015. — O Notário, Zacarias Augusto.

(15-3017-LI6)

UON Angola, Limitada

Certifico que, com início a folhas 70, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 1-F, do Cartório Notarial da Loja 
dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri­
tura do teor seguinte:

Acta Notarial da «ÚON Angola, Limitada».

No dia 13 de Maio de 2015, pelas 11 horas, reuniu-se, na 
sua sede social, em Luanda, Município de Belas, Cidade do 
Kilamba, Bloco K, 25,9.° andar, Porta 92, a Assembleia Geral 
Extraordinária da sociedade comercial denominada «UON 
Angola, Limitada», com o capital social de Kz: 500.000,00 
(quinhentos mil kwanzas), matriculada na Conservatória do 
Registo Comercial sob o n.° 494-14/140211, com o Número 
de Identificação Fiscal 5417265870.

Estiveram presentes todos os sócios que represen­
tam a totalidade do capital social, designadamente o sócio 
Francisco Xavier Froes Leitão dos Santos, titular de uma 
quota no valor de Kz: 350.000,00 (trezentos e cinquenta 
mil kwanzas) e o sócio Hélder José Dias Pimentel, titular 
de uma quota no valor nominal de Kz: 150.000,00 (cento e 
cinquenta mil kwanzas).

Esteve também presente Daniel Wassuco‘ Calambo, 
Notário deste Cartório, que foi especialmente convocado 
para o efeito, a pedido dos sócios.

Presidiu à Mesa da Assembleia Geral o sócio Francisco 
Xavier Froes Leitão dos Santos.

Mostrando-se representada a totalidade do capital social e 
a disponibilidade para reunir em Assembleia Geral Universal, 
nos termos do artigo 57.° da Lei das Sociedades Comerciais,, 
foi aberta a sessão com a seguinte ordem de trabalhos:
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Ponto único: Deliberar sobre, a alteração da sede social 
da sociedade.

Entrando na análise e discussão do ponto único da ordem 
de trabalhos, a sociedade deliberou e aprovou por unanimi­
dade a alteração da sede social da sociedade do endereço 
onde actualmente funciona para o Belas Business Park, 
Edifício Luanda, 6.° Piso, Via Ai, sem número, Talatona, 
Município de Belas, Província de Luanda.

Em consequência, é alterado parcialmente o pactó social 
da referida sociedade, passando o artigo 2.° a’ter a seguinte 
redacção:

ARTIGO 2.°

A sociedade tem a sua sede em Luanda, no 
Belas Business Park, Edifício Luanda, 6.° piso, Via 
Al, sem número, em Talatona, Município de Belas, 
Província de Luanda.

Nada mais havendo a tratar, foi a Assembleia declarada 
encerrada e da reunião se lavrou a presente acta, que foi lida 
e aprovada e vai ser assinada por todos os sócios.

Assinados: Francisco Xavier Froes Leitão dos Santos e 
Hélder José Dias PimenteL — O notário, ilegível.

Está conforme.
E certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 

Kiaxi, em Luanda, 14 de Maio de 2015. —A ajudante, z/e- 
gível.

' (15-8818-L01)

tro mil kwanzas), João Landoite de c ’’ l 
precisos termos exarados, valores ’' *
que aqui lhe dá a respectiva quiCj^JXí 

modo definitivamente da sociedade ’ apanH,^ 
a reclamar. ’ na()a

O sócio João Landoite de Carvalho I 
referida cessão de quotas nos precisos t°

A cessão foi efectuada livre de quais 
e obrigações;. ■ ■ er’a«s,(,^

«Wdinesco B.V.», e a sociedade presc- | 
direito de preferência e admitem João Land'"'*1"'^ 
Lourenço como novo sócio; OlledtQ’J

Que, em consequência dos actos precefcnt I 
redacção dos artigos 3.°, 6,°, n.° 10 dos estatuto 
dade que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 3.° |
O capital social integralmente realJ 

dinheiro é de Kz: 400.000,00 (quatroc^l 
kwanzas), representado pelas seguintes duasf ’ 
tas: uma quota no valor nominal de Kz:2oá' 
(duzentos e quatro mil kwanzas), representa?’! 
51.% (cinquenta e um por cento) do capital^ 
pertencente ao sócio João Landoite de Cíí • 
Lourenço e outra quota no valor nomitL 
Kz: 196.000,00 (cento e noventa e seis mil te 
representativa de 49.% (quarenta e nove poicU 
do capital social, pertencente à sócia 
B.V», respectivamente. H

WDI — Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Maio de 2015, 
lavrada com início á folhas 406, do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 47, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração ao 
pacto social da sociedade «WDI —Angola, Limitada».

«Wdinesco B. V.», sociedade de responsabilidade limi­
tada, constituída nos termos das leis dos Países Baixos, com 
sede estatutária em Amsterdão, Países Baixos, e sede social 
em Strawinskylaan 3105 (1077 ZX) Amsterdão, Países 
Baixos, registada na Conservatória Comercial da Câmara 
de Comércio para Amesterdão (doravante designada 
Wdinesco) e Luís Domingos de Carvalho Gonçalves, casado 
com Eumice Auzenda Bemardino.Gonçalves, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Nova Vida, Rua 28, Casa n.° 376, Zona 20, e João Landoite 
de Carvalho Lourenço, solteiro, maior, natural de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município de Luanda, no 
Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Miramar, Rua 
VereadorFerrèira da Cruz, Casa n.° 64; conforme deliberado 
em Assembleia de Sócios, tal como consta da acta que no 
fim menciono e arquivo, sócio Luís Domingos de Carvalho 
Gonçalves manifesta a vontade de, ceder a totalidade da sua 
quota no valor nominal de Kz: 204.000,00 (duzentos e qua-

ARTIGO6.0 . r

10. A quota do sócio João Landoite deOfy 
Lourenço, não se transfere para os respectiv#^ 
deiros ou sucessores em caso de morte do p

Está conforme. J;
Cartório Notarial do Guiché Único da EnF;

Luanda, 25 de Maio de 2015. — O ajudante,

Yola Ateiiêr, Limitada
• • <0*Certifico que, por escritura de 18 de ^eV"e 

lavrada com início a folhas 50, do livro 
turas diversas n.° 390, do Cartório Notarial 

da Empresa, a cargo do Notário, •
Costa, Licenciado em Direito, foi constitui

Primeiro: — Tatiana Elvira Diogo ^ia^ on^ 

natural da Ingombota, Província de ;
habitualmente no Distrito Urbano da 
Alameda Manuel Van-Dúnem, Prédio n I

• çF- Apartamento J; ~ . g0 P^. J
Segundo: —- Yolanda da Conceição 0r&1^: 

casada com José Carlos Salvador ^^^bota, 
comunhão de adquiridos, natural da jstrito^1 
de Luanda, onde reside habitualmente nQ 
Sambizanga, Rua Deste Vez, n.° U
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Terceiro: — Renato Jorge Diogo Dias, solteiro, maior, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente no Distrito Urbano do Sambizanga, Avenida 

Alameda Manuel Van-Dúnem, Prédio n.° 31, 1andar, Apar­

tamento;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes. ■

Está conforme. ' . . .
Cartório Notarial do Guiché Único, da Empresa, em 

Luanda, 19 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
YOLAATELIÊR, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de « Yola Ateliêr, 

Limitada», com sede na Província de Luanda, Travessa 

Marcelino Dias, s/n.°, Município de Luanda, Distrito Urbano 

da Ingombota, podendo abrir filiais, agências, delegações ou 

quaisquer outras formas de representação, onde e quando lhe 

convier.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando o 
seu início, para todos os efeitos legais, a partir desta data.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social consiste na indústria e comércio de 
bolos confeitados. produção, armazenagem, encomendas de 
bolos especiais para festas e venda, importação e exportação . 
e demais actividades, desde que os sócios o acordem, satis­
feitos que sejam os requisitos legais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 3 (três) quotas, sendo 2 (duas) iguais no-valor nominal 
de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas) cada uma, perten­

centes às sócias Yolanda da Conceição Diogo Dias Nunes e 
Tatiana Elvira Diogo Dias, respectivamente e outra no valor 

nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Renato Jorge Diogo Dias.

ARTIGO 5.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capi- 

^al, mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos 

9úe cia carecer, mediante as condições estabelecidas por 
deliberações a tomar em Assembleia Geral.

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas entre os sócios é livremente per- 

^Rida, mas quando feita a estranhos, fica dependente do 
consentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o 
direito de preferência, deferido aos sócios se à sociedade, 
dele não quiser fazer uso.

t ARTIGO 7.®

a) A gerência e administração da sociedade, em
todos os seus actos e contratos, em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, será exercida pelas 
sócias, Yolanda da Conceição Diogo Dias Nunes 
e Tatiana Elvira Diogo Dias, que desde já ficam . 
nomeadas gerentes, sendo necessária as 2 (duas) 
assinaturas para obrigar validamente a socie­
dade;

b) O sócio-gerente poderá nomear outros gerentes,

nos quais poderá delegar parte dos seus poderes 
de gerência, conferindo para efeito o mandato 
respectivo;

c) Fica vedado à gerência obrigar a sociedade, em

actos e contratos estranhos aos negócios,sociais, 
tais como letras a favor, fiança, abonações ou 
documentos semelhantes. ’

ARTIGO 8.°

a) A Assembleia Geral regularmente convocada reu­

nirá no primeiro trimestre de cada ano e serão 

convocada? pelos sócios que representem pelo 

menos a maioria simples do capital social, 

quando a lei não prescreva outras formalidades, 

por. meio de cartas, dirigidas aos sócios, com 

pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência;

b) A Assembleia Universal reunirá, sem observân­

cia das formalidades prévias, com a presença de 

todos os sócios e desde que os mesmos manifes­

tem vontade de que a assembleia se constitua e 

delibere sobre determinado assunto.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidos a per­

centagem legal para o fundo ou destinos especiais criados 

em Assembleia Geral, serão distribuídos pelos sócios, na 

proporção das suas quotas. Em igual proporção serão supor­

tadas as perdas, se as houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por dissolução ou inter­

dição de qualquer dos sócios, continuando com o sócio 

existente ou o representante, do sócio dissolvido ou inter­

dito, devendo este nomear um, que a todos represente.

ARTIGO 11.0

A sociedade dissolver-se-á nos casos e formas.consigna­
das na lei e pela simples vontade dos sócios.

ARTIGO 12.°

No caso de dissolução, todos os sócios serão liquidatá­

rios e procederão a partilha nos termos que acordarem. Na 

falta de acordo, haverá licitação global do activo e passivo 

sociais, fazendo-se a adjudicação ao sócio que melhor preço 

oferecer a pronto pagamento.
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ARTIGO I3.°

Para todas questões emergentes deste contrato, quer 
entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 14.°

No omisso regulam as disposições da Lei das Sociedades 
Comerciais em vigor as deliberações sociais tomadas em 
forma legal e demais legislação aplicável.

, (15-2888-L02)

Casa Upale Manassa (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2a Secção do 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 16, do livro-diário de 28 de Maio do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Upale Angele Manasse, solteira, maior, 
natural de Lourenço, Província da Lunda-Norte, residente 
habitualmente em Lunda, Bairro Candembe, Saurimo, casa 
s/n.°, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas deno­
minada, «Casa Upale Manassa (SU), Limitada», Município 
de Cazenga, Bairro Mabor, Rua dos Kwanzas, próximo do 
Mercado, casa s/n.° registada sob o n.° 2.768/15, que se vai 
reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 28 de Maio de 2015. 
-—<0 ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CASA UPALE MANASSA (SU),' LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Casa 
Upale Manassa, (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município do Cazenga, Bairro Mabor, 
Rua dos Kwanzas, próximo do Mercado, casa s/n.°, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° •
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, construção civil e 
obras públicas, fiscalização de obras, agro-pecuária, marke­
ting, publicidade e comunicação, assessoria, consultoria

- ------------

empresarial, gestão e produção de ev i i 
toria, talho, peixaria, a promoção !'
eventos de moda, agenciamento de via^^U rl| 
ços de transportes aéreo, marítimo e te ’ restaW ■
ou de mercadorias, camionagem, trans'^’^^' 
rent-a-car, oficina auto, venda de m 
escolar, modas e confecções, botequi^ : 
-hospitalares, comércio de medicamento 
equipamento hospitalar, serviços de 0 $6 de ^1 
pasteleira e panificadora, exploração de par^"’’ 

realização de eventos culturais, recreativo 
exploração mineira e florestal, exploração de/ ! 
bustíveis ou estação de serviço, comercializa• 
e seus derivados, representações comerciais^ 
infantário, importação e exportação, podendo ah*! 

-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústri ■; 
sócia-única decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
. (Capital)

I 
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil| 

zas), integralmente realizado em dinheiro, representó* • 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00)^ 
kwanzas), pertencente à sócia-única Upale AngeleM&;

ARTIGO 5.° I
> (Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedem.! 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal. ' , 

ARTIGO 6.” H
li 

(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activaeF. 
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a suaassir . 
para obrigar validamente a sociedade. '

1. Fica vedado à gerente obrigar a s0C‘e^a^eJ^i; 
contratos estranhos aos negócios sociais da soC1^., 
como letras de favor, fiança, abonações óu actosS^>

2. A sócia-única poderá nomear pessoas ; 
sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° •
(DCCÍSÕeS) •aualàsH 

As decisões da sócia-única de natureza 
ções da Assembleia Geral deverão ser regista 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° !

(Dissolução) . J
A sociedade não se dissolverá por morte °u 

mento da sócia-única, continuando a sua existêl^c^ 
so revivo e herdeiros ou representantes da sócia 3 / 
^terdita, devendo estes nomear um que a todos j 

enquanto a quota se mantiver indivisa. .
ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A licluidação da sociedade far-se-á nos

U*1 termosda

Sociedades Comerciais.
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ARTIGO 10.° .
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 3 í de Março imediato.

ARTIGO!!.0
(Omisso) -

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lein.° 19/12, de 1.1 de Junho, e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

• (15-8948-L02)

Errata de Edição

IMBONDEX — Construções e Materiais 
de Construção, S. A.

Por ter havido lapso anula-se a publicação da sociedade 

«IMBONDEX — Construções e Materiais de Construção,

S. A.» feita no Diário da República n.° 158/14, III série, 

de 18 de Agosto, ficando a mesma sem o devido efeito legal.

(14-10615-L01)

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

OLÍMPIA ABRANTES — Comércio a Retalho

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 12 do livro-diário de 13 de Novembro do 

corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 559/14, se acha matriculada a 

comerciante em nome individual Olímpia Abfantes, solteira, 
maior, residente em Luanda, Município de Belas, Bairro 
Futungo, Casa n.° 16, Zona 3, que usa a firma «OLÍMPIA 

ABRANTES — Comércio a Retalho», exerce a actividade 

comércio a retalho, tem escritório e estabelecimento 
inominados «OLÍMPIA —Comércio a Retalho», situados 

ern Luanda, Município de Belas, Bairro 30/ Benfica, casa 
s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois ; 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2 .a Secção do Guiché Único da Empresa—Nosso Centro, 

13 de Nôvembro de 2014. — A conservadora-adjunta, ilegí- 

Veí (14-20359-L15)

________ _________________________ 1076»
X

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

L. M. G. M. -— Comercial de Lionel Medina 
Gaspar Matondo

a) Que a cópia, apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.140326
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual «Lionel Medina Gas­
par Matondo», com o NIF; registada sob 
o n.° 2014.439;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos —Anotações
Lionel Medina Gaspar Matondo;
Identificação Fiscal: • * ..
AP.5/2014-03-17 Inscrição.
Lionel Medina Gaspar Matondo, solteiro, natural do 

Lubango, residente no Bairro Dr. António Agostinho Neto, 
Lubango;

Firma: «Lionel Medina Gaspar Matondo»;
Nacionalidade: angolana;
Ramo de actividades: comércio geral a grosso e a reta­

lho, indústria, agro-pecuária, medicamentos e produtos, 
agro-pecuários, comercialização de gado e seus derivados, 
construção civil e obras públicas terraplanagem, hotelaria e 
turismo catering, lavandaria, estação de serviço, transpor­
tes públicos, camionagem, assistência, técnica, saneamento 
básico, pronto-socorro, transporte de inertes, venda de via­
turas e seus acessórios, exploração florestal, projectos de 
arquitectura, catering, fiscalização, transporte de mercado­
ria, agência de viagem, curtumes de peles, representação 
de marcas decoração de eventos, imobiliária e mobiliários, 
material informático, recauchutagem, sèrviços de serralha­
ria, mecânica, rent-a-car, oficinas, pesca, casa fotográfica, 
consultoria, projecto de venda de combustíveis e seus deri­
vados, design, prestação de serviços, material electrónico, 
material de construção máquina e equipamentos, escola de ’ 
condução, serviços farmacêuticos, pesca consultoria, assis­
tência médica e medicamentosa, geologia e minas, serviços 
de segurança, creche, boutique, salão de beleza, colégio, 
publicidade, restauração, panificação, importação e expor­
tação.

Denominação do estabelecimento e escritório: «Lionel 
Medina Gaspar Matondo», situados no Bairro Dr. António 
Agostinho Neto, Rua Hoji-ya-Henda, Lubango.

Início de actividade: 3 de Fevereiro de 2014.
AP. 1 /2014-03-26 Averbamento
Firma: «L. M. G. M. — Comercial», de Lionel Medina 

Gaspar Matondo.
Denominação e estabelecimento do escritório: «L. M. 

G. M — Comercial», de Lionel Medina Gaspar Matondo, 
situados no Bairro Dr António Agostinho Neto, Rua Hoji- 

-ya-Henda, Lubango.
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Por ser verdade sç passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíia, aos 27 
de Março de 2014. — A Conservadora-Adjunta, Emilia 
Albertina Cacuhu. • G 5-2999-LO1)

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíia

CERTIDÃO

Kaella Di Moda .

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.°0004.150119;
c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Maria Yolanda 
Assunção Teigas, com o NIF 2171025379, 
registada sob o n.° 2007.1560;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
, o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Maria Yolanda Assunção, Teigas;
Identificação Fiscal: 2171025379;
AP.6/2007-08-06 Constituição de empresa em nome 

individual;
Maria Yolanda Assunção Teigas, solteira, maior, natural 

do Kuvango, Província da Huíia, Município do Lubango, 
residente no Lubango;

Nacionalidade: Angolana;
Firma: «Kaella Di Moda»;
Ramo de actividade: comércio geral;
Escritório e estabelecimento: situa-se no Lubango, Rua 

Deolinda Rodrigues, Bairro Dr. António Agostinho Neto;
Início de actividade: 20 de Julho de 2007.
Anotação. 2015-01 -19/15
AP. 4/2015-01-19 Averbamento
A requerimento de Maria Yolanda da Assunção Teigas, 

foi* autorizado o acréscimo das seguintes actividades: 
Fornecimento de medicamentos, equipamento hospitalar, 
mobiliário, prestação de serviços e produtos de limpeza em 
geral.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíia, aos 21 
de Janeiro de 2015. — A Conservadora-Adjunta, Emilia 
Albertina Cacuhu. (15-4067-L01)

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíia

CERTIDÃO

Préhuíla, Limitada

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sobApresentaçãon.0 0001.150407,
em 7 de Abril de 2015;

c) Que foi extraída dos registo-
dade comercial denomin^%t 

tada», com o NIF: 5171 
n.» 2015.80; /8Wl

d) Que ocupa as folhas rubricadaí í1
o selo branco desta ConserjM 

Matrícula — Averbamentos — Anot |
Préhuíla,. Limitada; aç^es |
Identificação Fiscal: 5171167826- I

AP. 1/2015-04-07 Contrato de Sociedade- I 
Sede: Lubango, Huíia, objecto social o’f • I 

-esfoçado e telha cerâmica, comércio gerai *1 
retalho, indústria, prestação de serviços co* j 
obras públicas, hotelaria e turismo, agro-ne ■ — > 
toria, representação comercial, contabilidade^^ 
estudos de projectos de impacto ambiental fi $ 
gestão de empreendimentos e imobiliária, presta^ 
viços, comunicação e tecnologia, formação 
venda de material informático, produtos farmacê*^ 
equipamentos hospitalares, artigos toucadores edes­
venda safaris, camionagem, rent-a-car, transportespí, 

, mercadoria e passageiros, venda de viaturas e sets £ 
sórios, venda de pneus e seus acessórios, recauch^; 
indústria panificadora e vulcanizadora de pneus, segar 
privada, exploração mineira, rochas ornamentais, 
de madeira, industria transformadora, pescas, sa^ 
básico, importação e exportação.

Capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil k« 
Sócios e quotas: - . <
Primeiro-: — Miguel Bruno Dias dé MeloGingeK 

teiro, maior, valor nominal de Kz: 60.000,00 (sesseu 
kwanzas); ** . J

Segundo: — Paulo Euzébio Tavares Luzio, solteiro, y 
valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta

Gerência: será exercida pelos sócios Migue 
de Melo Gingeira e Paulo Euzébio Tavares 4^^

Forma de obrigar: pelas assinaturas conjun 

socios. dão
Por ser verdade se passa a presente certi , ;

de revista e consertada assino. RtrílaX'
Conservatória do Registo da Comarca & 

Abril de 2015.—A Conservadora-Adjunta, 

Cacuhu. . '

2/S^
Conservatória do Registo Comercial da 

do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

SIMÃO PEDRO — Comércio a 
de3’Cl!

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador , 
Conservatória do Registo Comercial de Luan a, 

Guiché Único da Empresa. petiÇ^ /
Satisfazendo ao que me foi requerido 

sentada sob o n.° 67, do livro-diário de 5 de a 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatón



U SÉRIE — N-° 126 — DE 2 DE JULHO DE 2015
10763

Certifico que, sob o n.° 5205/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Simão Pedro, solteiro, maior, 
residente em Luanda, Município e Bairro do Cazenga, Casa 
s/n.°, Z°na 18’ que usa afirma <<SIMÃ0 PEDRO —Comércio 
a Grosso», exerce a actividade de comércio a grosso, tem 
escritório e estabelecimento denominados «SIMÃO PEDRO 
__Comércio a Grosso», situados em Luanda, Município e 
Bairro do Cazenga, casa sem número, Zona 18:

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória dó Registo Comercial de Luanda, da 
2/ Secção do Guiché Único, 5 de Maio de 2015. — O 
conservador de 3.a Classe, ilegível. . (í5-7331-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

I. R. C. E. — Prestação de Serviços e Consultoria

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe da 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 73, do livro-diário de 28 de Maio do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

' Certifico que, sob o n.° 5.263/15, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual lime Rosa da Conceição 
Evaristo, solteira, maior, residente em Luanda, Município 
de Belas, Bairro Benvindo Patriota, Travessa J, Casa n.° 12, 
Zona 3, que usa a firma «I. R. C. E. — Prestação de Serviços 
e Consultoria», exerce a actividade de prestação de servi­
ços e consultoria, tem escritório e estabelecimento «I. R. 
C. E. — Prestação de Serviços e Consultoria», situados em 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Cassenda, Rua 2, casa sem número.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, 28 de Maio de 2015. — O 

conservador de 3.a Classe, ilegível.
(15-8974-L02)

] X ... ’ .

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO'

ÚUis FILIPE — Comércio a Retalho e a Grosso

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito, 
Conservador-Adjunto da Conservatória do Registo Comer- 

c,aI de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 71, do livro-diário dè 28 de Maio do 
eorrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.262, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Luís Filipe, solteiro, maior, 
residente em Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji- 
-ya-Henda, casa sem número, usa a firma «LUÍS FILIPE 
— Comércio a Retalho e a Grosso», exerce actividade de 
comércio a retalho em estabelecimento não especificado 
com predominância para produtos alimentantes e taba­
cos, tem escritório e estabelecimento denominados «LUÍS 
FILIPE — Comércio a Retalho e a Grosso», situados em 
Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 
Comuna do Ngola Kiluanje.

Por ser Verdade se pássa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da -
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, 28 de Maio de 
2015. — O conservador de 3.a Classe, ilegível.

(I5-8975.-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO
♦

MUVUNDA MALUMALU JACQUE — Comércio 
a Retalho

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo, ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 18, do livro-diário de 29 de Maio do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que sob o n° 5.265/15, se acha matricu­
lado o comerciante em nome individual, Muvunda 
Malumalu Jacque, solteiro, maior, residente na Lunda- 
Norte, no Município de Cuilo, Bairro Capenda, rua sem 
número, casa sem número, que usa a firma, «MUVUNDA 
MALUMALU. JACQUE — Comércio a Retalho» exerce a 
actividade de comércio a retalho, tem escritório e estabe­
lecimento «MUVUNDA JACQUE — Comercial», situados 
em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Calawenda, 
Sector 7, Rua 3, Casa n.° 5.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, 29 de Maio de 2'015. — O 
conservador-adjunto, ilegível. (15-8976-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

F. G. T. B. — Prestação de Sérviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n® 41, do livro-diário de 27 de Maio do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que, sob o n.° 5.256/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual, Fernando Gabriel Tuia 
Buingui, solteiro, maior, residente em Cabinda, Município 
de Cabinda, Bairro A Resistência, casa s/n.°, que usa a firma 
«F. G. T. B. — Prestação de Serviços», exerce a actividade de 
prestação de serviços, tem escritório e estabelecimento denomi­
nado «GAB — Trânsitos e Despacho Aduaneiro», situado em 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro da Ingombota, na Avenida 4 de Fevereiro, Prédio Junto 
ao Ministério dos Transportes 3.° andar, Porta n.° 13.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único, 27 de Maio de 2015. — A 
conservadora-adjunta, ilegível. (15-9055-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.“ Secção do 
Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

JOSEFA DA SILVA-MUKUEMBA — Salão 

de Cabeleireiro, Comércio a Retalho de Têxteis 

e Vestuários

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 21a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 16 do livro-diário de 26 de Maio do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5:252/15, se acha matricu­
lada a comerciante em nome individual Josefa da Silva 
Mukuemba, solteira, maior, residente em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires de 
Kifangondo, casa s/n.°, Zona 6, que usa a firma «JOSEFA 
DA SILVA MUKUEMBA — Salão de Cabeleireiro, 
Comércio a Retalho de Têxteis e Vestuários», exerce a acti­
vidade de salão de cabeleireiro e institutos de beleza, tem 
escritório e estabelecimento denominados «Jomemi», situa­
dos em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Maculusso, Rua da Liga Africana s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, 26 de Maio 
de 2015. — O conservador-adjunto, ilegível. (15-9084-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2/ Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Verónica Cassinda Miguel

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 36 do livro-diário de 1 de Junho do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Cert'fic0 que, sob o n. 5.268/15, se ac, 
comerciante em nome individual VeróniJM 
solteira, maior, residente em Luanda, no M 
Bairro Sapu, rua s/n.°, casa s/n.», que USaa Mt 
Cassinda Miguel», exerce a actividade 
grosso, comércio a retalho de produtos < 
de serviço, tem escntono e estabelecimento i 
CASSINDA MIGUEL - de .
em Luanda, no Município de Vtana, Bairro 
Vila Alice, Via Expressa, casa s/n? «Mj

Por ser verdade se passa a presente certidào J 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial 
7 » Secção do Guiché Unico da Empresa, 1 
9015 - A conservadora-adjunta, ilegível. |

:_______ _________ —Jí■—' ■ '' 1
Conservatória do Registo Comercial da 2.*^ 

rir» ll"! ", - ;do Guiché Unico da Empresa |

CERTIDÃO

D. N. C. R. — Prestação de Serviços !

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador del't!; 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,2.‘L 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição^.- 
tada sob o n.° 96, do livro-diário de 1 de Junho do 
ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória. j:

Certifico que, sob o n.° 5.269/15, se acha matricà,; 
comerciante em nome individual Denésia Nair Cante' 
Ribeiro, solteira, maior, residente em Luanda, Mu# • 
■Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, BairroL 
Bendinha, Rua de Caconda n.° 98, Zona 12, que usa’- 
«D. N. C. R. — Prestação de Serviços», exerce aacó^. 
de prestação de serviços, tem escritório e estabeleci, 
denominados «3 D D D» situados em Luanda, Munjí, 
Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 

Rua Jaca Calandula, Casa n.° 98. ’ , „ ue$
Por ser verdade se passa a presente certidão, <1 , 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial * 

da 2.a Secção do Guiché Único, 1 de Junho 
conservador de 3.a classe, ilegível.

Se^íConservatória do Registo Comercial da 2. 

do Guiché Único da Empr*esa

CERTIDÃO i

Divaldo Aires Armando FH'Pe
• /

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conserv^0^ 
da Conservatória do Registo Comercial de Lua^’'’ 

do Guiché Único da Empresa. ,Satisfazendo ao que me foi requerido em Pe^ig c^' 
tada sob o n.° 22, do livro-diário de 2 de Wb° 
ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória
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Certifico que, sob o n.° 5.270/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, Divaldo AiresArmando 
-ilipe, solteiro, maior, residente em Benguela, no Município 
j0 Lobito, Bairro Lobito, Rua 25 de Abril, Casa n.° 106, que usa 
a firma, «Divaldo Aires Armando Filipe», exerce a actividade 
de comércio de peças e acessórios de veículos e automóveis, 
tem escritório e estabelecimento «D. A. A. F. — Acessórios», 
situados em Luanda, nó Município da. Ingombota, Bairro da 
Ingombota, Rua Rainha Ginga, Casa n.° 106.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.
' Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, 2 de Junho de 2015.—A conserva­

dora-adjunta, ilegível. • (15-9115-L02)

Conservatória do Registo Comerciai de Lobito

CERTIDÃO

Paulino Sachilemo Nassoma Sombreiro

• a) Que a cópia apensa a esta Certidão está conforme
o original;

• b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.150206;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Paulino Sachilemo 
Nâssoma Sombreiro, com o NIF 2j 12283995, 
registada sob o n.° 2012.210;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória;

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Paulino Sachilemo Nassoma Sombreiro
Identificação Fiscal: 2112283995;
AP.3/2012-09-07 Inscrição
Paulino Sachilemo Nassoma Sombreiro, solteiro, maior, 

residente no Lobito, Bairro Alto Esperança, usa como 
firma «Paulino Sachilemo Nassoma Soçnbreiro» exerce o 
comércio a retalho e prestação de serviços, tem principal 
estabelecimento comercial e escritório no Lobito, Bairro da 
Bela Vista Alta, tendo iniciado as suas operações comerciais 
etn 6 de Setembro de 2012.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Lobito, aos 
6 de Fevereiro de 2015. — O Conservador-Adjunto, 
Venâncio Femandes, (15-8009-L10)

Conservatória do Registo Comercia! de Benguela

CERTIDÃO

A
Mady Comercial de Maria Madalena 

Femandes Guilherme

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme *

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.150413;

10765

c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­
ciante em nome individual Maria Madalena 
Femandes Guilherme, com o NIF 2111119954, 
registada sob o n.° 2015.3508;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Maria Madalena Femandes Guilherme; 
Identificação Fiscal: 2111119954;
AP. 1/2015-04-13 Matricula
Início de actividade do comerciante em nome individual, 

Maria Madalena Femandes Guilherme, casada com Manuel . 
Francisco Guilherme, sob o regime de comunhão de bens 
adquiridos.

Data: 13 de Abril de-2015. 
Nacionalidade: angolana.
Domicílio: Benguela, Rua Alexandre Herculano, n.° 59. 
Ramo de actividade: Comércio a retalho.
Estabelecimento principal denominado «Mady Comercial 

de Maria Madalena Femandes Guilherme», situado em 

Benguela, Rua 10 de Fevereiro, n.05 21-23-25.'
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Benguela, aos 22 

de Abril de 2015. — O Ajudante Principal do Conservador, 
Evaristo António. . (15-8011 -L10)• , ■ ' ‘ ■

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

z CERTIDÃO

ISABEL CUSTÓDIO GONÇALVES

— Comércio a Grosso

Natacha Garcia,António dos Santos Garcia, Licenciada 

em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 15 do livro-diário de 8 de Maio do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 735/15, se acha matricu­

lada, a comerciante em nome individual, Isabel Custódio 

Gonçalves, solteira, maior, residente em Luanda, Município 

de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 

Golf II, casa s/n.°, Zona 20, que usa a firma «ISABEL 

CUSTÓDIO GONÇALVES — Comércio a Grosso», exerce 

a actividade de comércio a grosso, tem escritório e estabe­

lecimento denominado «BELTA — Comércio a grosso», 

situado em Luanda, Município de Belas, Bairro Benfica, 

Rua Bela Vista, casa s/n.°
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Certifico que, sob o n.'° 5.256/15, se acha' matriculado 
o comerciante em nome individual, Fernando Gabriel Tuia 
Buingui, solteiro, maior, residente em Cabinda, Município 
de Cabinda, Bairro A Resistência, casa s/n.°; que usa a firma 
«F. G. T. B. — Prestação de Serviços», exerce a actividade de 
prestação de serviços, tem escritório e estabelecimento denomi­
nado «GAB — Trânsitos e Despacho Aduaneiro», situado em 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro da Ingombota, na Avenida 4 de Fevereiro, Prédio Junto 
ao Ministério dos Transportes 3.° andar, Porta n.° 13.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único, 27 de Maio de 2015. — A 
conservadora-adjunta, ilegível. (15-9055-L02)

Certifico que, sob o n.° 5.268/1 s ‘ gl 
comerciante em nome individual V '" 
solteira, maior, residente em Luanda^^^M 
Bairro Sapu, rua s/n.°, casa s/n.° an’ 
Cassinda Miguel», exerce a activ'dUSaawM‘ 
grosso, comércio a retalho de prodw de4S' 
de serviço, tem escritório e estabeU ■ novosP'■ < 
CASSINDA MIGUEL _ A
em Luanda, no Município de Viana n ervife ’ 
Vila Alice, Via Expressa, casa s/n0 ’ Barr°«

Por ser verdade se passa a presente 1 
de revista e consertada assino. n,dão,^

Conservatória do Registo Comerciai a I 
2.a Secção do Guiché Unico da Empres 
2015. — A conservadora-adjunta, ile^>\de)^ 

(isj

Conservatória do Registo Comercial da 2/ Secção do 
? Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO .

JOSEFA DA SILVA-MUKUEMBA — Salão 

de Cabeleireiro, Comércio a Retalho de Têxteis 

e Vestuários

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 21a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 16 do livro-diário de 26 de Maio do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.252/15, se acha matricu­
lada a comerciante em nome individual Josefa da Silva 
Mukuemba, solteira, maior, residente em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires de 
Kifangondo, casa s/n.°, Zona 6, que usa a firma «JOSEFA 
DA SILVA MUKUEMBA — Salão de Cabeleireiro, 
Comércio a Retalho de Têxteis e Vestuários», exerce a acti­
vidade de salão de cabeleireiro e institutos de beleza, tem 
escritório e estabelecimento denominados «Jomemi», situa­
dos em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Maculusso, Rua da Liga Africana s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, 26 de Maio 
de 2015. — O conservador-adjunto, ilegível. (15-9084-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO V

D. N. C. R. — Prestação de Serviços ii 
í(

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador dePÍ.- 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,2?r 
do Guiché Único da Empresa. n

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição^'! 
tada sob o n.° 96, do livro-diário de 1 deJunhodow^ 
ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.269/15, se achamatriciT 
comerciante em nome individual Denésia NairCaiu 
Ribeiro, solteira, maior, residente em Luanda, 
•Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Baino^ 
Bendinha, Rua de Caconda n.° 98, Zona 12, queus^ 
«D. N. C. R. — Prestação de Serviços»,exerce^ 
de prestação de serviços, tem escritório e es-t3 e 
denominados «3 D D D» situados em Luanda, 
Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairr , 

Rua Jaca Calandula, Casa n.° 98..
Por ser verdade se passa a presente certi a°> 

de revista e consertada assino. . . |>
Conservatória do Registo Comercia^ 

da 2.a Secção do Guiché Único, 1 de ^un ° 05-911^ 
conservador de 3.a classe, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Verónica Cassinda Miguel

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 36 do livro-diário de 1 de Junho do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

da2/SecÇÍÍ
Conservatória do Registo Comercial 

do Guiché Único da EmpreS

CERTIDÃO

Divaldo Aires Armando F’ P

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, ^°n^uaI1da,$ 

da Conservatória do Registo Comercial e 

do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido edoc 

tada sob o n.° 22, do livro-diário de 2 e^a 
ano, à qual fica arquivada nesta Conserv
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•

Certifico que, sob o n.° 5.270/15, se aeha matriculado o 
jomerciante em nome individual, Divaldo Aires Armando 
iilipe, solteiro, maior, residente em Benguela, no Município 

jo Lobito, Bairro Lobito, Rua 25 de Abril, Casa n.° 106, que usa 
a firma, «Divaldo Aires Armando Filipe», exerce a actividade 
de comércio de peças e acessórios de veículos e automóveis, 
tem escritório e estabelecimento «D. A. A. F. — Acessórios», 
situados em Luanda, nó Município da. Ingombota, Bairro da 
Ingombota, Rua Rainha Ginga, Casa n.° 106.

por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.
' Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, 2 de Junho de 2015. —A conserva­

dora-adjunta, ilegível. • (15-9115-L02)

Conservatória do Registo Comercial de Lobito

CERTIDÃO

Paulino Sachilemo Nassoma Sombreiro

; a) Que a cópia apensa a esta Certidão está conforme 
o original;

* • b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.150206;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Paulino Sachilemo 
Nâssoma Sombreiro, com o NIF 2| 12283995, 
registada sob o n.° 2012.210;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória;

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Paulino Sachilemo Nassoma Sombreiro
Identificação Fiscal: 2112283995;
AP.3/2012-09-07 Inscrição
Paulino Sachilemo Nassoma Sombreiro, solteiro, maior, 

residente no Lobito, Bairro Alto Esperança, usa como 
firma «Paulino Sachilemo Nassoma Sombreiro» exerce o 
comércio a retalho e prestação de serviços, tem principal 
estabelecimento comercial e escritório no Lobito, Bairro da 
Bela Vista Alta, tendo iniciado as suas operações comerciais 
em 6 de Setembro de 2012.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Lobito, aos 
6 de Fevereiro de 2015. — O Conservador-Adjunto, Luís 
yenâncio Femandes, (15-8009-L10)

Conservatória do Registo Comercial de Benguela

CERTIDÃO

Mady Comercial de Maria Madalena 

Femandes Guilherme

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme •

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.150413;

c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­
ciante em nome individual Maria Madalena 
Femandes Guilherme, com o NIF 2111119954, 
registada sob o n.° 2015.3508;

Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Maria Madalena Femandes Guilherme;
Identificação Fiscal: 2111119954;
AP. 1/2015-04-13 Matrícula
Início de actividade do comerciante em nome individual, 

Maria Madalena Femandes Guilherme, casada com Manuel . 
Francisco Guilherme, sob o regime de comunhão de bens 
adquiridos.

Data: 13 de Abril de-2015.
Nacionalidade: angolana.
Domicílio: Benguela, Rua Alexandre Herculano, n.° 59. 
Ramo de actividade: Comércio a retalho.
Estabelecimento principal denominado «Mady Comercial 

de Maria Madalena Femandes Guilherme», situado em 

Benguela, Rua 10 de Fevereiro, n.“ 21-23-25.'
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Benguela, aos 22 

de Abril de 2015. — O Ajudante Principal do Conservador, 
Evaristo António. . (15-8011-L10)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

z CERTIDÃO

ISABEL CUSTÓDIO GONÇALVES

— Comércio a Grosso

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 

em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 15 do livro-diário de 8 de Maio do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 735/15, se acha matricu­

lada. a comerciante em nome individual, Isabel Custódio 

Gonçalves, solteira, maior, residente em Luanda, Município 

de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 

Golf II, casa s/n.°, Zona 20, que usa a firma «ISABEL 

CUSTÓDIO GQNÇALVES — Comércio a Grosso», exerce 

a actividade de comércio a grosso, tem escritório e estabe­

lecimento denominado «BELTA — Comércio a grosso», 

situado em Luanda, Município de Belas, Bairro Benfica, 

Rua Bela Vista, casa s/n.°
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Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois Certifico que, sob o n.° 736/15
de revista e consertada assino. 0 comerciante em nome individu^

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2? Secção Calupoxico Lubambi, casado com '^«.uMv/xiw ^uvumui, vasaao com i i vul^h bl Conservatona ao ^^émro, aoTs Lubambi, sob o regime de comunhão de

h° u / 2015 - O conservador-adjunto, ilegível. Luanda, Município de Luanda, Distrito utbM
de Maio de 20 . (15-8737-L02) Bairro Rocha Pinto, Casa n? 70, zona 6

- «DFCL — Comércio a Retalho», ex)J’ 

comércio a retalho de têxteis e de v 
retalho de produtos farmacêuticos

’ Lusméticnç. j í 
de serviços, tem escritório e estabelecin 

. «DITUTALA - Comércio a Retalho»,
. Município de Luanda, Distrito Urbano iw- i J. I. M. — Comércio a Retalho e Prestaçao de Serviços Casa n 0 6 da

* Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 16 do livro-diário de 11 de Maio do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 737/15/ se acha matriculado o 
comerciante em nome individual José Isaac Moca, solteiro, 
maior, residente em Luanda, Município de Belas, Bairro 
Simione, casa s/n.°, Zona 20, que usa a firma «J. I. M. — 
Comércio a Retalho e Prestação de Serviços», exerce as 
actividades de comércio a retalho e prestação de serviços, 
tem escritório e estabelecimento denominado «J. LM-— 
Comércio a Retalho e Prestação de Serviços», situado em 
Luanda, Município de Belas, Bairro Simione, casa s/n.°, 
Zona 18.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino. >

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 1.1 de Maio 
de 2015. —■- A conservador-adjunto, ilegível.

(15-8738-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Por ser verdade se passa a presente certidão, 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,da^ 
do Guiché Único da Empresa —Nosso Centro, aos II fcl 
de 2015.—A conservadora-adjunta, ilegível. |

Conservatória do Registo Comercial de Lm

CERTIDÃO

Maurício Salvador Mbemba

a) Que a cópia apensa a esta certidão está coo®
o original; l

b) Que foi requeridasobApresentaçãon.°0010.IL

c) Que foi extraída do registo respeitante ao
ciante em nome individual Maurício 
Mbemba, com o NIF 2403096512, regis^; 

o n.° 2012.7784; • . kl'

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

DFCL— Comércio a Retalho

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 4 do livro-diário dê 11 de Maio do corrente

Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim,^y 

M . ■ >° Se'° branco desta Conservatória.

l tr,CUla'Averbamentos-Anotações 

^ur-c>oSaivadorMbemba; 
•'^«^0^24030965,2.

• 012-03-14 Matrícula 
em i IC'° ^a'vador Mbemba, solteiro, maior, 
Hena anda’ n° MunÍCI'Pio d° Cazenga, Bairro 

casa sem número, Zona 17, que usa a í' 
tem 6 COmplet0’ exerce a actividade de restau^S’ 

scritório e estabelecimento denominados «ResW, 
^'Wa>>’ situados no Município d0 Rangel, Bai^l 
N°va, nesta cidade. ■ J

Por ser verdade se passa a presente certidío, 

der^ae consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de 
Março de 2012. - A Ajudante Principal,

(15-°°ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

requeridasobApresenta%25c3%25a7%25c3%25a3on.%25c2%25b00010.IL
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Conservatória do Registo Comerciai de Luanda

CERTIDÃO

Ngikani Adão Wiliam

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

- b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0006.140715;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer- 

. ciante em nome individual Ngikani Adão
Wiliam, com o NIF 2401393331, registada sob 
o n.° 2014.10323;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Ngikani Adão Wiliam
Identificação Fiscal: 2401393331
AP.5/2014-07-15 Matrícula
Ngikani Adão Wiliam, solteiro, maior, residente em 

Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Rocha Pinto, 
Casa n.° 25, Zona 6, de nacionalidade angolana, que usa a 
firma o seu nome completo, exerce actividades de serviços 
prestados às empresas diversas, tem escritório e estabeleci­
mento denominados «Ngikani & Filhos», situados no Bairro 
Terra Nova, Rua Antero de Quental, n.os 19/21, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 18 
de Julho de 2014. —A Ajudante Principal, Joana Miguel.

(15-8987-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Ceima dê Assunção Félix Sebastião

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0005.131210;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer- .
ciante em nome individual Ceima de Assunção

- Félix Sebastião, com o NIF 2402362650, regis­

tada sob o n.° 2013.9757;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matricula — Averbamentos — Anotações 
Ceima de Assunção Félix Sebastião.
Identificação Fiscal: 2402362650.

AP. 4/2013-12-10 Matrícula
Ceima de Assunção Félix Sebastião, solteira, maior, . 

Ridente em Luanda, Bairro Rangel, Zona 15, Casa n.° 3, 
distrito Urbano do Rangel, de nacionalidade angolana, que 

Usa a o seu nome completo, exerce a actividade de

comércio a retalho de produtos farmacêuticos e cosméticos, 
tem escritório e estabelecimento denominado «Farmácia 
Tucel», situados ha Rua da Saúde, sem número, Distrito 
Urbano do Rangel, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 16 
de Dezembro de 2013. — A Ajudante Principal, Joana 
Miguel. (15-8988-L01)

Conservatória do Registo Comercia! de Luanda

CERTIDÃO

Colégio Meres

a) Qúe à cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;- * *’

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor 

do Município de Benguela

* . CERTIDÃO

Cecília Nassamba

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.121116;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0010.150320;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual «Mateus 
Simão», com o NIF 2402269693, registada 
sob on.°-2015.11042;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Mateus Simão;
Identificação Fiscal: 2402269693;
AP.6/2015-03-20 Matrícula
Mateus Simão, solteiro, maipr, residente em Luanda, 

Bairro Golf II, Bloco 14, rés-do-chão, Apartamento n.° 23;
Nacionalidade: angolana; ,
Data: 23 de Fevereiro de 2015;

' Ramo de actividade: Ensino geral;
Estabelecimento: «Colégio Meres», situado no Bairro 

da Sapú, Município de Belas, Rua Josefina Bakhita, Golf I, 

casa sem número, Luanda.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
. Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, aos 27 de Maio de 2015. — A Ajudante Principal, 
Joana Miguel. (15-8992-L01)
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c) Que foi extraída do registo respeitante à comerciante
em nome individual Cecília Nassamba, com o 
NIF 2110016035, registada sob o n.° 2012.1309;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Cecília Nassamba;
Identificação Fiscal: 2110016035;
AP. 1/2012-11-16 Matrícula .
Início de actividade do comerciante em nome individual: 

Cecília Nassamba, solteira, maior.
Domicílio: Benguela, Bairro do Calomanga, casa s/n.°
Data: 9 de Novembro de 2012.
Nacionalidade: angolana.
Ramo de actividade: comercio geral.
Estabelecimento principal: situado em Benguela, no 

Bairro da Caponte.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor do 

Município de Benguela, aos 21 de Março de 2013. — A 
Conservadora, Isabel Beatriz Roque da Cruz.

(I4-8612-BÒ5)

Por ser verdade se passa a pres i
de revista e consertada assino. Certi^ |i 

, Registo Comercial Balcão úni 
Município de Benguela, aos 21 d^ 

Conservadora, Isabel Beatriz

—--------^1
Registo Comercial Balcão Único do F ■ 

do Município de BengUc** a) b) c) d) e,<

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor 

do Município de Benguela

CERTIDÃO '

Celestino Chohama Bartolomeu Canguanda

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação ri.° 0011.121022;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Celestino Chohama 
Bartolomeu Canguanda, com o NIF 2110014237, 
registada sob o n.° 2012.1130;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, lçva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Celestino Chohama Bartolomeu Canguanda; 
Identificação Fiscal: 2110014237;
AP. 11 /2012-10-22 Matrícula
Início de actividade do comerciante em nome individual: 

Celestino Chohama Bartolomeu Canguanda, casado com 
Felicia Wandi Nengue Kanele Canguanda.

Domicílio: Benguela, Rua Serpa Pinto, n.° 13, Zona A. 
Data: 18 de Outubro de 2012.
Nacionalidade: angolana.
Ramo de actividade: prestação de serviços.
Estabelecimento principal: situado em Benguela, no 

Largo Augusto Bastos, casa s/n.°

CERTIDÃO ’ I

Cecília Chituka Goiama

a) Que a cópia apensa a esta certidão está I

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n°00[^'
c) Que foi extraída do registo respeitanieàl

ciante em nome individual Cecília ($ 
■ Goiama, com o NIF 2110017260, 

o n.° 2013.1395;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) pormim,ls

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Cecília Chituka Goiama;
Identificação Fiscal: 2110017260;
AP.6/2013-02-01 Matrícula
Início de actividade do comerciante em nome indiu

Cecília Chituka Goiama, solteira, maior.
Domicílio: Benguela, Bairro do Quioche,casas/n

Data: 31 de Janeiro de 2013.
Nacionalidade: angolana.
Ramo de actividade: comércio geral. j
Estabelecimento principal: situado em - , 

Bairro do Quioche, casa s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidã, ,

de revista e consertada assino. uí1

Registo Comercial Balcão Único do 
Município de Benguela, aos 21 de Març° 
Conservadora, Isabel Beatriz Roque da

, « InRegisto Comercial Balcão Único d 
do Município de Bengue

CERTIDÃO

Carolina Isabel

á) Que a cópia apensa a esta certidã 

o original; .Qn
b) Que foi requerida sob Apresenta?3

•ooo^
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c) Que foi extraída do registo respeitante’à comer­
ciante em nome individual Carolina Isabel, com o 
NIF 2110017449, registada sob o n.° 2013.1432;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
. o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações.
Carolina Isabel;
Identificação Fiscal: 2110017449;
AP.3/2013-02-19 Matrícula
Início de actividade da comerciante em nome individual: 

Carolina Isabel, solteira, maior.
Domicílio: Benguela, Bairro do Goa, casa s/n.°, Zona B. 
Data: 6 de Fevereiro de 2013.
Nacionalidade: angolana.
Ramo de actividade: comércio geral.
Estabelecimento principal: situado em Benguela, no 

Bairro do Goa, casa s/n.°, Zona B.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino. ’
Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor do 

Município de Benguela, aos 21 de Março de 2013. — A 
Conservadora, Isabel Beatriz Roque da Cruz.

(14-8615-B05)

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor 

do Município de Benguela

CERTIDÃO

Carlos Salvador Flora Ramos

. a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.130318;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Carlos Salvador 

Flora Ramos, com o NIF 2110018275, registada 

sob on.° 2013.1470; .
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Carlos Salvador Flora Ramos;
Identificação Fiscal: 2110018275;
AP. 1/2013-03-18 Matrícula
Início de actividade do comerciante em nome individual: 

Carlos Salvador Flora Ramos, solteiro, maior.

Domicílio: Benguela, Rua Heróis de Angola, Casa n.° 12. 
Data: 25 de Fevereiro de 2013.
Nacionalidade: angolana.
Ramo de actividade: prestação de serviços de entreteni­

mento.
Estabelecimento principal: situado em Benguela, Rua 

Heróis de Angola; Casa n.° 12.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor do 
Município de Benguela, aos 22 de Março de 2013. — A 
Conservadora, Isabel Beatriz Roque da Cruz.

(I4-8616-B05)

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor 
do Município de Benguela

CERTIDÃO

António Raúl

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.120925; ■

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante èm nome individual António Raúl, com o 
NIF 211107^782, registada sob o n.° 2012.947;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

'Matrícula — Averbamentos — Anotações 
António Raúl;
Identificação Fiscal: 2111079782;

AP. 1/2012-09-25 Matrícula
início de actividade do comerciante em nome individual: 

António Raúl, solteiro, maior.
Domicílio: Benguela, Bairro da Çamunda, casa s/n.° 

Data: 24 de Setembro de 2012.

Nacionalidade: angolana. .

Ramo de actividâde: comércio geral.

Estabelecimento principal: situado em Benguela, Bairro 

da Camunda, casa s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Registo ComerciaT Balcão Único do Empreendedor do 

Município de Benguela, aos 21 de Março de 2013. — A 

Conservadora, Isabel Beatriz Roque da Cruz.

(14-8617-B05)

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor 

do Município de Benguela

CERTIDÃO

Anselmo Estima Moura Gilberto — Comércio Geral

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0002.121207;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Anselmo Estima
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Moura Gilberto, com o NIF 2110004258, regis- 

tada sob o n.° 2012.1329;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos -— Anotações
Anselmo Estima Moura Gilberto;
Identificação Fiscal: 2110004258;
AP.2/2012-12-07 Matrícula
Início de actividade do comerciante em nome individual. 

Anselmo Estima Moura Gilberto, solteiro, maior.
Domicílio: Benguela, Rua Serpa Pinto, n.° 12.
Data: 30 de Julho de 2012.
Nacionalidade: angolana.
Ramo de actividade: comércio.
Estabelecimento principal: denominado «Anselmo 

Estima Moura Gilberto — Comércio Geral», situado em 
Benguela, no Bairro da Fronteira, Zona C.

AP. 1/2013-01-15 Averbamento
Pelo presente averbamento, fica declarado que a matrí­

cula efectuada em nome de Anselmo Estima Moura Gilberto, 
sob o n.° 1329, é alterada a actividade para agro-pecuária.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor do 
Município de Benguela, aos 22 de Março de 2Ó13. •— A 
Conservadora, Isabel Beatriz Roque da Cruz.

(14-8619-B05)

--------------- 1-------- --~ -'^10 *

Nacionalidade: angolana.
Ramo de actividade: agricultura |' 
Estabelecimento principal; situ d 

das Bimbas, casa s/n.° a 0 ein BCh |

■ Por ser verdade se passa a presente | 
de revista e consertada assino. ■

Registo Comerciai Balcão úniCo | 

do Município de Benguela, 21 de mV’ M 
Conservadora, Isabel Beatriz Roaupri 'M ‘ 

v aa <~niz i

Registo Comercial Balcão Único do Em 

do Município de Benguefc

CERTIDÃO
i

Cláudia Bulayo Nascimento Ngunibe i

!
a) Que a cópia apensa a esta certidão estáo/:

o original; • ti
b) Que foi requerida sob Apresentação n.°OOOiiL
c) Que foi extraída do registo respeitante àr 

ciante em nome individual Cláudia L
Nascimento Ngumt>e, com o NIF 2ML 
registada sob o n.° 2013.1400; ;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s)pormim,^ 
o selo branco desta Conservatória. | 

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor 

do Município de Benguela

CERTIDÃO

Paulino Tomas Lourenço

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n .° 0011.13Ò219;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Paulino Tomas Lou­
renço, com o NIF 2110016388, registada sob o 
n.°2013.1440;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula —Averbamentos —Anotações
Paulino Tomas Lourenço;
Identificação Fiscal: 2110016388;
APJ1/2013-02-19 Matrícula
Início de actividade do comerciante em nome individual: 

Paulino Tomas Lourenço, solteiro, maior.
Domicílio: Benguela, Bairro do Calohombo, casa s/n.°, 

Zona B.
Data: 3 de Dezembro de 2012.

Cláudia Bulayo Nascimento Ngumbe; ■ 
Identificação Fiscal: 2110015853;
AP.5/2013-02-07 Matrícula . j
Início de actividade da comerciante em nome”1"t

Cláudia Bulayo Nascimento Ngumbe, solteira, ni^i 
Domicílio: Benguela, Bairro do CaIundo,casaS 

Data: 6 de Novembro de 2012. 
Nacionalidade: angolana. 
Ramo de actividade: comércio geral. 
Estabelecimento principal: situado em

do Calundo, casa s/n.° . ,-0
Por ser verdade se passa a presente certi

de revista e consertada assino.
Registo Comercial Balcão Único 

do Município de Benguela, 21 de MarÇ0^ 
Conservadora, Isabel.Beatriz Roque da n 04-8$’

Registo Comercial Balcão Único 
do Município de Bengos

CERTIDÃO

Cesaltina Rosa

rertid^0
a) Que a cópia apensa a esta

o original; ãoI1.
b) Que foi requerida sob ApresentaÇ

X’
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c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­
ciante em nome individual Cesaítina Rosa 

Maria, com o NIF 2110017317, registada sob o 
n.° 2Q 13.1427; .

• d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Cesaítina Rosa Maria;
Identificação Fiscal: 2110017317;
AP. 7/2013-02-18 Matrícula
Início de actividade da comerciante em nome individual: 

Cesaítina Rosa Maria, solteira, maior.
Domicílio: Benguela, Bairro do Quioche, casa s/n.° 
Data: 31 de Janeiro de 2013. ,
Nacionalidade: angolana.
Ramo de actividade: comércio geral.
Estabelecimento principal: situado em Benguela, Bairro 

do Quioche, casa s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor 

do Município de Benguela, 21 de Março de 2013. — A 
Conservadora, Isabel Beatriz Roque da Cruz.

(14-8704-B05)

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor 

do Município de Benguela

CERTIDÃO

Tânia Marina Monteiro Ribeiro de Pina

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0004.150318;

c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Tânia Marina Mon­
teiro Ribeiro de Pina, com o NIF 2111117773,- • 

registada sob o n.° 2015.2073;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Tânia Marina Monteiro Ribeiro de Pina;
Identificação Fiscal: 2111117773;

AP.7/2013-02-18 Matrícula
Início de actividade da comerciante em nome individual: 

Tânia Marina Monteiro Ribeiro de Pina, casada com Jorge 
Wjlson Mendes de Pina, sob o regime de comunhão de bens 

adquiridos.

Domicílio: Benguela, Bairro Urbanização Vila das Acácias. 
Data: 8 de Dezembro de 2014.
Nacionalidade: angolana.

Ramo de actividade: comércio geral boutique.

Estabelecimento 'principal: situado em Benguela, Rua 
Diogo Cão, Casa n.° 36.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor 
do Município de Benguela, 31 de Março de 2015. — A 
Conservadora, Isabel Beatriz Roque da Cruz.

(14-8705-B05)

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor 
do Município de Benguela

CERTIDÃO
r

ÁJC — Comercial de António José da Costa

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original; '

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0010.140527;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual António José da 
Costa, com o NIF 2110022612, registada sob o 
n.° 2014.1848;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s)' por mim, leva(m)
o selo branco'desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
António José da Costa;
Identificação Fiscal: 2110022612; *
AP. 10/2014-05-27 Matrícula
Início de actividade do comerciante em nome individual: 

António José da Costa, solteiro, maior.
Domicílio: Benguela, Bairro da Camunda.
Data: 18 de Março de 2014.
Nacionalidade: angolana.
Ramo de actividade: coméreio geral.
Estabelecimento principal: situado em Benguela, AJC - 

Comercial, de António José da Costa, Bairro 17 de Setembro.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
.Registo" Comercial Balcão- Único do Empreendedor 

do Município de Benguela, 5 de Julho de 2014. — A 
Conservadora, Isabel Beatriz Roque da Cruz. '

(14-8706-B05)

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor 

do Município de Benguela

. CERTIDÃO

Dremssmaking — Prestação de Serviços de Ladislana 
Márcia Fonseca Tchitongo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0003.140527;
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c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­
ciante em nome individual Ladislana Márcia 
Fonseca Tchitongo, com o NIF 2110015446, 
registada sob o n.° 2014.1841;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Ladislana Márcia Fonseca Tchitongo;
Identificação Fiscal: 2110015446;
AP.3/2014-05-27 Matrícula
Início de actividade do comerciante em nome individual: 

. Ladislana Márcia Fonseca Tchitongo, solteira, maior.
Domicílio: Benguela, Travessa Junqueira, Casa n.° 5. 
Data: 1 de Novembro de 2012.
Nacionalidade: angolana.
Ramo de actividade: prestação de serviços (designer) de moda. 
Estabelecimento principal: denominado «Dremssmaking — 

Prestação de Serviços», de Ladislana Márcia Fonseca Tchitongo, 
situado em Benguela,Travessa Junqueira, Casa n.° 5.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor do 
Município de Benguela, 5 de Julho de 2014. —A Conservadora, 
Isabel Beatriz Roque da Cruz. (14-8712-B05)

<

r

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor 

do Município de Benguela

CERTIDÃO

EAK — Comercial

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 00023.140527;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Ernesto Antunes 
Kassivela, com o NIF 2110022159, registada 
sob o h.° 2014.1840;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Ernesto Antunes Kassivela;
Identificação Fiscal: 2110022159;
AP.2/2014-05-27 Matrícula
Início de actividade do comerciante em nome individual: 

Ernesto Antunes Kassivela, solteiro, maior.
Domicílio: Benguela, Rua Machado dos Santos. 
Data: 24 de Fevereiro de 2014.
Nacionalidade: angolana.

D,X41.r
Ramo de actividade:'comércio
Estabelecimento principal- ^ra'' 

Comercial», de Ernesto KassiveJ00'71^^ I 

Bairro Setenta. ’ Slti% ■ i
Por ser verdade se passa a present ‘! I 

de revista e consertada assino. ecert’^o • ®

Registo Comercial Balcão único i / 
MunicípiodeBenguela,5deJulhode2014 V 
Isabel Beatriz Roque da Cruz. í '

------------------- -------------------------------- ------------------------- ------

Registo Comercial Balcão Único do R ' i 
do Município de BengUe]^t"'!‘ !

CERTIDÃO

Salão Feliciano Mateus

a) Que a cópia apensa a esta certidão esiáj
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentaçãon.°OOH :
c) Que foi extraída do registo respeitanteaj

ciante em nome individual António fJ 
Mateus, com o NIF 2110000198, re« 
o n.9 2012.25;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim,k i
o selo branco desta Conservatória. I 

Matrícula — Averbamentos — Anotações | 
António Feliciano Mateus; 
Identificação Fiscal: 2110000198;
AP.7/2012-07-03 Matrícula
Início de actividade do comerciante em nomeinH 

António Feliciano Mateus, solteiro, maior. | 
Domicílio: Benguela, Bairro do Casseque, • - | 
Data: 4 de Junho de 2012.
Nacionalidade: angolana. .
Ramo de actividade: prestação de serviços .. 

reiroe similares.
Estabelecimento principal: denomina o<< 1

Mateus», situado em Benguela, no Bairr° | 

n.°2I0.
AP. 1/2013-03-07 Averbamento 
Pelo presente averbamento, fica declar 

cuia efectuada em nome de António Felic*^ g 

n.° 25, é alterada a actividade para
Por ser verdade se passa a presente ce | 

de revista e consertada assino. EiflP^ * 1
Registo Comercial Balcão Ún’c0 de j 

Município de Benguela, aos 22 de % 
Conservadora, Isabel Beatriz Roque •


